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Resumo 

Essa dissertação procura analisar a ideia de crise na disciplina histórica 

difundida na segunda metade do séc. XX. Para isso, procuramos abordar a 

percepção de crise enquanto conceito processual inerente a lógica das 

transformações paradigmáticas. Enxergando no pensamento histórico dos 

séculos XVIII e XIX a origem dos fundamentos que servem como parâmetro 

para o estabelecimento de uma crise, procuramos analisar as filosofias da 

história da modernidade para compreender a ideia de progresso, um dos 

pilares de ruptura com  ciência histórica do século passado. A partir da falência 

da teleologia enquanto princípio temporal orientador da ciência histórica, a 

fragmentação dos centros de referência desloca a abordagem filosófica para 

uma perspectiva teórica vinculada ao discurso narrativo da história, fazendo 

com que grande parte dos teóricos defendesse uma ideia de impossibilidade de 

apreensão do passado. A polarização advinda dessa perspectiva coloca a 

narrativa histórica como uma representação literária do real, gerando uma ideia 

de crise do referente. Procuramos, dessa forma, analisar essa mudança 

paradigmática como natural através do funcionamento interno das práticas 

científicas e do equívoco em pressupor a narrativa como incapaz de se referir 

ao passado. 

 
Palavas-chave: crise, temporalidade, narrativa e referente.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Abstract 

This dissertation intent to analyze the idea of crisis in the historical discipline in 

the second half of the twentieth century. For this, we approach the perception of 

crisis as a inherent procedural concept to the logic of the paradigmatic 

transformations. Seeing in the historical thought of the eighteenth and 

nineteenth centuries the origin of the fundamentals which works as a parameter  

to the establishment of a crisis, we analyze the philosophies of history of 

modernity  to understand the idea of progress, one of the pillars of the rupture 

with the historical science in the last century. From this ruin of the teleology as a 

guiding  temporal principle of history, the fragmentation of the reference centers 

shifts the philosophical approach to a theoretical perspective bound to the 

narrative discourse of history, causing much theorists defend  an idea of 

impossibility to apprehend the past. The polarization, in that perspective,   

puts the historical narrative as literary representation of the real, causing an 
idea of crisis of referential. Thereby, we search to analyze that paradigmatic 
changing as natural, by the internal working of the scientific practices and the 
misunderstanding in presuppose the narrative as incapable to refer itself to the 
past. 
 

Keywords: crisis, temporality, narrative, referential. 
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Introdução 

Tem se tornado cada vez mais comum, nas sociedades contemporâneas, a 

interpretação de que vivemos em uma crise intermitente. Crise do capitalismo, crise 

política, crise educacional, crise de valores, crise de paradigmas. Parece que há até 

mesmo uma necessidade de que essas crises existam, já que determinar que 

passamos por uma crise qualquer, de certa forma, faz com que possamos classificar 

e mesmo organizar estruturas tidas como seguras. Na velocidade das mudanças 

que nossas sociedades têm passado nas últimas décadas se tornou cada vez mais 

difícil contar com padrões e pontos fixos de orientação por muito tempo. Tendências 

surgem e se perdem em velocidades igualmente impressionantes. Em um mundo 

carente de centros, viver em um cenário de crise torna-se inevitável1. Não é difícil 

notar isso, bastando acompanhar as ocorrências jornalísticas cotidianas e, 

certamente, não haverá um dia sequer sem que palavra crise seja usada para 

designar uma determinada situação de tensão. É possível determinar nossa 

acepção de um conceito de crise como formado por duas características principais: 

1) instauramos um cenário de crise quando um determinado modelo se mostra 

incapaz de atingir os resultados que se espera, ou que se esperasse que ele 

alcançasse (vivemos, por exemplo, uma chamada crise econômica, que coloca em 

evidência a incapacidade do capitalismo de gerar bem-estar para as populações 

terrícolas sem causar um colapso social e ambiental); 2) a crise coloca como 

condição de sustentação de sua ideia a necessidade de decisão acerca de 

propostas distintas como meio de referenciar-se e amenizar, ainda que 

temporariamente, a sensação de crise. Crise, portanto, refere-se uma situação de 

tensão limite entre propostas interpretadas como excludentes. 

Mas, em que momento passamos a nos dar conta de que a crise permeia as 

mais diversas camadas do nosso cotidiano? Reinhart Koselleck, em Crítica e Crise, 

busca na constituição do Estado moderno as origens da difusão de uma ideia de 

crise. Sua tese afirma que a crise mundial que temos vivenciado2 é fruto da história 

européia, cuja origem remonta ao séc. XVIII. Para ele, a crise política advinda da 

constituição do Estado burguês e as filosofias da história da modernidade formam 

                                                       
1 “Até mesmo o reconhecimento antecipado da crise tornou-se agora familiar” (ARENDT, 2011, p. 32) 
2 Certamente Koselleck falava da “atual crise mundial” no momento da publicação de seu trabalho, na 
década de 1950. Porém, o termo “crise mundial” pode facilmente (e infelizmente) se referir aos dias 
de hoje. 
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um único fenômeno que têm como marco fundador a transformação da história em 

algo processual (KOSELLECK, 2009). Na parte subjacente desse contexto, está a 

ideia-síntese de progresso. A criação da ideia de um futuro utópico estabeleceu para 

a história um caráter universal, de uma única humanidade, que possibilitou que a 

ascendente burguesia erigisse seu Estado a partir da derrocada dos sistemas 

políticos absolutistas. As filosofias da história iluministas, portanto, forneceram os 

conceitos necessários para justificar o Estado burguês como a ponta de um 

processo iniciado no horizonte limite do passado. Nesse sentido, a ideia de 

progresso existe em função de um antípoda, o Absolutismo, e, assim como essa 

ideia possibilitou a mundialização da história, ela justificou a fundamentação de um 

grupo social específico (burguesia) como legítima condutora da história.  

O papel das filosofias da história, nesse sentido, foi o de obscurecer a crise 

emergente da modernidade. “A crise não era concebida politicamente, mas, ao 

contrário, permanecia oculta pelas imagens histórico-filosóficas do futuro, diante das 

quais os eventos cotidianos esmoreciam” (KOSELLECK, 2009, p. 13). Assim, a 

sutileza com que a crise emergia sob a justificação filosófica garantiu que o Estado 

moderno se fundasse sobre pretensões, por exemplo, da representatividade 

democrática e do direito natural universal. Percebe-se isso, especialmente, na 

separação engendrada na modernidade entre passado e futuro, conferindo à história 

um caráter processual subsumido à linearidade do tempo, cujo fim estaria 

estabelecido por um plano divino. Ressalta-se que a filosofia da história ainda 

desempenha um papel de racionalizar esse juízo divino, esclarecendo a ideia de um 

futuro planejado realizada por uma elite racional moralmente justa. Nesse caso, 

enquanto a filosofia da história alienou a história pelo alargamento de um futuro 

utópico, o âmbito político moderno sofreu as consequências de também ser 

determinado pela ideia de teleologia, fazendo com que a forma com que o aparato 

estatal da modernidade fosse justificado como parte de um processo rumo à 

realização dos desígnios do plano oculto da história. 

A crise, no caso de Koselleck, se dá no campo da política, especialmente a 

partir dos ideais que legitimaram o fortalecimento da burguesia e o consequente 

enquadramento de seus interesses como moralmente corretos. Ainda assim, o 

preâmbulo do nascimento de uma ideia de crise se faz necessário para que 

compreendamos a origem de uma matriz de pensamento que foi incorporada à 
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nossa tradição.  É essa tradição que servirá de parâmetro para o cisma que se 

verifica nas mais diversas esferas da existência no séc. XX.  

Hannah Arendt chamou esse cisma de “quebra entre o passado e o futuro” 

(ARENDT, 2011, p. 28).  Ao notar que as filosofias da modernidade não possuíam 

mais a condição de aplicabilidade de seus conceitos, Arendt se pergunta em que 

momento o futuro estendido da modernidade perdeu sua força. Ora, se as 

ocorrências drásticas da primeira metade do séc. XX aniquilaram o que ainda 

restava de uma crença acerca do progresso enquanto fator determinista, fica claro 

que nossa percepção sobre o tempo (sempre percepção no trânsito aparentemente 

ininterrupto da busca por explicá-lo) se desloca para uma ideia de que não há 

sequer um fluxo. Não há um continnum, pois o homem está sempre no intervalo 

daquilo que foi e daquilo que projeta. Perceba que esse intervalo sequer existe, 

trata-se apenas de uma construção mental para explicar a tensão que permeia o 

momento da ação, aquela que impele o sujeito para além do passado e além do 

futuro.   A difícil constatação, nesse caso, é que nascemos em um ambiente cultural 

com um passado e futuro igualmente infinitos. Como esperar que algo se 

concretize? Como nos preparar para a realização dos desígnios supremos? Como 

idealizar um futuro quando aqui, no momento em que de fato existo, há uma 

necessidade de agir, mesmo sem querer, mesmo sem esperar?  

Para Arendt, a situação política do séc. XX se agravou da forma como 

conhecemos devido à fragilidade da tradição moderna, identificada por ela como 

originária no pensamento de Platão e Aristóteles e encerrada em Marx. Nessa 

tradição, a violência é vista como “parteira da história” e “significa que as forças 

ocultas do desenvolvimento da produtividade humana, na medida em que dependem 

da ação humana livre e consciente, somente vem à luz através de guerras e 

revoluções (ARENDT, 2011, p. 49). Em casos críticos como esse, a verdadeira face 

da história se mostra e as proposições ideológicas sobre seu eventual sentido se 

configuram como hipócritas. Está claro que Arendt refere-se à dominação totalitária 

como sintoma agudo de uma crise iniciada após o advento da revolução na França: 

 

Os esforços de grandes pensadores, desde Hegel, por escapar dos padrões 
de pensamento que haviam governado o Ocidente por mais de dois mil 
anos, podem ter prenunciado esse evento e, certamente, podem ajudar a 
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iluminá-lo, mas não constituem sua causa. Em si mesmo, o evento assinala 
a divisão entre a época moderna – que surge com as Ciências Naturais no 
séc. XVII, atinge seu clímax político nas revoluções do séc. XVIII e 
desenrola suas implicações gerais após a Revolução Industrial no séc. XIX 
– e o mundo do século XX, que veio à existência através da cadeia de 
catástrofes deflagrada pela Primeira Guerra Mundial (ARENDT, 2011, p. 54). 

 

 A percepção de uma ruptura com a tradição moderna é localizada ainda no 

seio dessa  mesma tradição, porém, com pensadores que radicalizaram o pensar 

sobre a história da filosofia. Kierkegaard (afirmação do homem concreto e sofredor), 

Marx (a humanidade do homem consiste em sua força ativa e produtiva) e Nietzsche 

(ênfase na vontade e na vontade de poder humana) funcionam como interlocutores 

de seu predecessor Hegel, e, de certa forma, entenderam que a ideia de 

continuidade da história acabara por substituir a tradição.  Todos esses autores 

perceberam a fragilidade do pensamento da modernidade, e Hannah Arendt 

confirmou os alertas realizados por eles ao perceber o resultado de um projeto 

otimista do séc. XIX  nos conflitos crísicos do séc. XX. 

 Se Hegel advogou em favor de uma espécie de uma ontologia da ideia, 

criando a dialética em que o que é reacional é real e, portanto, o que é real é 

racional, há uma separação nítida entre a natureza e o conhecimento que se produz 

acerca dela. Associada a essa ideia, está o fato de a linguagem objetivista da   

ciência ter esvaziado nossa percepção de sentido provido pela cultura. A mediação 

técnica da ciência e a concretização dos bens que permeiam nossa existência 

cotidiana nos afastaram da própria natureza, seja enquanto conjunto de elementos 

do cosmo seja pelo pensamento produzido sobre essa mesma natureza. O homem, 

nesse caso, se vê como separado da natureza e a técnica científica contribuiu para 

que sejamos expectadores de nosso próprio mundo, algo sem relação com os 

fenômenos sutis da consciência, da transcendência, da memória e da vida biológica. 

 No caso da história, observamos um fenômeno curioso.  Enquanto disciplina, 

a história nasce no período de constituição do Estado moderno como resposta para 

as demandas de legitimação da emergente consolidação da burguesia como elite 

detentora da condução histórica. Sua fundamentação no séc. XIX segue o sucesso 

das ciências naturais e, talvez por isso, fatores como cientificidade, objetividade e 

validação metodológica tenham feito parte do conjunto de procedimentos 

estipulados para uma prática científica da pesquisa sobre o passado. Durante mais 
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de cem anos, os resultados obtidos por essa nova historiografia obtiveram um 

sucesso e respeito consideráveis. Contudo, conforme alude Koselleck, a relação da 

história do séc. XIX com a filosofia da história acobertou as transformações pelas 

quais as sociedades ocidentais passavam no decorrer da transição para o mundo 

moderno, encobrindo uma ideia de crise que se agravaria no século seguinte. A 

crise, como afirmamos, se alastra para domínios diversos da realidade, 

especialmente no campo político, onde observamos o empreendimento das forças 

de aniquilamento dos governos totalitários. Tornou-se impossível manter a visão de 

progresso inevitável e de justificação das ações presentes como ponta de um 

processo em virtude da expectação de uma realidade ulterior benfazeja. O corte na 

ciência histórica foi profundo e o sentimento de uma crise de conhecimento passa a 

figurar nas mais diversas esferas da produção historiográfica. 

 Se a história, alicerçada em modelos paradigmáticos modernos (infalibilidade 

das fontes, apreensão do passado pela relação direta entre documento e real, 

objetividade e imparcialidade), não conseguia mais explicar ou justificar os traumas 

e as incongruências da realidade de acordo com seus modelos estabelecidos, fica 

claro que a legitimidade de seus resultados é colocada em questão. A partir da 

década de 1960 observamos a gradual instauração de um cenário de ceticismo, de 

descrença quanto à possibilidade da história de se referir ao passado. Por 

conseguinte, todo o sustentáculo que garantiu a manutenção da história como 

ciência legítima e segura é abalado. Parece-nos que as alterações paradigmáticas 

ocorridas a partir de então trouxeram para o primeiro plano elementos até então 

“submersos” da própria lógica interna da operação historiográfica. Referimo-nos aqui 

ao papel da linguagem, do discurso e de suas implicações para a validação científica 

da disciplina. 

 Se a história lida com algo que não é passível de observação, restando ao 

historiador utilizar-se de vestígios para (re)construir uma realidade temporal pretérita, 

o que garante que o resultado exposto na historiografia seja seguro? Ainda, como os 

vestígios, regulados por procedimentos inquisitivos, são organizados narrativamente 

pelo próprio historiador, seu procedimento não seria semelhante ao de um escritor 

de ficção? Hayden White, precursor dessa perspectiva, é considerado um dos 

pioneiros dessa virada por levantar a questão de que a história possui mais em 

comum com a literatura do que com a ciência. Nesse caso, o sentimento de crise se 
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agrava, pois as bases nas quais a história foi erigida como disciplina autônoma ficam 

abaladas. 

 Essa dissertação analisa esse contexto, especialmente entre as décadas de 

1960 e 1980. Procuramos entender a ideia de crise no pensamento histórico a partir 

das alterações paradigmáticas advindas com a narratividade. Nosso objetivo é 

problematizar a ideia de crise pela via oposta à polarização. Ou seja, por que crise? 

Parece-nos que o fomento a uma noção de crise no pensamento histórico das 

últimas décadas acabou por gerar uma série de debates que, ao contrário de 

resolver o problema crítico, acabaram por complicá-la ainda mais. Isso se deve, em 

nosso entender, pela perspectiva excludente de polarizar modelos paradigmáticos, 

fazendo com que se perca de vista a unidade do conhecimento histórico subsumido 

à sua própria lógica de operação. Ou seja, perde-se a referência de que a história, 

assim como seu objeto de análise, também obedece à lógica processual. Ora, se 

assim consideramos, torna-se óbvio que pressupor estabilidade em uma disciplina 

por si só problemática é algo incoerente. As alterações paradigmáticas são 

fundamentais para a adequação de uma determinada prática às demandas que 

surgem inesperadamente no fluxo do tempo. Nesse sentido, procuramos entender a 

caminho percorrido pela construção de uma ideia de crise a partir da perspectiva de 

que esse movimento é algo natural, e mesmo inevitável. Assim, tentamos combater 

a ideia de polarização por pressupor que esse tipo de postura empobrece a história 

da história e limita a utilização de conceitos, normas e métodos que são 

desqualificados pelo simples fato de pertencerem a um paradigma “obsoleto”. 

 No capítulo 1, intitulado A Ideia de Crise no Pensamento Histórico 

Contemporâneo, procuramos mapear o estabelecimento de uma ideia de crise no 

interior da disciplina histórica. Para isso, contudo, partimos de uma análise 

introdutória para compreender como a noção de crise opera no interior de práticas 

produtoras de conhecimento. Alicerçada nas propostas de Edgar Morin e Thomas 

Kuhn, procuramos verificar como a mecânica de alteração paradigmática funciona a 

partir de uma relação tensa entre inovação (heterodoxia) e tradição (ortodoxia). 

Partindo do pressuposto de que existe uma interdependência temporal entre 

passado, presente e futuro, torna-se imperativo que analisemos o problema da crise 

como um sintoma de uma ausência de reflexão sobre a história da disciplina e a co-

referência existente entre normas estabelecidas, novas tendências e a expectativa 
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que se gera para os resultados no futuro. Posteriormente, após essa exposição, 

identificamos os principais pontos colocados como crísicos no pensamento histórico 

contemporâneo, constatando os principais pontos do cisma, tais como o problema 

do referente, a narrativa como instrumento de representação estética do passado e 

a polarização entre o paradigma moderno e as inovações oriundas da reflexão sobre 

a linguagem. Todos esses problemas são analisados sob o eixo principal de falência 

de uma ideia de progresso.  

 A partir da constatação de uma ruptura com a história do séc. XIX, fazemos 

um movimento de retorno para identificar as raízes de um pensamento histórico 

voltado para uma perspectiva teleológica. Intitulado A Ideia de Progresso no 

Pensamento Histórico da Modernidade, o segundo capítulo procura verificar a 

origem dos fundamentos da ciência histórica quando da sua fundação, no séc. XIX. 

Para isso, passamos pela questão do historicismo e das filosofas da história para 

compreender como se construiu uma ideia de progresso atrelada ao 

estabelecimento especifico da ciência histórica. Verificamos, através do pensamento 

de Voltaire, Kant, Hegel e Herder, as nuances, muitas vezes contraditórias, de um 

corpus  mental acerca da ideia de que a temporalidade histórica é retilínea e 

progressiva. Pretendemos, com essa análise, dar volume à discussão sobre a ideia 

de progresso, que, na maioria dos casos, aparece na forma de pressuposto nas 

análises do séc. XX. Procuramos, ainda, perceber que a ideia de teleologia não foi 

homogênea no séc. XIX, mostrando através de Nietzsche e Burckhardt que já existia 

um prenúncio e uma crise para a ideia de progresso no seio de sua própria 

constituição. Esperamos, dessa forma, corroborar nossa hipótese de que a ideia de 

crise permeia o pensamento histórico em seus mais diferentes contextos, 

configurando-se, assim, como algo processual. 

 No último capítulo, Crise e Narratividade: Relações entre Referente, Tempo e 

Narrativa, retomamos o cenários atual da crise a partir de seu principal sintoma, o 

referente. Se foi alardeada uma crise que colocava em questão a incapacidade da 

história de se referir ao passado senão através de artifícios literários, como tentar 

fugir da polarização entre modelos excludentes? Se a narratividade é vista como um 

procedimento que impede que o passado se faça presente pela história, estamos 

concluindo que a ideia de que o documento, por si só, reflete o real. Partindo disso, 

procuramos, através das obras de Jörn Rüsen e Paul Ricoeur, problematizar a 



15 
 

questão do referente pela relação entre o tempo e a narrativa. O conceito de evasão 

do tempo, nesse sentido, serve de importante ferramenta por possibilitar que 

compreendamos que nossa relação com o tempo possui como condição primeira a 

necessidade de equilíbrio. Nesse sentido, o tempo, segundo Norbert Elias, é uma 

criação simbólica que funciona como centro de referência para a vida comunitária. 

Dessa forma, o tempo funciona como elemento orientativo que agrupa instrumentos 

simbólicos. A narrativa histórica se enquadra nesses mecanismos simbólicos 

produtores de referência. E, a partir da tripartição do conceito de mímesis, 

empreendido por Paul Ricoeur, procuramos problematizar a questão do referente, 

demonstrando que a narrativa, para além dos procedimentos imaginativos e 

literários, possui uma racionalidade própria que pode garantir a segurança 

necessária de um conhecimento relacionado à experiência do tempo. 
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Capítulo 1 
A Ideia de Crise no Pensamento Histórico Contemporâneo 

 

Não: não quero nada. 
Já disse que não quero nada. 
Não me venham com 
conclusões! 
A única conclusão é morrer. 
Não me tragam estéticas! 
Não me falem em moral! 
Tirem-me daqui a metafísica! 
Não me apregoem sistemas 
completos, não me enfileirem 
conquistas 
Das ciências (das ciências, 
Deus meu, das ciências!) –  
Das ciências, das artes, da 
civilização moderna! 
Que mal fiz eu aos deuses 
todos? 
Se têm a verdade, guardem-na! 
 

        Álvaro de Campos, Lisbon 
Revisited 

 

A crise não é o contrário do 
desenvolvimento, mas sua 
forma mesma. 

Antonio Negri 

 

 

 Nesse capítulo partimos da seguinte premissa: há um debate contemporâneo 

que enxerga um cenário de crise no interior da disciplina histórica. Contudo, 

problematizaremos essa ideia de crise para compreender por que o momento 

identificado a partir da década de 1960 é visto com frequência como um período 

especialmente crítico, uma vez que, em nosso entender, a relação entre o historiador 

e o fazer história  subsiste a uma relação tensa entre pensar o passado e produzir 

sobre esse passado. Para tanto, levantaremos os aspectos que consideramos mais 
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relevantes para caracterizar a crise de que se fala. Nesse levantamento será 

possível identificar que o fundo de todo o debate está na relação entre a ciência 

histórica contemporânea e as matrizes estabelecidas na modernidade, quando a 

história figurava como uma disciplina de excelência. A partir dessa constatação 

imaginamos o que poderia distinguir essa crise de outras tantas que vieram antes, já 

que, conforme avançávamos na pesquisa, percebemos que a ideia de crise na 

história parece acompanhar a disciplina desde o início de sua institucionalização, 

podendo ser dividida em dois momentos principais: uma crise da ideia de progresso, 

ainda no séc. XIX, e uma crise de referencial, já no séc. XX. 

 A partir dessas observações partimos da abordagem de que a discussão 

radicalizada sobre uma ideia de cisma na disciplina e, portanto, de polarização entre 

matrizes paradigmáticas, é equivocada. Analisar a ciência histórica contemporânea 

como uma disciplina em uma crise específica é, em nosso entender, um 

contrassenso, pois isso seria questionar um pressuposto da disciplina. Por essa 

razão, encontramos na obra de Edgar Morin um conceito que permite que 

abordemos o problema pelo viés que nos propomos. Sociólogo de formação e 

filósofo da ciência, Morin é considerado um autor polêmico e sua obra ainda aguarda 

por um melhor exame por parte dos historiadores, que pouco o discutem ou mesmo 

o citam, diferentemente de outras áreas do conhecimento, como a sociologia, a 

biologia e mesmo a música, que tem nesse autor uma importante matriz teórica. 

Talvez essa relutância em ler esse autor se deva ao fato de que sua principal 

contribuição para o conhecimento contemporâneo, o pensamento complexo, 

proponha um rompimento com os limites entre especificidades disciplinares em prol 

de um conhecimento holístico, mais adequado e preparado para as demandas que 

nosso tempo exige no contexto de redefinições de nossa relação com a natureza, 

com a espiritualidade e com o outro. Essa negativa entre limites disciplinares, ou de 

religação dos saberes3,  ainda choca a comunidade de historiadores que, de certa 

forma, ainda é profundamente tradicional e arraigada a ideia da particularidade da 

                                                       
3 Edgar Morin elaborou, a pedido do Ministério da Educação da França, um seminário, que 
posteriormente se tornou uma coletânea, que reunia na década de 1990 representantes das mais 
diversas áreas do conhecimento para discutir uma possível aproximação entre os diferentes saberes 
para tentar estabelecer um programa de transdisciplinaridade (que vale ressaltar, difere da tão 
comentada interdisciplinaridade) para a educação a ser desenvolvida naquele país. O seminário 
recebeu o nome de A Religação dos Saberes e contou com Paul Ricoeur como representante da 
história.  
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ciência histórica (talvez por conta de um resquício de uma síndrome que 

acompanhou a disciplina por mais de um século que colocava a história como 

hierarquicamente inferior às ciência exatas e naturais).  Nesse sentido, achamos por 

bem, para os fins dessa dissertação, não utilizar a intrincada matriz teórica do 

pensamento complexo e partir de um pequeno trabalho que contém o conceito de 

interdependência temporal, fundamental para a tese que orienta esse trabalho. Esse 

conceito, conforme discussão desenvolvida na primeira seção desse capítulo, 

permite que não nos atenhamos ao calor do momento do surgimento de uma nova 

concepção teórica para que, assim, possamos ter uma visão mais panorâmica do 

que de fato se refere o debate que surge daí. Dessa forma, podemos desenvolver 

uma perspectiva que visualize não apenas a contingência, mas também um olhar 

que vê a realidade do debate como parte de uma totalidade maior e mais complexa. 

Por esse motivo, entendemos a crise no pensamento histórico contemporâneo como 

mais uma parte do desenvolvimento da disciplina que certamente ainda sofrerá 

inúmeras crises no decorrer de sua prática nas gerações que nos sucederão. Em 

outras palavras, tratamos a ideia de crise como algo processual. 

 Jörn Rüsen percebeu esse papel reflexivo que a teorização da história 

carrega consigo na tentativa de pensar os caminhos que o conhecimento histórico 

percorre na prática cotidiana de seu ofício e dos indivíduos que o praticam. Logo no 

primeiro capítulo de Razão Histórica, ele comenta: 

 

Não se pode de forma alguma pensar um processo histórico de 
conhecimento em que o próprio sujeito do conhecimento deixasse de 
debruçar-se sobre si mesmo. Poder-se-ia dizer que a auto-reflexão se 
efetua tanto melhor quanto mais completa for a apreensão da realidade pelo 
pensamento e sua interiorização. Justamente por ser assim é que o 
quotidiano do historiador constitui a base natural da teoria da história. Essa 
teoria não é mais que uma elaboração especial dessa constante reflexão do 
sujeito cognoscente sobre si mesmo. É em tal teoria que essa reflexão se 
efetiva, em correlação com o objeto primário do pensamento: a “história”. A 
efetivação teórica ganha, no paralelo com a prática, amplitude e 
profundidade. (RÜSEN, 2001, p. 25-26) 

  

Posteriormente, sobre o objetivo da teoria da história, ele escreve: 

 

A teoria da história tem de aprender, pois, os fatores determinantes do 
conhecimento histórico que delimitam o campo inteiro da pesquisa histórica 
e da historiografia, identificá-los um a um e demonstrar sua 
interdependência sistemática. E como a pesquisa nada tem de estático, 
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cabe à teoria mostrar como esse sistema é um processo dinâmico. (Idem, p. 
29) 

  

Essa dinâmica da qual Rüsen fala converge para o que propomos por 

embasar a ideia de que a prática da pesquisa histórica e a sua dinâmica se relaciona 

de forma interdependente com a totalidade sistemática que a disciplina vem 

acumulando ao longo do tempo. Se de fato existe uma conexão no fluxo invisível do 

tempo, que permite que estabeleçamos conexões entre coisas, há uma dinâmica 

que sempre será irregular, pois as  mudanças e evoluções não obedecem a uma 

ordem preestabelecida. Se entendemos que a abordagem literária sobre a história 

começou a ser gestada de forma ainda marginal nos anos 1960, sendo considerada 

então uma inovação, posteriormente a maturação com obras como Meta-história 

tornam essa inovação, antes marginal, uma transgressão aos padrões conhecidos 

para então se estabelecer como uma tendência, especialmente nas décadas de 

1970 e 1980, quando os debates se tornam mais acalorados. 

 No sentindo que temos analisado o problema, a ideia de crise que se divulgou 

nas últimas décadas nos parece uma convenção. Contudo, o fato de não abordamos 

o assunto por um viés radical que tende a hierarquizar ou polarizar diferentes 

matrizes em uma dinâmica aparentemente irreconciliável, não significa que o 

período tenha características especiais no que se refere a uma reorientação teórico 

reflexiva para a disciplina. Conforme os tópicos analisados nesse capítulo, é nítida a 

quantidade de problemas que surgem com o estabelecimento de um cenário de 

crise para a disciplina, que tocam em questões muito sensíveis. Os problemas da 

apreensão da verdade – e suas consequentes implicações nos campos da 

objetividade e, portanto, de validação epistemológica – , do referencial e do discurso 

são os eixos que conduzem todo o debate.   Mas, uma vez que abandonamos a 

noção de crise cismática, passamos para o tema que conduz às portas que a teoria 

da história abre para o debate atual: a temporalidade. 

 O problema do tempo da história sempre foi fundamental para a disciplina e, 

em nosso entender, sempre será, porque se trata da condição teórica primária que 

permite a prática da pesquisa sobre o passado. Ocorre que, conforme alude Rüsen 

em sua teoria da história, esse tipo de questão é geralmente visto como pressuposto 

e, por essa razão, não se costuma problematizar o ofício da pesquisa com uma 

reflexão sobre o papel de questões consideradas por historiadores apenas de forma 
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intuída. Se levarmos em conta o relativamente curto período em que a história se 

definiu como especificidade investigativa, o diálogo com a origem do 

estabelecimento de nossa disciplina, no séc. XIX, se faz necessário para que 

possamos ter como raciocínio que orbita a condução da pesquisa a noção de 

totalidade da experiência histórica. Por essa razão, no segundo capítulo, 

analisaremos a produção histórica do séc. XIX para compreendermos como uma 

ideia amplamente difundida de um fluxo progressivo contínuo e de uma 

temporalidade linear e causal gerou uma noção de ordenamento da realidade. Essa 

ideia de ordem acabou por conferir à história um status de codificadora da realidade 

temporal do homem que, não obstante ter contribuído para o estabelecimento de 

uma base para todo o desenvolvimento que a disciplina teve no século seguinte, 

acabou por criar as lacunas que posteriormente possibilitaram que se falasse em 

uma crise de referencial e de sentido. Conforme Adauto Novaes observou, a crença 

absoluta na técnica e num conjunto de regras para a produção de conhecimento 

acabou por quantificar o real, gerando o equívoco de que todas essas técnicas 

poderiam se aplicar a qualquer dimensão da realidade humana. Essa ideia, segundo 

o autor, gera um mundo sem perspectivas, conforme explanação abaixo: 

 

Um mundo sem perspectivas é um mundo que medita apenas sobre a 
morte do tempo, sobre o já pensado, porque cada ação humana é motivada 
pelo momento que precedeu essa ação; isto é, tudo foi determinado 
anteriormente em outro tempo, o que, evidentemente, exclui a possibilidade 
de intervenção humana no momento em que a ação se dá. Há uma causa 
anterior, um determinismo, que acredita que nada pode existir sem uma 
previsão: ela tem o mesmo valor do destino, essa ficção que conhece o 
futuro; em outras palavras, é uma maneira de dizer que não podemos 
mudar o presente e o futuro. Ficção teleológica que resulta da onipotência 
de um sistema “perfeito” que nada ignora. Tudo é previsível. Mais ainda, 
tudo é sucessão temporal e espacial, há um determinismo da continuidade, 
uma sequência de causa em causa até o infinito, no qual o “movimento” 
novo nasce sempre de um mais antigo, seguindo a ordem inflexível. 
(NOVAES, 2006, p. 16). 

  

Tudo é sucessão temporal. Essa assertiva, assim como o restante do trecho 

destacado, está relacionada à concepção gerada pela historiografia do séc. XIX, que 

tanto é mencionada no debate que analisamos, mas pouquíssimas vezes é 

analisada com a profundidade necessária que esse riquíssimo cenário demanda. A 

noção de ordem, a questão da teleologia e de uma orientação temporal baseada na 

homogeneidade da experiência temporal humana são os objetos que discutiremos 
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no capítulo seguinte, para que possamos entender o processo formador da 

orientação primária para a pesquisa histórica para que tenhamos condições de 

retornar, no último capítulo, ao cenário contemporâneo e às novas perspectivas que 

se abrem sobre a questão temporal e a ênfase cada vez maior dada às práticas 

discursivas.  

A partir dessas considerações iniciais, abordaremos nas próximas seções o 

cenário da referida crise, abordando os principais pontos de ruptura sob a ótica do 

funcionamento interno das práticas científicas. 

 

1.1 – INTERDEPENDÊNCIA TEMPORAL E SINTOMAS “CRÍSICOS” 

 

 G. K. Chesterton (1874-1936) desenvolveu, paralelamente à carreira de 

ficcionista, uma vasta obra ensaística. Em 1906, publicou um importante volume 

intitulado Ortodoxia, cuja temática procurava discutir os caminhos que o cristianismo 

havia tomado desde o advento da Reforma, defendendo de forma provocativa a 

ortodoxia primitiva da doutrina cristã. No capítulo O Suicídio do Pensamento, 

Chesterton desenvolve um argumento em que tenta rebater o gradativo 

estabelecimento de uma tendência intelectual de dúvida exacerbada em relação à 

razão. “Todo o mundo moderno está em guerra contra a razão; a torre já oscila” 

(CHESTERTON, 2009, p. 55). Para ele, a autoridade religiosa de seu tempo havia 

se voltado para uma posição de intolerância e, paradoxalmente, o materialismo 

caminhava para se tornar um duplo dessa manifestação, uma vez que ambos 

possuiriam a mesma natureza primária e autoritária. Segundo o autor, essas 

constatações fazem parte de um sintoma da modernidade tardia em que o 

pensamento perde sua capacidade de fazer conexões devido a um bloqueio 

causado pela individualidade de um tempo que, ao procurar romper com as 

gerações anteriores, cai na armadilha da insegurança de ter que lidar com  

transformações. O progresso possui como condição intrínseca a mudança, porém, 

para Chesterton, uma alteração fundamental em padrões históricos torna inviável 

refletir sobre o passado, ou mesmo sobre o futuro. Portanto, lidar com a mudança 

em um determinado padrão, ou ortodoxia, exige que a realidade contingente da 

contemporaneidade de quem analisa seja interpretada como uma unidade com 

circunstâncias pretéritas e ulteriores. Qualquer tendência que se sobressaia como 
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um cisma dentro de um modelo preexistente tende a ser analisada como definitiva e 

com maior autoridade em relação ao já existente. Há nesses casos um grave perigo 

em relegar às gerações futuras um conhecimento distorcido do passado, dificultando 

a expansão do pensamento dos partícipes desse tempo por permitir o entendimento 

de que o pensamento humano que não compactua com a tendência em voga não 

possui validade (CHESTERTON, 2009, p.56). Aquele que entende a mudança como 

fator decisivo do progresso (aqui visto como melhoria, e não como teleologia) 

deveria, segundo o autor, desafiar seu tempo fugindo daquilo que ele chama de 

“ideal de monotonia” (Id., p. 60) na intenção de exercer em sua plenitude sua 

capacidade de leitura de mundo e, consequentemente, criar condições de lidar com 

a mudança de forma serena e responsável.  

 O exemplo é didático. Criou-se na tradição recente da teoria da ciência 

histórica um campo de investigação fundamentalmente semelhante ao de 

Chesterton, em que há uma interpretação dos debates realizados a partir da década 

de 1960 como um período de “crise” para a disciplina. No núcleo desse argumento, 

há uma série de direções para tentar situar a história em um local seguro passível de 

legitimação, justificação e validação: crise de paradigmas, crise de sentido, fim da 

história, predomínio do discurso, representação, pós-modernidade etc. Discute-se, 

sobretudo, um deslocamento fundamental do referencial na pesquisa histórica. O 

modelo estabelecido na modernidade baseado em uma perspectiva cientificista 

inspirada nas metanarrativas de cunho teleológico seria contraposto às novas 

matrizes paradigmáticas onde há um questionamento exacerbado sobre a 

possibilidade de estudo do passado devido a primazia dada ao discurso em 

detrimento do método que estabeleceria uma conexão confiável entre a 

historiografia e o real.  Nesse cenário, os principais teóricos da história colocam 

como problema a capacidade da história de produzir significado através do confronto 

com as fontes e sua organização em um discurso dotado de sentido, uma vez que, 

segundo a perspectiva adotada pela modernidade, o conteúdo do texto seria um 

reflexo do passado em si, já que sua urdidura estaria amparada pelo acesso e 

análise de documentos. Nesse sentido, a teoria da história contemporânea passa a 

ser a disciplina que expõe as fragilidades de um conhecimento que foi tido como 

seguro durante mais de um século  de institucionalização acadêmica.  
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 Mas, partindo dessas informações preliminares, surge o questionamento que 

guia essa dissertação: por quê crise? Talvez o principal vetor argumentativo que 

orienta essa ideia se refira a uma dúvida em relação ao estatuto científico da história 

enquanto disciplina que investiga e significa o passado. A aproximação da história 

com a teoria literária, por exemplo, enxerga na narrativa histórica o principal 

problema para o estabelecimento epistemológico da disciplina. Hayden White, um 

dos principais autores responsáveis por esse giro, alertava, em um texto clássico de 

19744, que as narrativas históricas seriam “ficções verbais cujos conteúdos são tanto 

inventados quanto descobertos e cujas formas têm mais em comum com seus 

equivalentes na literatura do que com seus correspondentes nas ciências” (WHITE, 

2001, p. 98, grifos do autor). Essa mudança de ênfase de fato abala o sustentáculo 

estabelecido durante o séc. XIX em que a história poderia fazer frente ao avanço 

dos modelos oriundos das ciências naturais através de um método imparcial e 

passível de regulação e comprovação de fenômenos. Ocorre que nas décadas 

seguintes, no contexto que nos propomos analisar, os periódicos destinados à 

divulgação das pesquisas no campo da teoria da história se tornaram campos de 

discussões que, em nosso entendimento, trouxeram avanços significativos para o 

fortalecimento crítico e analítico da disciplina, porém, em contrapartida, desvirtuaram 

o que de mais importante a história pode oferecer, que é sua capacidade de gerar 

sentido e de promover a tolerância em uma sociedade ainda profundamente 

idiossincrática e incapaz de promover a convivência pacífica com a diferença. Roger 

Chartier chamou essas discussões de “falsos debates”, uma vez que tinham como 

ponto de partida a ideia de irredutibilidade de um cisma (partilha) entre a 

objetividade das análises estruturais e a subjetividade das representações 

(CHARTIER, 1990, p. 19-20). Utilizando o exemplo de Chesterton, o radicalismo 

encontrado em algumas vertentes da teoria da história em seu período de crise no 

séc. XX contribuiu para uma perda da capacidade de estabelecimento de conexões 

com uma tradição que, mesmo nos momentos mais agudos de cisma, manteve sua 

relevância na elaboração dos construtos mentais acerca do passado.  

 Está claro que as teses na teoria da história da segunda metade do séc. XX 

fazem parte de uma evolução da disciplina em termos de fundamentação crítica. 

                                                       
4 WHITE, H. O texto histórico como artefato literário. In.: Trópicos do Discurso, São Paulo, Editora 
Edusp, 2001. 
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Essa evolução não pressupõe necessariamente progresso, mas sim uma ampliação 

de possibilidades teórico-metodológicas. Segundo Edgar Morin (2007), qualquer 

evolução, seja no campo biológico, político ou científico, não se manifesta de forma 

regular e frontal. Nesse sentido, o estabelecimento de um novo paradigma, por 

exemplo, começaria a ser gestado de forma marginal e, através de uma série de 

rupturas transgressoras, se desenvolveria até se tornar maduro. Esse mecanismo, 

segundo Morin, obedeceria a seguinte ordem: 1) inovação; 2) transgressão; 3) 

tendência; 4) nova norma ou ortodoxia (MORIN, 2007, p. 16). De acordo com esse 

modelo, é possível constatar uma imprescindível dinâmica temporal entre passado, 

presente e expectativa projetada de um futuro onde a ideia de crise esvazia-se, 

ainda que permaneça semanticamente válida.  

 No caso da crise do pensamento histórico que discutimos, não cabe 

questionar que seus fundamentos residem em uma problemática dialógica com os 

modelos estabelecidos na modernidade, especialmente na historiografia do séc. XIX, 

pois esse é seu preceito básico. Nesse contexto específico, houve uma redefinição 

incisiva na concepção norteadora da pesquisa histórica no que se refere à relação 

do indivíduo que estuda o passado e a orientação temporal de sua abordagem. A 

ruptura com o modelo teleológico amplamente utilizado no séc. XIX dá lugar a uma 

realidade fragmentária, cujos discursos acerca do passado aparecem de forma 

refratária, não obedecendo à premissa teórico-metodológica de causalidade 

subsumida a um determinado objetivo, uma realidade idealizada de um fim. Nesse 

caso, o problema reside no confronto com as propostas estabelecidas pelo projeto 

moderno. Em nossa abordagem, esse confronto deve ser analisado através do 

deslocamento das formas de discurso acerca do passado que perpassam por uma 

perspectiva cética em relação a capacidade da história de estabelecer sentido e 

coerência à experiência temporal humana através do resultado de sua pesquisa. 

Conforme nos orienta Jörn Rüsen (2001), a disciplina histórica também obedece à 

contingência que permeia seu objeto. Nesse sentido, assim como os fenômenos 

humanos estudados em contextos espaço temporais, a ciência histórica também 

passa por revisionismos, reavaliações e alterações.  

 Morin, ao analisar o séc. XX em um texto escrito em 1981 intitulado Para 

onde vai o mundo? (2007), estabelece a década de 1970 como o período central no 

estabelecimento de um cenário de incertezas. Essa assertiva seria constatada pela 



25 
 

falência da ideia de um continuum progressivo, em que a premissa de um 

desenvolvimento linear das condições civilizatórias (tecnologia, ciência, economia, 

industrialização, consumo, moral) estaria comprometida pela percepção de que, 

embora a humanidade tenha experimentado um significativo avanço no bem estar 

proporcionado pelos avanços tecnológicos, a linearidade evolutiva não se 

sustentaria por conta da tensa coexistência entre melhoria tecnológica e barbárie. O 

autor menciona o termo “forças da morte” para exemplificar a institucionalização do 

aniquilamento de outrem em função de interesses de ordem político-ideológica que 

impossibilitam a manutenção da ideia de uma sociedade em marcha evolutiva 

intermitente (MORIN, 2007, p. 21). Certamente os eventos críticos do séc. XX que 

possibilitaram essa (re)avaliação de um modelo até então seguro não poderiam ser 

previstos e, devido a esse caráter eventual do inesperado, chegamos a um momento 

em que o termo crise se estabelece como tônica das sociedades contemporâneas 

em suas mais diferentes manifestações. Morin analisa esse contexto de incertezas 

como sintomas “crísicos” ao definir sua ideia de crise: 

 

[…] digamos inicialmente que o emprego multiplicado pelo termo crise (crise 
do progresso, crise das civilizações, crise da adolescência, crise do casal 
etc.) vem da própria multiplicação dos sintomas “crísicos”... Tentemos definir 
o termo. Numa primeira abordagem, a crise se manifesta não somente 
como uma fratura no interior de um continuum, perturbação num sistema 
até então aparentemente estável, mas também com o crescimento das 
eventualidades, isto é, das incertezas. Ela se manifesta pela transformação 
das complementaridades em antagonismos, pelo aumento rápido das 
transgressões em tendências, pela aceleração do processo 
desestruturante/desintegrante (feedback positivo), pela ruptura das 
regulações, pela deflagração de processos incontrolados tendendo a 
autoamplificar-se por si mesmos ou chocar-se violentamente com outros 
processos igualmente antagônicos e incontrolados. (MORIN, 2007, p. 23)
  

 

De acordo com essa definição, a crise é inseparável do desenvolvimento. O 

antagonismo entre modelos distintos se torna motor para o avanço. O caráter 

“crísico” da realidade social humana é, portanto, a condição transformadora que 

engloba desorganização e reorganização. Nesse sentido, a causalidade teleológica 

da modernidade deve ser substituída por uma causalidade complexa 

(multicausalidade) sustentada na interdependência temporal entre futuro, passado e 

presente. Se a evolução de uma sociedade ou disciplina não obedece a leis 

deterministas, seu desenvolvimento e mudanças em contextos eventuais é 
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influenciado por uma multicausalidade baseada em inter-retro-ações que se 

combinam e se desafiam em um movimento perpétuo. A ideia de que o presente 

serve de base para a indagação do passado e que, por isso, possui sustentáculos 

que permitem garantir um conhecimento seguro tanto de si como do pretérito perde 

força nessa concepção de multicausalidade.  O passado é construído pelo presente 

através de um movimento duplo de retrospectiva (escolhe-se aquilo que se quer 

estudar) e prospecção (estabelece-se os resultados que o objeto escolhido produziu 

no futuro do passado, seja ele o contexto do historiador ou uma realidade anterior a 

do historiador, mas posterior ao objeto em análise). Segundo Morin, é esse duplo 

movimento que cria a ilusão de que eventos pretéritos justificam os ulteriores como 

se a trama desses eventos fosse preestabelecida e previamente conhecida, o que 

acaba por  transformar o imprevisto em algo provável e, consequentemente , 

identificar o  que  aconteceu como algo inevitável , uma vez que já foi estabelecido a 

relação causal entre passado e futuro do passado.  “O conhecimento do presente 

requer o conhecimento do passado que, por sua vez, requer o conhecimento do 

presente” (MORIN, 2007, p. 13).  

Ilya Priogine afirma, citando Karl Popper, que o senso comum pressupõe que 

todo evento tem como causa outro evento predecessor, dessa forma, qualquer 

evento estaria passível de ser explicado ou mesmo predito (PRIGOGINE, 1996, p. 

9). Segundo Rüsen, essa característica ilusória, que Morin também menciona, seria 

fruto do processo de racionalização que o pensamento histórico sofreu a partir do 

Iluminismo, cujo aperfeiçoamento se deu no historicismo do séc. XIX, que 

estabeleceu a crítica das fontes e a interpretação como forma de tornar fatos em 

fatos históricos, contribuindo, dessa forma, para a sedimentação da ideia da história 

como “uma ligação temporal entre o passado, o presente e o futuro, dotada de 

sentido” (RÜSEN, 1997, p. 87). Prigogine resume o problema apresentando as 

questões que se colocam nesse determinismo temporal: 

 

Esta tensão no interior do senso comum traduz-se no pensamento ocidental 
por um problema maior, que William James chamou de “dilema do 
determinismo”. Esse dilema tem como desafio nossa relação com o mundo 
e particularmente com o tempo. O futuro é dado ou está em perpétua 
construção? É uma ilusão a crença em nossa liberdade? É uma verdade 
que nos separa do mundo? A questão do tempo está na encruzilhada do 
problema da existência e do conhecimento. O tempo é a dimensão 
fundamental de nossa existência. […] em termos da descrição fundamental 
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da natureza, não há flecha do tempo. (PRIGOGINE, 1996, p. 9-10, grifos do 
autor) 

  

Nesse ponto, temos a base do modelo proposto por Morin em que novas 

ortodoxias (em nosso caso, as teses do período crísico da teoria da história na 

segunda metade do séc. XX) surgem através de uma dinâmica contínua que 

reavalia constantemente os postulados teórico-metodológicos então vigentes para 

que as demandas do contexto contemporâneo exerçam as transformações no 

interior da disciplina. Inicialmente essas transformações são tidas como inovações, 

posteriormente como transgressões e, por fim, como uma tendência. Esse caráter, 

crísico, permeia toda a atividade historiográfica. A interdependência temporal que 

estabelece um fluxo constante de questionamento e reavaliação não permite a visão 

difundida por muitos teóricos de cisma ou alteração paradigmática definitivos. Trata-

se de um movimento natural e, mesmo necessário para a manutenção da relevância 

da ciência histórica. 

 Para compreendermos com maior qualidade esse argumento, tomemos como 

eixo a discussão empreendida por Thomas Kuhn no que se refere ao caráter móvel 

das práticas científicas. Em texto intitulado A tensão essencial: tradição e inovação 

na pesquisa científica (KUHN, 2011), Kuhn faz um alerta importante para a análise 

de períodos de transformações no interior das ciências. Para ele, a tarefa mais 

importante em momentos de crise é evitar a observação das diferentes propostas 

em jogo e tentar  produzir o máximo com as ferramentas que já estão disponíveis.  

Essa assertiva traz uma implicação que se assemelha às inter-retro-ações de Morin 

no sentido de observar que na condução da prática científica a convergência é tão 

importante como a divergência. Afirmar algo desse tom estabelece que qualquer 

eventual situação vista como definitivamente crítica é equivocada, devendo 

prevalecer sempre um diálogo entre tradição e inovação. Nessa condição dialógica, 

Kuhn observa que a dinâmica de transformação das ciências não é passível de 

predição, sendo a maioria delas ocorridas de forma quase acidental, graças, no caso 

da história, a um novo conceito, uma nova releitura do passado ou algum resultado 

inesperado que algum tipo de fonte desconhecida ou pouco estudada proporciona. A 

partir da constatação de uma mudança fundamental em uma certa ordem, o cientista 

(nesse caso, o historiador) precisa rearranjar os postulados que até então guiavam 

sua prática enquanto pesquisador. 
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 Essa tensão entre modelos preestabelecidos (tradição ou ortodoxia) e a 

inovação (heterodoxia) estaria localizada na própria natureza do conhecimento. 

Entretanto, esse ponto de vista foge à maioria dos pesquisadores, e na história essa 

fuga é ainda mais acentuada. Isso se deve especialmente a dois fatores: 1) um 

pesquisador geralmente é um resolvedor de enigmas dentro de padrões 

preestabelecidos, e não um inovador ou criador (KUHN, 2011, p. 250); 2) a 

emergência de novos pontos de vista sobre um determinado problema dificilmente 

denota consenso entre os membros da comunidade científica em um primeiro 

momento (KUHN, 2011, p. 248). A ausência do fator consensual faz com que, em 

certos momentos, coexistam em uma determinada prática científica diferentes 

correntes disputando a predominância entre seus partícipes. Essa “disputa” entre 

modelos ortodoxos e novas propostas tangenciando a prática considerada segura e 

consensual gera uma situação de crise. Utilizando o argumento de Edgar Morin, 

esse momento estaria localizado entre as etapas um (inovação) e dois 

(transgressão) da construção de novos padrões da produção do conhecimento.  

 Se consideramos o imaginário acerca de uma crise para a disciplina histórica 

a partir da relação dialógica entre tradição e inovação, é necessário que levemos em 

consideração a mecânica do estabelecimento de padrões inseridos na condução da 

prática científica. Kuhn, enquanto historiador da ciência e observador do 

funcionamento interno de suas manifestações, desenvolveu suas ideias iniciais 

contidas em A Tensão Essencial a partir da noção geral de paradigma. Em A 

estrutura das revoluções científicas (2011), o autor aprimora sua ideia de tensão, 

elaborando um eficiente aparato interpretativo para o funcionamento das práticas 

científicas. Embora Kuhn refira-se à ciência de uma forma geral, enfatizando 

especialmente as ciências naturais por meio dos exemplos selecionados para 

comprovar sua teoria, podemos deslocar seus conceitos para a história sem perder 

a densidade e aplicabilidade de suas propostas. 

 Segundo o autor, a condução de pesquisas científicas só é possível mediante 

a existência de determinadas regras, conceitos e métodos amplamente aceitos pela 

comunidade específica de pesquisadores. O conjunto desses elementos foi 

construído ao longo do tempo por indivíduos que precedem a prática contemporânea 

de determinada disciplina, fornecendo, dessa forma, os fundamentos no qual os 

trabalhos desse segmento se basearão.  Quando esse conjunto de normas recebe o 
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reconhecimento e gera um certo consenso, estabelece-se um paradigma5 (KUHN, 

2011, p. 29-30). Na história, o modelo fundador da disciplina elaborado nos séculos 

XVIII e XIX reúne uma série de procedimentos, práticas e conceitos comumente 

identificados como paradigma moderno. À medida que determinado paradigma 

ganha adeptos e passa a ser executado sem maiores questionamentos, ele se torna, 

nos dizeres de Morin, uma norma ou ortodoxia. A partir disso, tal prática 

paradigmática passa a incorporar o que comumente se identifica como tradição. 

Nesse ponto temos o problema responsável pelo surgimento de momentos críticos, 

identificados aqui como crises. 

 Levando em consideração a já mencionada existência de dois tipos 

fundamentais de pesquisadores (aquele que apenas resolve enigmas e aquele que 

cria), partimos do pressuposto de que aquele pesquisador que realiza suas 

atividades levando em consideração apenas o corpus inserido em um determinado 

paradigma exercerá a função básica de preencher páginas de roteiros e manuais. Já 

aquele que orienta sua atividade pensando sua disciplina no intuito de inová-la 

partirá sempre dos limites do paradigma vigente para ampliar seus horizontes e 

aprimorá-lo por meio de novas perspectivas até então desconsideradas. Nessa 

abordagem, segundo Kuhn, surgem os períodos de redefinição dos postulados de 

determinada ciência, que tanto oprimem aqueles acomodados e apegados à ordem 

estabelecida por paradigmas consolidados. 

 

Quando um cientista pode considerar um paradigma como certo, não tem 
mais necessidade, nos seus trabalhos mais importantes, de tentar construir 
seu campo de estudos começando pelos primeiros princípios e justificando 
o uso de cada conceito introduzido. Isso pode ser deixado para os autores 
de manuais. Mas, dado o manual, o cientista criador pode começar suas 
pesquisas onde o manual a interrompe e desse modo concentrar-se 
exclusivamente nos aspectos mais sutis e esotéricos dos fenômenos 
naturais que preocupam o grupo. Na medida em que fizer isso, seus 
relatórios de pesquisa começarão a mudar, seguindo tipos de evolução que 
têm sido muito pouco estudados, mas cujos resultados finais modernos são 
óbvios para todos e opressivos para muitos. (KUHN, 2011, p. 40)  

                                                       
5  Jörn Rüsen parte do conceito de paradigma de Thomas Kuhn para elaborar sua ideia de matriz 
disciplinar. Para ele, uma matriz disciplinar, ou paradigma, é uma forma de explicação teórica que 
reflete um tipo de racionalidade específica para o conhecimento histórico. Ele afirma que “um 
paradigma descreve um determinado modelo, uma escola, uma direção, mas também – de acordo 
com o grau de universalidade com que os fatores da prática cognitiva são tratados – uma época 
(como por exemplo, ‘Iluminismo tardio’, ‘historicismo’ em sentido estrito)” (RÜSEN, 2001, p. 161). 
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O trecho supracitado elucida um problema de ordem teórica que tanto foi 

abordado por Jörn Rüsen nas últimas décadas. Em defesa de uma maior difusão da 

teoria da história, Rüsen (2001) argumenta em sua Razão Histórica que grande 

parte dos historiadores não pensa as categorias básicas de seu ofício, tomando 

como pressupostos implícitos determinados postulados normativos da operação 

historiográfica6. Isso se deve, de acordo com o que expomos da obra de Kuhn, ao 

problema da ausência de reflexão e inquirição dos mecanismos internos (sutis) da 

própria disciplina, onde a fundamentação de determinados paradigmas eximem o 

pesquisador de considerar problemas básicos7. No caso da história, raros são os 

historiadores que consideram questões sobre a natureza da disciplina, a real 

possibilidade de apreensão do passado, a forma como o discurso histórico é 

apresentado, os limites da comprovação documental. Nesse sentido, no cenário de 

crise que abordamos, Hayden White, por exemplo, seria uma espécie de modelo de 

pesquisador criador nos termos colocados por Kuhn, já que ele parte dos limites 

impostos pelo paradigma moderno para repensar pressupostos básicos da pesquisa 

histórica para então fundamentar uma nova forma de enxergar o fazer 

historiográfico.  

 Com efeito, o exemplo de White é esclarecedor para compreendermos a 

dinâmica do trânsito paradigmático. De acordo com Kuhn, pesquisadores de 

tendência criativa tendem a refutar postulados estabelecidos para investigar 

determinados problemas sob novas perspectivas. No caso de White, a emergência 

de sua teoria no âmbito da história coloca em discussão determinadas certezas 

                                                       
6 Um exemplo da pressuposição de determinados postulados como algo implícito está na questão do 
referente, onde o historiador toma a pesquisa documental e a configuração de seu resultado como 
reflexo do objeto pesquisado.  
7 No texto A História da Ciência, inserido na coletânea A Tensão Inicial, Thomas Kuhn desenvolve 
esse problema ao comentar a resistência de novos pesquisadores de consultarem obras fundadoras, 
como a Física de Aristóteles, por exemplo. Isso ocorre, segundo o autor, devido a tendência da 
ciência moderna de tomar esses tipos de obras como obsoletas pelo simples fato de teorias 
posteriores já terem provado que os postulados contidos nelas estavam errados. Para Kuhn, isso 
reflete a importância do consenso de comunidades de pesquisadores em relação a determinados 
paradigmas, responsável por inibir a atividade criativa do jovem cientista. Citando a Bertrand Russel, 
Kuhn afirma que, ao estudar um determinado autor, não se deve procurar onde ele errou, e sim partir 
de uma “simpatia hipotética” para tentar compreender como esse autor chegou às conclusões que 
sua obra demonstra, ao ponto de podermos compreendê-lo e até mesmo acreditar naquilo que ele 
propôs. Autores como Alexandre Koyré, Anneliese Maier e E. J. Dijksterhuis seriam pioneiros por 
corroborarem esse tipo de perspectiva dentro da filosofia da ciência. (KUHN, 2011, p. 130-131) 
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construídas durante a fase da historiografia moderna, problematizando, por exemplo, 

o ideal de cientificidade da disciplina subsumida a uma relação ordenada entre fonte 

e  real. Ao realizar essa problematização, obras como Metahistory oferecem uma 

nova matriz de abordagens para a pesquisa histórica, invertendo a lógica interna da 

disciplina ao aproximá-la da literatura e das análises do discurso. Não obstante a 

narratividade e o discurso histórico serem hoje parte do corpus de objetos 

amplamente pesquisados por historiadores das mais diversas tendências, a inversão 

causada por autores como White foi responsável por um período de incerteza e 

insegurança para a comunidade de pesquisadores. Esse período de trânsito entre a 

emergência de um novo paradigma e sua absorção por parte dos pesquisadores é 

identificado como um cenário, também transitório, de crise. Segundo Kuhn: 

 

A emergência de novas teorias é geralmente precedida por um período de 
insegurança profissional pronunciada, pois exige a destruição em larga 
escala de paradigmas e grandes alterações nos problemas e técnicas da 
ciência normal. Como seria de esperar, essa insegurança é gerada pelo 
fracasso constante dos quebra-cabeças da ciência normal em produzir os 
resultados esperados. O fracasso das regras existentes é o prelúdio de 
novas regras. (KUNH, 2001, p. 95) 

 

Notamos que o surgimento de novos paradigmas acarreta um necessário 

diálogo com a tradição existente até então. Nesse sentido, se levamos em 

consideração colocações feitas por Morin e Kuhn, uma prática científica como a 

história, em trânsito perpétuo, interdepende do que foi construído antes e mesmo do 

que pode vir a ser construído mediante o horizonte de expectativa aberto pela 

pesquisa. A ideia de crise, portanto, obedece a uma situação de desconforto 

originária em um cenário de incerteza quanto à orientação normativa do ofício do 

historiador. Crise, nesse caso, parece funcionar como um impulso para o 

funcionamento da própria história, enquanto fenômeno temporal humano bem como 

disciplina. 

 

1.2 – O PROBLEMA DA POLARIZAÇÃO 

 É interessante perceber como a ideia de crise parece fazer parte do 

conhecimento histórico desde o início da institucionalização da disciplina no séc. XIX 
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(Nietzsche e Burckhardt, por exemplo, embora não mencionem a palavra crise, já 

anunciavam no auge do historicismo as falhas de seu projeto na construção histórica 

do passado8). Em 1922, Ernst Troeltsch, teólogo alemão de formação e 

posteriormente historiador que sucedeu Dilthey na Universidade de Berlim em 1914,  

publicou um texto intitulado A crise atual da História (2010). Nesse trabalho, 

Troeltsch, que era influenciado por autores como Weber, Croce e Bergson, 

comentava  uma então discutida crise na ciência histórica. O autor, que vinha 

gradativamente fazendo pesquisas em teoria e filosofia da história, alegava que a 

crise em questão relacionava-se mais com o pensamento histórico dos homens em 

geral do que com a prática profissional da ciência (crise de sentido). Para ele, os 

avanços nas técnicas e métodos de pesquisa (psicologia histórica e as ciências 

sociais são os exemplos citados) conferiam ao ofício uma posição de destaque, 

porém, embora fizesse críticas ao historicismo do século anterior9, parecia ainda 

arraigado ao ideal de verdade vinculado aos parâmetros estabelecidos pelas 

ciências naturais, tendo como premissa o sujeito que é neutralizado em uma 

tentativa de imparcialidade objetiva. “A ciência torna-se um tanto impessoal, mas 

essa é sua essência” (TROELTSCH, 2010, p. 450).  O que chama a  atenção nesse 

texto é a defesa de um retorno às grandes filosofias da história. Segundo o autor, os 

amplos painéis histórico-universais dos historiadores alemães teriam declinado a 

partir de 1850, o que teria feito com que pesquisadores mais jovens perdessem a 

dimensão reflexiva que o conhecimento histórico demanda e, não obstante as 

técnicas de pesquisa terem avançado substancialmente, houve uma perda daquilo 

que o autor chama de “problema da filosofia da história” (TROELTSCH, 2010, p. 

454), a saber: um deslocamento da perspectiva anterior baseada na sistematização 

e dedução da história  para  as relações da história com visões de mundo e os 

pressupostos filosóficos da pesquisa: 

                                                       
8 As críticas de Nietzsche e Burckhardt ao historicismo serão analisadas no segundo capítulo desse 
trabalho. 
9 Troeltsch é associado ao “movimento” neo-historicista do final do séc. XIX e começo do XX. Tendo 
Dilthey como principal representante, o neo-historicismo caracteriza-se, grosso modo, pela recusa ao 
positivismo em favor de uma metodologia própria para a história, distinta dos modelos oriundos das 
ciências naturais. Nesse sentido, a ideia de uma realidade histórica imanente aos fenômenos sociais 
humanos em escala temporal processual permanece, porém, como um foco específico sobre o 
método mais apropriado para a obtenção de um conhecimento científico. Além de Troeltsc e Dilthey, 
autores como Rickert, Simmel e Meinecke também são comumente associados a essa corrente 
(FALCON, 2002, p. 39-41). 
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[…] a crise reside nos elementos e nas implicações filosóficas da pesquisa 
histórica, naquilo que se pode chamar sua interação com e seu significado 
para a visão de mundo, embora a relação seja plenamente recíproca: o 
significado da história para a visão de mundo e o da visão de mundo para a 
história. (TROELTSCH, 2010, p. 454).                                                                    

 

 O exemplo de Troeltsch é esclarecedor no sentido de constatarmos uma 

tentativa precoce de reavaliar os postulados do séc. XIX que já mostravam sinais de 

desgaste nas primeiras décadas do séc. XX. Embora o texto date de 1922, já é 

possível identificar argumentos que serão frequentes nos debates que se 

desenvolverão meio século depois. Uma observação importante  a ser feita é que no 

momento da redação desse trabalho, o autor já alertava para  aquilo que ele chamou 

de “o grande e terrível teste de todas as teorias históricas” (TROELTSCH, 2010, p. 

453): depois de um período de relativa paz e progresso, a confiança na história é 

abalada pelo advento de uma guerra mundial e da revolução ocorrida na Rússia com 

todas as suas  consequências. Esses eventos críticos e muitos outros que 

ocorreram depois, e que Troeltsch não chegou a presenciar (seu falecimento se deu 

em 1923), são bases que possibilitaram comprovar a ineficácia de um projeto 

otimista de cunho escatológico para a história. Marc Bloch, talvez o exemplo mais 

trágico desse período, refletira quando no cárcere nazista se a história havia 

interrogado o passado adequadamente, se seria possível manter as mesmas 

preocupações depois do advento de duas grandes guerras. “É possível acreditar que 

a história nos tenha enganado?” (BLOCH, 2001, p. 43).   

 Fernand Braudel parece ter seguido Bloch ao proferir sua aula inaugural no 

Collége de France, em 1950. Na ocasião, Braudel analisava a situação da ciência 

histórica de então, chamando a atenção para a falência dos métodos, conceitos e 

programas que a disciplina presenciara nas primeiras décadas do séc. XX. Assim 

como Bloch, sua abordagem destacava as dolorosas experiências que a 

humanidade fora submetida em um curto espaço de tempo e a consequente 

interferência no ofício historiador. Para o autor, situações críticas como as que 

presenciaram as sociedades daquele tempo serviam para impulsionar novas 

reflexões e, assim, estabelecer novos objetivos e mecanismos de interpretação do 

real. “As grandes catástrofes não são forçosamente as produtoras, mas são 

seguramente as anunciadoras infalíveis das revoluções reais, e constituem sempre 



34 
 

uma intimação a ter que pensar, ou melhor, repensar o universo” (BRAUDEL, 2009, 

p. 18). Braudel certamente advogava na ocasião em favor dos métodos propostos 

pelos Annales, propondo que as mudanças pelas quais a história fora submetida 

seriam uma ótima oportunidade para estabelecer metodologias como a história 

serial, história econômica e história social como os principais recursos da pesquisa 

histórica. De fato, ao decretar a “ingenuidade” das abordagens novecentistas, o 

autor estabelece a historiografia de meados do séc. XX como a mais apta a dar 

conta do estudo do passado. De qualquer forma, sabemos que a matriz dos Annales 

também perdeu força nas décadas seguintes em favor da história cultural, mas ainda 

assim, para o argumento que desenvolvemos nesse capítulo, a postura de Braudel é 

importante para comprovarmos que a crise da qual se fala não é algo exclusivo ao 

contexto contemporâneo, estando presente em diversos períodos da história 

institucionalizada.  

 Braudel interpreta a situação da disciplina como permeável e mutável por sua 

própria natureza dinâmica, pois seu elemento primeiro reside na contingência 

temporal dos grupos de indivíduos que sofrem e produzem história. No caso da 

disciplina, esse caráter mutável se encontra especificamente nas inovações e 

mudanças paradigmáticas. O autor condensa essa ideia no seguinte trecho: 

 

Hoje em dia, se não me engano, os historiadores começam a tomar 
consciência, de uma nova história, de uma história pesada cujo tempo não 
mais se harmoniza com nossas antigas medidas. Essa história não se lhes 
oferece como uma fácil descoberta. Cada forma de história  implica, com 
efeito, uma erudição que lhe corresponde. Posso dizer que todos aqueles 
que se ocupam dos destinos econômicos, das estruturas sociais e dos 
múltiplos problemas, muitas vezes de interesse menor, das civilizações, se 
encontram em face de pesquisas diante das quais os trabalhos dos eruditos 
mais conhecidos do século XVIII e mesmo do XIX, nos parecem de uma 
espantosa facilidade? Uma história nova só é possível pelo enorme 
levantamento de uma documentação que responde a essas novas 
questões. Duvido mesmo que o habitual trabalho artesanal do historiador 
esteja na medida de nossas atuais ambições. Com o perigo que isso pode 
representar e as dificuldades que a solução implica, não há salvação fora 
dos métodos do trabalho por equipes. (BRAUDEL, 2009, p. 26). 

  

 A ideia de uma nova história emergente parece estar sempre presente nas 

reflexões sobre os postulados da disciplina. O exemplo da fala de Braudel ajuda a 

corroborar esse argumento. Como a maior parte dos autores que se ocupam desses 

momentos “crísicos”, Braudel também cai na armadilha da polarização, ressaltando 

os métodos de escolas que representa (tendência emergente) como mais adequado 
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do que os predecessores. No caso do trecho citado acima, a historiografia dos 

séculos XVIII e XIX, fonte de todos os parâmetros para o estabelecimento de uma 

crise na disciplina durante todo o séc. XX, é vista como fácil e, implicitamente, 

obsoleta.  Essa ideia de uma crise na disciplina, comentada por Ernst Troeltsch, 

passando por Marc Bloch e chegando na posição de Braudel, estabelece a 

polarização como parâmetro de análise do desenvolvimento natural, porém 

imprevisível, da ciência histórica. Essa separação entre polos opostos que, na 

maioria dos casos, são vistos como inconciliáveis, também permeiam os debates do 

contexto que nos propomos analisar na segunda metade do séc. XX: o período mais 

crítico de uma pretensa crise para a história.   

 Um caso singular desse debate encontra-se na historiografia brasileira. Em 

1997, Ciro Flamarion Cardoso publicou um artigo cujo título reflete o tipo de postura 

que Chesterton já combatia noventa anos antes: História e Paradigmas Rivais. A 

decisão de fomentar um antagonismo polarizado entre posturas distintas já indica a 

problemática abordagem do autor que irá se repetir durante todo seu ensaio.  

 Logo no início do texto, Cardoso afirma que estamos em uma crise da 

civilização, onde o historiador deve fazer uma escolha (rivalidade) sobre qual modelo 

adotar em seu ofício, o paradigma “iluminista” ou o paradigma “pós-moderno”. Ao 

tentar explanar, de forma bastante problemática, os preceitos básicos do paradigma 

“iluminista”, Cardoso parecer incorporar sob essa alcunha uma série de definições 

generalizantes que, em nosso entender, podem confundir um leitor desavisado e 

pouco contribuir para o avanço do debate. Inicialmente, embora o autor estabeleça o 

Iluminismo como origem do paradigma moderno, não é discutido ou justificado o 

arcabouço teórico proposto pelos autores desse período, preferindo elencar o 

marxismo e a escola dos Annales como os modelos que descenderiam do 

historicismo e que maior influência exerceram na história praticada sob a orientação 

desse paradigma. Nesse caso, ele estabelece os anos 1950-1968 como seu 

apogeu. Embora a escola dos Annales seja citada, é no marxismo que o autor 

concentra sua argumentação, deixando claro seu partidarismo a essa corrente 

teórico-metodológica, considerando-a a mais adequada para o estudo dos 

fenômenos históricos10, defendendo seu caráter teleológico e a existência de leis 

                                                       
10 Organizador da coletânea Domínios da História ao lado de Ciro Flamarion Cardoso, Vainfas 
retoma o texto de Cardoso na conclusão do livro fazendo uma crítica ponderada sobre a vinculação 
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objetivas que governam o curso da história, além de classificar, pejorativamente 

autores como Louis Althusser e os membros da Escola de Frankfurt como 

“supostamente marxistas” (CARDOSO, 1997, p. 9).    

 O ponto de discussão nesse momento do debate é que, ao tentar fazer um 

panorama amplo dos postulados do paradigma moderno, ou iluminista, Cardoso 

comete algumas simplificações que empobrecem a densidade do problema. Jörn 

Rüsen, em um artigo com propósitos semelhantes aos de Cardoso11, reconhece o 

cenário de crise na disciplina no contexto em que escreve o texto (início da década 

de 1990), focando as origens desta nos problemas decorrentes da modernização 

das sociedades industriais. O constante aumento do bem-estar proveniente dos 

avanços da tecnologia e dos consequentes modelos de domínio da natureza (que 

acabariam por desencadear um colapso ambiental) e a falsa noção de igualdade 

oriundas dos processos revolucionários da França no séc. XVIII são sintomas gerais 

apontados pelo autor como os mais claros no cotidiano social. Quanto ao 

conhecimento histórico, o principal ponto de cisma estaria relacionado a um 

processo de racionalização da ciência histórica iniciado na modernidade que não 

mais responderia às demandas das sociedades contemporâneas pela falência da 

noção de progresso. Nesse sentido, a racionalização do saber histórico, identificada 

por Cardoso como paradigma iluminista, representa uma forma de prática da história 

baseada em alguns pressupostos básicos que, segundo o autor, podem ser 

identificados em quatro momentos: 1) iluminismo, 2) historicismo; 3) marxismo e os 

Annales; 4) estabelecimento de construções teóricas como veículos de interpretação 

histórica (RÜSEN, 1997, p. 85-86). Fica claro, portanto, a ausência de rigor na 

                                                                                                                                                                         
de seu colega ao paradigma iluminista em detrimento do pós-moderno e sobre sua visão de 
inconciliação entre os dois modelos paradigmáticos, levantando a questão da possibilidade de 
conciliação entre ambos, alegando que, não necessariamente, um paradigma exclui o outro. Embora 
Vainfas simplifique por demais ao associar o termo paradigma iluminista a história-síntese e 
paradigma pós-moderno a micro-história, fica claro que sua postura avança onde Cardoso reduz o 
problema a uma questão de antagonismo. O seguinte trecho ilustra sua perspectiva: “História-síntese 
e micro-história não são […] necessariamente excludentes. São abordagens que se podem combinar, 
em graus variáveis, num mesmo livro, numa mesma pesquisa. Talvez o ideal seja mesmo tentar 
buscar no recorte micro os sinais e relações da totalidade social, rastreando-se, por um lado, numa 
pesquisa de viés sintético, os indícios das particularidades – os homens e mulheres de 'carne e osso', 
para usar a imagem de Lucien Febvre” (VAINFAS, 1997, p. 447). 

11  RÜSEN, J. A História entre a Modernidade e a Pós-Modernidade.In.: História : Questões & 
Debates.     Curitiba, v. 4, n. 26/27: 1997. 
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posição defendida por Cardoso ao tomar o paradigma “iluminista” por marxismo e 

Escola dos Annales. Conforme mostra Rüsen, a racionalização do pensamento 

histórico, não obstante tenha se iniciado no iluminismo, passou por várias etapas 

com muitas particularidades e divergências, impossibilitando que termos como 

marxismo, iluminismo, historicismo (matrizes muito diferentes entre si) sejam 

inseridas em um mesmo grupo generalizante para fundamentar a tese do autor de 

rivalidade paradigmática. 

 O mesmo erro parece se aplicar ao que o Cardoso chama de paradigma “pós-

moderno”. Inicialmente, o autor situa adequadamente o debate ao citar autores 

como Keith Jenkins e Jean François Lyotard, engendrando noções básicas de que o 

pós-modernismo seria caracterizado pela perda do ideal de centros, pela 

incredulidade em relação às metanarrativas, pelo relativismo exacerbado e à 

redução do real a interpretações. Não discutiremos essas questões de imediato, 

pois, mesmo que muitas dessas características sejam equivocadas, Cardoso apenas 

as cita a partir da leitura de outros teóricos que já haviam destacado essas 

questões. O que chama a atenção, no caso da argumentação do autor em relação 

ao cisma com o paradigma moderno é sua proposta de vincular as ideais pós-

modernistas a filósofos que o autor chama de irracionalistas (Nietzsche e Heidegger, 

por exemplo) tomando por base para geração desse  argumento o fato de que a 

crítica aos discursos totalizantes, o ceticismo e o predomínio de tropos como a ironia 

serem herdeiros do pensamento desses filósofos. Cita-se também como origem do 

paradigma pós-moderno autores racionalistas, herdeiros da tradição cartesiana, mas 

que Cardoso chama de semirracionalistas, como o caso de Noam Chomsky. 

Sabemos que o pensamento moderno se baseia em um projeto histórico 

universalizante que vê na razão o meio de obtenção de verdades por meio de 

regulação metodológica. Nesse sentido, o contraponto colocado pela segunda 

metade do século XX de reduzir a dimensão universal da realidade a discursos e 

interpretações sobre um real fragmentado não permitem inserir os autores citados 

como “irracionalistas” e “semirracionalistas”, uma vez que, embora nem todos se 

utilizem do modelo cartesiano, eles se situam na lógica de obtenção de 

conhecimento através de processos racionalizantes de construtos mentais sobre a 

natureza, além de não determinarem a realidade como algo inapreensível e apenas 
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representável através da dimensão tropológica da linguagem12. Nesse caso, 

Cardoso, em sua tentativa de compartimentar linhagens de pensamento e de 

estabelecer influências para autores tidos como pós-modernos, acaba por gerar uma 

confusão ainda maior do que o problema a que se propõe analisar. 

 O texto de Cardoso ainda transita no debate citando importantes autores que 

ainda hoje não estão totalmente disponíveis em língua portuguesa (Keith Jenkins e 

David Carr, por exemplo), citando pontos de debates que possuem relevância no 

cenário da crise, especialmente no que se refere ao papel da linguagem e da 

narrativa histórica na historiografia dita pós-moderna.  Contudo, como seu artigo 

compõe uma vasta coletânea que se propõe a funcionar como uma espécie de 

manual para historiadores profissionais, não podemos deixar de observar que, 

diante de um problema sério de orientação da prática profissional da história, a 

leitura do material escrito por Cardoso pode gerar uma imagem equivocada das 

causas de uma tão vasta bibliografia gerada sobre um cisma com os paradigmas 

orientados pelo projeto moderno. Certamente o texto possui o importante mérito de 

ser uma tentativa pioneira na historiografia brasileira de fazer um panorama geral da 

crise e, de certa forma, cumpre bem seu papel, especialmente ao trazer a crise 

teórica da histórica para o universo pragmático dos historiadores. Não obstante os 

problemas teóricos e metodológicos da prática historiográfica surgidos com o 

advento dos sintomas crísicos na segunda metade do séc. XX, existem questões 

que se vinculam à dupla relação entre as transformações ocorridas nas primeiras 

                                                       
12 Sobre o irracionalismo existe um texto escrito por Julio Cortázar, em 1949, intitulado Irracionalismo 
e Eficácia (1999) que aborda a questão de forma interessante. Segundo o autor, a tendência em 
vincular o pensamento de Heidegger ao nazismo (postura  defendida por Ciro Flamarion Cardoso) faz 
parte de uma interpretação de mundo que tenta contrapor à racionalidade uma característica 
irracional que habitaria determinadas ações e pensamento que fugiriam a uma lógica baseada na 
racionalização originária do iluminismo. Essa lógica, teria como pressuposto a exclusão das leituras 
da realidade do que o autor chama de “desprezo pelo animal reminiscente no homem” (CORTÁZAR, 
1999, p. 180). Da mesma forma, a interpretação do materialismo dialético de que a permanência da 
fé religiosa nas massas seria um equívoco (“apêndice redundante”) decorrente de um período já 
ultrapassado, de cunho teológico. Nesse caso, as primeiras décadas do séc. XX estariam sujeitas a 
dois polos: um positivo, baseado no pensamento sistemático, e outro negativo, de ordem irracional 
que fugiria aos preceitos sistemáticos da racionalidade moderna. Segundo Cortázar, essa dicotomia 
relegou a questões como os sonhos, o inconsciente e o subconsciente, os instintos, sentimentos e 
paixões a alcunha de irracionalistas. Como o nazismo, ainda que extremamente metódico e 
obediente a uma lógica sistemática, foi responsável por atrocidades que não obedecem às 
determinações do projeto moderno (progresso moral e noção de igualdade) e o filósofo Martim 
Heidegger tenha em algum momento de sua vida simpatizado com o movimento, a tendência 
intelectual do período foi a de inserir esse pensador como um dos pais do irracionalismo.  
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décadas do séc. XX (que levaram historiadores a sugerir que estaríamos 

vivenciando uma época com padrões muito distintos dos séculos XVIII e XIX , o que 

acabaria por nos localizar em uma época posterior a modernidade), e sua 

codificação em um produto intelectual.  

 Está claro que o cenário da crise situa-se em um contexto específico e 

certamente extrapola os limites da prática científica, atingindo as mais diversas 

camadas das sociedades contemporâneas. Keith Jenkins, um dos principais autores 

que discutem o tema, afirma que todos nós viveríamos em uma realidade política e 

socioeconômica que não obedeceria aos padrões modernos, portanto estaríamos 

em um contexto posterior a modernidade, ou em uma “pós-modernidade”. Quanto a 

isso, não teríamos escolha, trata-se de nosso “destino histórico” (JENKINS, 2001, p. 

3).  Jenkins advogava com essa assertiva as teorias pós-modernistas da história, 

alegando que os estudantes de história que se formavam deveriam perder a 

inocência teórica vinculando-se a pesquisas que investigassem manifestações 

éticas, questões epistemológicas e ontológicas, metodologias e práticas discursivas 

pelo viés contrário à tradição, entendida por ele como essencialmente realista, 

empiricista, ortodoxa e objetivista. Nota-se que Jenkins pertence à ala que fomenta a 

ideia de cisma na teoria da história, daí sua perspectiva em inserir o momento em 

que vive como inevitável. Porém, a abordagem a se seguir no curso de uma 

pesquisa poderia sim ser passível de escolha. Ocorre que se as mudanças 

acontecidas no mundo na segunda metade do séc. XX se configuram como 

inevitáveis, não seria incorreto dizer que todas as épocas assim também são. 

Portanto, o que torna esse período tão particular a ponto de romper com toda uma 

tradição fundacional como a modernidade?   

 Rüsen posiciona-se no debate afirmando que a crítica ao projeto moderno da 

ciência histórica feita por teóricos mais radicais baseia-se em uma crise do 

progresso causada por uma ideia eurocêntrica de cunho ideológico que não teria 

nenhuma base empírica (RÜSEN, 2001, p. 89). Nesse sentido, a história, enquanto 

entidade não existiria, estando mais vinculada a práticas discursivas ficcionais do 

que de fato uma ciência com bases empíricas e epistemológicas. Jenkins interpreta 

essa crise no progresso como composta por duas perspectivas distintas. O fluxo 

temporal iniciado no séc. XIX que pretendia formar uma sociedade pautada por 

direitos humanos tendo por vetores a tecnologia, a ciência e a aplicação da razão 
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não se sustentaria com o advento do capitalismo tardio, que reorganizara as 

sociedades ocidentais de acordo com posturas ideológicas que tinham como 

objetivo o acúmulo do capital e o crescimento do consumo. Nesse caso, o colapso 

inevitável colocariam em xeque  as visões modernas (ambas eurocêntricas) 

burguesa e proletária: 

 

For both bourgeois and proletarian versions of the modernist project – their 
obvious class differences notwithstanding – articulated as key elements in 
their respectives ideologies a shared view of the past/history as movement 
with as immanent direction, a past/history which was held to be going 
somewhere, differing only in the selection of “its” ultimate destination. For the 
bourgeoisie this was a harmonius capitalism; for the proletariat global 
communism. Both bourgeois and proletarian ideologies therefore expressed 
their historical trajectories in versions of past/history articulated in the […] 
case (as History with a capital H) that is, a way of looking at the past in terms 
which assigned to contingent events and situations and objective 
significance by identifying their place and function within a general schema 
of historical development usually construed as appropriately progressive. 
[…] nobody believes in those particular fantasies any more. (JENKINS, 
2001, p. 5) 

  

O trecho acima situa a questão em seu centro: um deslocamento da noção 

temporal que guia a atividade historiográfica e sua interpretação dada na 

modernidade, o progresso. Jenkins situa a manifestação da crise nas organizações 

sociais pela dinâmica materialista, polarizando (novamente) a questão entre cismas 

nas interpretações burguesa a proletária do projeto moderno. Evidentemente, o 

autor faz uma leitura muito particular da historiografia do séc. XIX que o leva a 

qualificar seus postulados como “fantasias”, porém, como veremos no segundo 

capítulo dessa dissertação, muitas das críticas feitas ao período baseiam-se em uma 

leitura equivocada dos textos fundadores, e mesmo de trabalhos mais marginais 

produzidos nesse contexto. Porém, o argumento de Jenkins fornece as condições 

para que compreendamos como essas transformações nas sociedades ocidentais 

interferiram na ciência histórica para que então possamos passar ao tópico seguinte 

e discutir a problemática entre o papel dos discursos históricos e o real. 

 

1.3 – O PROBLEMA DO REFERENCIAL: RELAÇÕES ENTRE A NARRATIVA E O 

REAL 

 Jean-François Lyotard (2009) especifica a década de 1950 como o momento 

em que uma crise da ciência (obtenção de verdade) se instaura nas universidades 
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em decorrência das transformações tecnológicas sobre a produção de 

conhecimento. Nesse cenário, a concepção filosófica (metafísica) de interpretação 

da realidade perde lugar para a técnica, relegando ao aspecto ontológico  um papel 

secundário dentro do universo produtor de conhecimento. Esse deslocamento reduz 

a antiga noção de ordenamento (representada na história pela ideia de 

acontecimento subsumido a uma ordem teleológica) a um problema de legitimação 

do conhecimento e, por conseguinte, a uma discussão sobre o antípoda dessa 

noção: a desordem como possível parâmetro de interpretação. Nesse sentido, 

segundo o autor, o conhecimento transfere-se da reflexão filosófica universalizante 

para uma concepção em que a fonte de conhecimento reside na informação, e que a 

ciência (a história, inclusive) seria uma das formas de armazenamento e divulgação 

dessas informações. A tecnologia, especialmente a informática, teria um papel 

fundamental nesse contexto. Nesse caso, as práticas discursivas assumem o 

primeiro plano das análises teóricas sobre o conhecimento. 

 Lyotard defende a tese de que as sociedades pós-industriais do pós-guerra 

modificaram o estatuto do conhecimento, transformando o saber científico em uma 

espécie de discurso. Daí o motivo de cisma. A tecnologia e as novas formas de 

divulgação de conhecimento exercem papel fundamental nesse processo, uma vez 

que as instituições responsáveis pela produção científica responderiam a uma 

necessidade de aumento produtivo que, consequentemente, levaria a uma 

mercantilização do saber. Os departamentos universitários são o principal exemplo 

desse caso. Certamente a necessidade gerada por um crescimento da demanda por 

informação perpassa pelas condições necessárias para legitimação. As 

universidades, em  grande parte vinculadas a interesses de Estado, regulam o saber 

científico através de regras que determinam se determinado enunciado  obedece a 

um conjunto de normas que o habilitem a serem considerados de fato ciência. Essas 

normas são estabelecidas por uma comunidade de pares que legislam esses 

parâmetros.  

 O grande problema nesse debate refere-se ao papel atribuído ao discurso 

nessas práticas que visam a legitimar um determinado saber. Vejamos o seguinte 

trecho: 

 

O saber em geral não se reduz à ciência, nem mesmo ao conhecimento. O 
conhecimento seria o conjunto dos enunciados que denotam ou descrevem 
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objetos, excluindo todos os outros enunciados, e suscetíveis de serem 
declarados verdadeiros ou falsos. A ciência seria um subconjunto do 
conhecimento. Feita também de enunciados denotativos, ela imporia duas 
condições suplementares à sua aceitabilidade: que os objetos aos quais 
eles se referem sejam acessíveis recursivamente, portanto, nas condições 
de observação explícitas; que se possa decidir se cada um destes 
enunciados pertence ou não pertence à linguagem considerada como 
pertinente pelos experts. (LYOTARD, 2009, p. 35) 

  

A questão que se coloca é como a ciência histórica, antes entendida como 

uma organização sobre uma sociedade orgânica, pode responder a determinadas 

demandas que se colocam em um cenário de fragmentação. Durante a criação dos 

departamentos universitários modernas no início do séc. XIX, e mesmo durante o 

séc. XX, estabelecia-se que as universidades possuiriam uma caráter especulativo, 

enquanto as escolas seriam funcionais. Wilhelm von Humboldt  afirmava em seu 

relatório sobre fundação da Universidade de Berlim entre 1807 e 1810: “não existe 

capacidade científica criadora sem espírito criativo” (HUMBOLDT apud LYOTARD, 

2009, p. 61). Nesse sentido, é possível perceber que a formação de instituições 

destinadas a produção científica estava vinculada a ideia de que a realidade era 

regida por um espírito universal captável por reflexões filosóficas e, portanto, 

pautadas por uma noção de sentido para a história. É nesse contexto teórico que 

surge o ponto de intersecção entre o pensamento moderno e a crítica cismática do 

séc. XX: a questão do saber narrativo. Na historiografia novecentista produzida por 

universidades europeias orientadas pelas concepções de Humboldt, o principal 

caráter dos trabalhos produzidos era a estrutura narrativa dos resultados das 

pesquisas associadas ao cunho filosófico das conclusões dos historiadores. Essas 

metanarrativas, posteriormente rejeitadas pelos Annales, criavam o nexo entre 

pesquisa historiográfica e legitimação do saber resultante, uma vez que o sentido 

estava dado (ou ao menos especulado) na própria orientação sucessiva da narrativa 

que pressupunha uma organização entre causas e efeitos nos eventos que 

confeririam o caráter escatológico da realidade temporal.  

 Não obstante a narrativa ter sido desconsiderada enquanto problema pela 

historiografia da primeira metade do séc. XX, fortemente influenciada pela Escola 

dos Annales,  Lyotard acompanha a tendência teórica das décadas anteriores a 

escritura de A condição pós-moderna (publicado pela primeira vez em 1979) e insere 

o problema da narratividade no centro da realidade crítica da teoria do conhecimento 

contemporânea.  Para dar prosseguimento ao argumento, cabe a descrição da 
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ideia de narrativa, condensada no seguinte trecho de A Aguarrás do Tempo, de Luiz 

Costa Lima: 

 

[…] sumariamente, por narrativa estaremos entendo o estabelecimento de 
uma organização temporal, através de que o diverso, irregular e acidental 
entram em uma ordem; ordem que não é anterior ao ato da escrita mas 
coincidente com ela; que é pois constitutiva de seu objeto. (LIMA, 1989, p. 
17, grifo do autor) 

  

 Certamente a citação não é completa e está longe de resumir o problema. No 

entanto, ela possui algo que nos permite fazer a transição do problema entre o 

cisma de que tratamos. Observemos que a narrativa ordena temporalmente (início, 

meio e fim) o que antes pertence ao domínio do caos. Porém, como aponta Lima, 

essa ordem aparente que a narrativa histórica cria não é um decalque de um real 

previamente ordenado, ou seja, o objeto das teorias narrativistas contemporâneas 

difere das metanarrativas do séc. XIX, que pressupunham que a narrativa 

referenciava o real de forma reflexiva. A ordem do texto, portanto, era a mesma da 

ordem do real.  

 No cenário que analisamos, Lyotard aborda o tema dos discursos narrativos 

de forma  menos efusiva do que muitos de seus contemporâneos. Com efeito, sua 

análise não transparece uma ideia de crise ou de cisma. Como seu trabalho parte de 

uma perspectiva diacrônica, a questão da narratividade é inserida em um quadro 

mais amplo da própria condição do conhecimento nas sociedades ocidentais. Nesse 

sentido, o autor entende que a questão que se coloca é como a narrativa é encarada 

em um mundo em transformação e reavaliação aceleradas.  

 Se a legitimação do saber não obedece mais a lógica especulativa proposta 

por Humboldt e a narrativa perde seu caráter universalizante, como os relatos sobre 

o passado produzidos pela historiografia contemporânea orientadas por teses 

narrativistas podem contrapor o modelo moderno? Segundo Lyotard, a questão 

perpassa pela diluição  da pragmática narrativa. Se antes a temporalidade impressa 

na historiografia abrangia grandes períodos de duração, cuja legitimação era 

conferida pelo sentido universal dado pelo historiador nas metanarrativas, o que se 

vê com a reordenação dos saberes das sociedades pós-industriais, tecnicistas, 

informatizadas e produtoras e acumuladoras de informação é uma fragmentação dos 
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interesses e dos relatos. Isso pode ser verificado mesmo em outras ciências que não 

a história, já que se percebe que  enunciados, por exemplo da física, também 

obedecem ao jogo da linguagem, que pressupõe que seu referente esteja contido no 

relato a seu respeito. Por exemplo, um determinado fenômeno da natureza é 

estudado por um cientista que, ao fim de suas pesquisas, chega à determinada 

conclusão. Ao publicar seus resultados em texto (geralmente obedecendo a ordem 

sucessiva da narrativa), o receptor não apreende aquilo que o autor descreve senão 

através do filtro da linguagem fracionada em uma determinada informação.  

 Rüsen advoga em favor desse saber narrativo alegando que sua exposição 

compreensiva possui mais qualidade do que, por exemplo, textos abarrotados de 

notas de rodapé, gráficos, estatísticas e indicadores econômicos. Ainda que um 

texto narrativo possa ter esses elementos, é na sua configuração fragmentária e 

distinta da atribuição genética entre o presente e o passado que o conhecimento 

histórico pode melhor responder as demandas dessa nova sociedade que expõe 

seus contornos mais nítidos no final do séc. XX. O interessante é que o autor vê na 

narrativa a própria constituição lógica do conhecimento histórico, onde não há 

momento na história da disciplina em que a narrativa não esteja no primeiro plano da 

prática historiográfica. Essa assertiva não é passível de problematizações no campo 

do debate contemporâneo. O que se coloca não é o caráter narrativo da historia e 

sim as consequências trazidas pelas reflexões do final do século passado que, ao 

enfatizar o aspecto literário constitutivo da historiografia, criou-se a ideia de que tal 

ênfase contribuiria para o estabelecimento do caráter científico da disciplina como 

um antípoda da história narrativa. Rüsen resume a ideia ao dizer que “uma 

qualidade estética da história é contraposta à racionalidade metódica de seu 

conhecimento” (RÜSEN, 2001, p. 150).  

 A problemática que surge dessa concepção e que contribuiu em grande parte 

para a solidificação de uma ideia de crise do conhecimento histórico teve sua razão 

de ser especialmente nos debates ocorridos após a divulgação de pesquisas que 

enfatizavam em demasia os aspectos estéticos do qual Rüsen fala. A  Meta-história, 

de Hayden White, talvez seja o exemplo mais importante devido a rigorosa urdidura 

que o autor implementa à obra ao classificar as narrativas históricas em tropos 

subsumidos à sinédoque, ironia, metáfora e metonímia (WHITE, 1993). Ao estipular 

essas características linguísticas da historiografia, White fornece as condições para 
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que muitos críticos dessa abordagem a atacassem sob a justificativa de que  o 

estabelecimento de figuras de linguagem como preponderantes no conhecimento 

histórico, ao invés de contribuir para uma melhor fundamentação teórica da 

disciplina, ajudava a afastá-la de uma epistemologia rigorosa no quadro das ciências 

produtoras de conhecimento, uma vez que tais recursos ajudariam a estabelecer a 

noção de que o conhecimento histórico poderia ser baseado em falseamentos 

empreendidos pelos historiadores. A narrativa histórica, portanto, passa a ser vista 

como problemática, perdendo seu estatuto natural em uma sociedade enfaticamente 

técnica e carente de comprovação. 

 O interessante na difusão desse antagonismo, e que nos parece que foi 

pouco percebido pelos teóricos que se ocupam do tema, é que a questão de uma 

polarização entre uma historiografia “estética” e uma historiografia “científica” é um 

problema criado pela teoria da história das últimas décadas. Frequentemente, as 

concepções que vinculam aspectos imaginativos e literários na construção do 

conhecimento histórico são vistos como um projeto contrário ao estabelecido na 

modernidade. Leopold Von Ranke é utilizado na maioria dos casos como exemplo 

de historiador afeito a reprodução dos fatos. A famosa frase atribuída ao autor “wie 

es eigentlich gewesen” foi redigida em 1825 na obra História dos povos latinos e 

germânicos de 1494 a 151413  e tem sido utilizada nos mais variados casos para 

desqualificar a historiografia novecentista como ingênua e prisioneira da história 

factual, ressaltando, dessa forma, as pretensas qualidades de uma historiografia que 

prima pela poética e pela certeza da incapacidade de apreensão do passado. O que 

chama nossa atenção para esse argumento chave da teoria da história vinculada à 

ideia de cisma é que essa observação sobre a historiografia do séc. XIX, tendo 

Ranke como expoente máximo, não consegue captar determinadas sutilezas do 

problema. Ranke, a despeito de sua inquestionável defesa de uma prática 

historiográfica o mais próximo possível da imparcialidade e da neutralidade, jamais 

deixou de considerar o caráter específico da história frente a outra matrizes 

científicas, observando que a elaboração de construtos mentais acerca do passado 

necessita da interferência do historiador no preenchimento de lacunas e 

                                                       
13 A sentença completa diz: “A história colheu para si  o cargo de revelar o passado e instruir o futuro 
para o benefício das gerações futuras. Para mostrar os altos oficiais o que o presente trabalho não 
pressupõe: mostrar o que realmente aconteceu” (RANKE apud BENTIVOGLIO, 2010, p. 134).  
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ordenamento dos dados observados na pesquisa documental. Obviamente essa 

interferência, dado o caráter fragmentário do ofício historiográfico, perpassa pela 

ação criativa do sujeito que pesquisa e escreve, revelando de forma não tão 

surpreendente que Ranke levava em consideração os aspectos retóricos e poéticos 

da história. Em um texto publicado postumamente em 1954, observamos um 

fragmento que não deixa dúvidas quanto a esse argumento: 

 

A história distingue-se de todas as outras ciências por ser também uma arte. 
A história é uma ciência ao coletar, buscar, investigar; ela é uma arte porque 
recria e retrata aquilo que encontrou e reconheceu. Outras ciências 
satisfazem-se simplesmente em registrando o que foi encontrado; a história 
requer a habilidade para recriar. (RANKE, 2010, p. 141) 

  

O problema que se coloca para a narrativa, portanto, refere-se mais a uma 

questão da especificidade da racionalidade da ciência história, problema esse 

presente desde o início da institucionalização da disciplina, do que de uma 

polarização inexistente entre um pretenso modelo argumentativo criado no final do 

século XX. Nesse caso, temos mais um argumento que comprova a 

interdependência temporal existente na reflexão teórica da história que não nos 

permite abordar um assunto como pertencente ao domínio da crise. O que 

percebemos ao analisar a problemática narrativista é que as questões que se tem 

colocado nas sociedades pós-industriais são identificáveis nas mais diferentes 

correntes historiográficas dos últimos duzentos anos, mas que, devido as demandas 

que se colocaram nas últimas décadas, somente agora vêm à luz na forma afoita de 

um cenário de turbulências.  

 Levantemos agora o seguinte dado: o problema da narrativa surge como 

principal condutor de um debate acerca de uma orientação para o conhecimento 

histórico no contexto do séc. XX. Contudo, esse problema adquire contornos 

“crísicos” apenas pela ênfase dada a uma pretensa impossibilidade de uma narrativa 

histórica se referir ao passado, uma vez que este é interpretado como uma criação 

mental organizada em um discurso carregado de elementos retóricos e ficcionais. 

Essa observação levantou inúmeros debates dentro da teoria da história por colocar 

em dúvida o estatuto da disciplina de ser o principal veículo capaz de analisar o 

passado e extrair daí as condições que preenchem sua intenção cientificista e, 

portanto, sua capacidade de ser aceita social e academicamente  como segura. 
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Essa mudança questiona a pretensão historicista da existência de um “fato histórico” 

apreensível pelo historiador, pois, uma vez que se constata que a historiografia é 

construída com elementos ficcionais, percebe-se que o passado em si, ou o “real”, 

nada mais é do que um conjunto de representações elaboradas por múltiplos 

discursos.  

 Não temos dúvida de que esse giro interpretativo na reflexão teórica da 

história é de suma importância para o levantamento de questões antes ignoradas 

pela teoria da história. Nesse sentido, o problema que se coloca na aproximação 

entre história e ficção é na verdade secundário. Muito mais importante que uma 

disputa entre modelos que tentam codificar a realidade em um produto dotado de 

verdade é o argumento que surge para contestar a tão enraizada visão ocidental do 

empirismo como única forma de entrada na complexidade dos fenômenos humanos. 

O debate acerca da narratividade na história remete primeiramente a esse problema, 

que traz consigo uma ideia equivocada de polarização entre duas concepções de 

verdade: a ficcional e a científica. É graças a esse debate, no contexto “crísico” da 

teoria da história da segunda metade do séc. XX, que essa questão hoje é encarada 

como pressuposto. Nesse aspecto, destacamos o importante papel da teoria da 

história desenvolvida por Hayden White: 

 

[…] o preconceito empirista é reforçado pela convicção de que de que a 
“realidade” é não só perceptível como coerente com sua estrutura. Uma simples 
lista de afirmações existenciais singulares, passíveis de confirmação, não indica 
um relato da realidade se não houver uma coerência, lógica ou estética, que a 
ligue entre si. Da mesma forma, toda ficção deve passar por um teste de 
correspondência (deve ser “adequada” como imagem de alguma coisa que está 
além de si mesma), se pretende apresentar uma visão ou iluminação da 
experiência humana do mundo. (WHITE, 2001, p. 138). 

  

O fragmento acima pertence a um texto publicado em 197614, quando a ideia 

de crise na história já era bastante difundida. O que chama nossa atenção nessa 

passagem é a leitura que muitos autores fizeram da obra de White e seus 

posteriores desdobramentos. Conforme o trecho destacado nos mostra, White não 

cria uma hierarquia entre a representação histórica e a ficcional. Narrativas ficcionais 

e históricas procuram alcançar o real através de mecanismos distintos. Ainda assim, 

                                                       
14 O texto em questão é intitulado As ficções da representação factual e integra a coletânea Trópicos 
do Discurso (2001). 
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alguns textos muito lidos no contexto que analisamos acabaram por “esquecer” os 

aspectos convergentes entre a história praticada de forma metódica e sua utilização 

de recursos literários na urdidura dos resultados da pesquisa. Um exemplo que se 

faz necessário destacar é a perspectiva de Keith Jenkins, defensor da história dita 

“pós-moderna” e da perspectiva de uma história baseada  no discurso e na 

incapacidade de apreensão do passado. Observemos o que o autor nos diz: 

 

[…] não importando o quanto a história seja autenticada, amplamente aceita ou 
verificável, ela está fadada a ser um construto pessoal, uma manifestação da 
perspectiva do historiador como “narrador”. Ao contrário da memória direta (que 
em si já é suspeita), a história depende dos olhos e da voz de outrem; veremos 
por intermédio de um intérprete que se interpõe entre os acontecimentos 
passados e a leitura que deles fazemos. É claro que, conforme diz Lowenthal, a 
história escrita reduz a liberdade lógica do historiador para escrever tudo que lhe 
der na telha, pois nos permite o acesso às fontes. No entanto, do ponto de vista e 
as predileções do historiador ainda moldam a escolha do material, e nossos 
próprios construtos pessoais determinam como interpretamos.” (JENKINS, 2001, 
p. 32-33). 

  

Existem dois pontos que podemos destacar nesse comentário. O primeiro, de 

ordem lógica, afirma que o historiador insere em seu trabalho um viés que é 

moldado pela carga de experiência que ele adquiriu ao longo de sua formação. 

Quanto a isso, não objetamos. O segundo ponto traz consigo o problema que 

corrobora a ideia de cisma na ciência histórica, uma vez que o autor insere a 

perspectiva de que o trabalho do historiador seria um reflexo ideológico, já que, 

conforme o trecho acima demonstra, um trabalho de história, por mais 

fundamentado e regulado metodicamente, seria sempre fruto de uma manifestação 

pessoal do historiador (narrador). Em uma passagem do mesmo texto, Jenkins 

chega a afirmar que “o que em última análise determina a interpretação está para 

além do método e das provas – está na ideologia” (JENKINS, 2001, p. 36)15.  

 A obra de Jenkins é extremamente importante devido a sua influência nas 

décadas finais do séc. XX, especialmente na teoria da história de matriz anglo-saxã. 

Sua análise para o propósito desse trabalho é ainda mais imprescindível por ilustrar 
                                                       
15 O teórico estadunidense Chris Lorenz notou o problema entre as perspectivas científica e política 
(ou ideológica) no debate contemporâneo da teoria da história, conforme o seguinte trecho 
exemplifica: “[...] in this case onde draws the conclusion this debate has not been scientific but 
political. This conclusion pressupposes that science – contrary to politics – is a factual debate about 
truth claims and this type of debate ends – at least in the long run – beacause consensus has been 
reached. This consensus on facts constitutes the foundation of scientific knowledge”. (LORENZ, 1994, 
p. 304). 
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de forma pouco contestável os caminhos que levaram os teóricos da história a 

inserirem suas pesquisas em campos orientados por uma ideia de crise. No caso 

mencionado acima, o autor coloca o historiador como incapaz de atingir o passado 

através de uma pesquisa documental sem interferir no resultado com suas próprias 

motivações. A fonte perde seu status de chave e passa a ser apenas uma 

ferramenta que auxilia o historiador na construção de sua visão do passado. Nesse 

caso, se seguíssemos a abordagem do autor, cairíamos na tendência de crer que a 

historiografia  possui pouco rigor e que, por conseguinte, tanto um trabalho bem 

fundamentado empiricamente quanto um texto pouco embasado em termos de 

pesquisa documental seriam igualmente válidos na interpretação do passado. Aqui 

reside um sério problema e, sem dúvida alguma, o principal ponto de corte com a 

historiografia de cunho moderno praticada a partir do séc. XIX, problema esse que é 

levado a um nível ainda mais radical na obra de F. R. Ankersmit. 

 Em importante coletânea publicada em 199416, Ankersmit reuniu alguns de 

seus trabalhos mais relevantes, tornando-se um dos principais defensores da 

história enquanto representação discursiva do passado. Admirador confesso do 

trabalho de Hayden White, o teórico holandês produziu uma obra onde procurava 

desenvolver a teoria narrativista iniciada por White, partindo do pressuposto de que 

a análise dos aspectos linguísticos da narrativa histórica e sua vinculação ao gênero 

literário17 seriam as únicas formas de agregar elementos novos à filosofia da história 

de então. No período em que  publicou seus principais textos (década de 1980) o 

autor alimentava a ideia de polarização – senão de rivalidade – entre as matrizes 

moderna e a que convencionou-se chamar de pós-moderna. Em certos momentos é 

até mesmo possível identificar um certo lamento ao afirmar que  muitos teóricos 

ainda relutavam em encarar o desafio da análise teórica da história pelo viés das 

problematizações advindas dos aspectos linguísticos da historiografia (ANKERSMIT, 

1994, p. 2). De qualquer forma, ao enfatizar essa relutância por parte da 

comunidade acadêmica para as novas abordagens e objetos que a narratividade 

                                                       
16 ANKERSMIT, F. R. History and Tropology: The Rise and Fall of Metaphor. Berkeley; Los Angeles , 
University of California Press , 1994. 
17 Em uma de suas famosas teses sobre a filosofia narrativista da história, o autor estabelece o corte 
entre duas concepções distintas e aparentemente irreconciliáveis da prática historiográfica: “Twenty 
years ago philosophy of history was scientistic; one ought to avoid the opposite extreme of seeing 
historiography as a form of literature.” (ANKERSMIT, 1994, p. 34). 
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trazia consigo, o autor reforça uma ideia de crise no interior da disciplina que, na 

especificidade de seu trabalho, parte do problema que analisamos nessa seção: a 

relação entre ciência histórica e o real. Sumariamente, podemos afirmar que sua 

abordagem  considera a seguinte assertiva primária: a história interpreta, jamais 

traduz. Essa conclusão, aparentemente óbvia hoje, esconde um problema mais 

profundo, que remete à relação do ofício da pesquisa histórica e sua validação 

epistemológica no que se refere aos resultados produzidos pela historiografia.  

 No texto mais polêmico da coletânea, publicado no Brasil como Historiografia 

e Pós-Modernismo (2001), Ankersmit estabelece as principais questões que 

posteriormente aprofundaram a noção de crise no interior da disciplina por afastá-la 

ainda mais de seus postulados cientificistas. No texto em questão, o autor faz uma 

reflexão na qual insere a historiografia contemporânea na ponta de um processo, 

iniciado com a institucionalização da disciplina, onde a proliferação de 

departamentos que se destinam à pesquisa histórica e o consequente aumento da 

produção historiográfica tornariam impossível para um estudioso ter acesso à fonte 

original que motiva seu trabalho. Devido ao elevado número de interpretações sobre 

um mesmo tema, o passado não mais existe, sendo representado por um vasto 

conjunto de narrativas interpretativas. Chama a atenção nesse argumento o fato de 

que Ankersmit parece não ver problemas em sua conclusão, aproveitando a 

superprodução da historiografia contemporânea para elaborar sua teoria sobre o 

desenvolvimento de um  “novo e diferente elo com o passado” (ANKERSMIT, 2001, 

p. 115). Esse novo elo, segundo o autor, estaria na redução da prática científica a 

uma investigação sobre essa prática. Nessa perspectiva, os historiadores vinculados 

a corrente pós-moderna se preocupariam apenas com o produto gerado pela 

ciência, demonstrando um certo ceticismo irônico ao demonstrar – ou ao menos 

tentar demonstrar – indiferença por questões como método e racionalidade na 

pesquisa histórica: 

 

Para os pós-modernos, tanto a filosofia da ciência quanto a própria ciência 
formam o produto, o ponto de partida para suas reflexões. E os pós-
modernistas também estão pouco interessados na questão sociológica de 
como os cientistas pesquisadores reagem uns aos outros ou sobre como se 
relacionam ciência e sociedade. A atenção do pós-modernista não está 
focada nem na pesquisa científica nem na maneira como a sociedade 
digere os resultados desta pesquisa científica, mas tão somente no 
funcionamento da ciência e na informação científica em si. (ANKERSMIT, 
2001, p. 118) 
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Nesse sentido, os múltiplos relatos acerca do passado se tornam, segundo o 

autor, o objeto primeiro de análise do historiador em uma intrincada dinâmica que 

estabelece o discurso como pertencente a um escopo que funciona através da 

identificação de contrastes que pretendem analisar um determinado fenômeno. 

Citando um axioma nietzschiano, Ankersmit demonstra que há uma inversão entre 

causa e efeito, pois o ponto de partida passa a ser o efeito, que, nessa abordagem, 

se torna a origem do problema, e  não a causa que gerou o efeito. Seguindo essa 

linha argumentativa, o autor defende a ideia de que não existe o passado em si, 

apenas representações que discutem outras representações acerca dessa realidade 

pretérita. Aqui temos um dos sintomas mais agudos da ideia de crise na teoria da 

história: seu aspecto relacionado ao referencial. Se o historiador desconsidera a 

relação conectiva entre fonte e passado, seu trabalho se desloca de uma busca 

regulada por uma racionalidade metódica acerca do passado para um ofício 

vinculado à crítica literária, tendo a historiografia, e não o problema do acesso ao 

passado pela via da pesquisa documental, seu principal objeto. 

 A ênfase dada por Ankersmit ao discurso demonstra sua intenção de valorizar 

o aspecto estético da narrativa histórica e suas implicações para o estabelecimento 

de uma teoria da interpretação capaz de dotar a história de mecanismos analíticos 

opostos a concepção moderna de que, por detrás do texto, há uma realidade 

histórica passível de acesso pelos índices identificados nas fontes. O autor parte do 

pressuposto de que essa concepção é equivocada, argumentando que a evidência 

do passado não remete à realidade em que tal evidência se vincula, já que essa 

pista só adquire significado pela mentalidade da época que produz a investigação. 

Por esse motivo, a legitimação não deve fazer parte do repertório de preocupações 

dos historiadores.  O seguinte trecho sintetiza esse argumento: 

 

A história não é mais reconstrução do que nos ocorreu nas diversas fases 
de nossas vidas, mas um jogo contínuo com a memória dessas fases. A 
lembrança tem prioridade sobre o que é lembrado. Algo similar pode ser dito 
sobre a historiografia. A escavação selvagem, gananciosa e descontrolada 
do passado, inspirada pelo desejo da descoberta de uma realidade passada 
e pela reconstrução científica desta, não é mais tarefa inquestionável do 
historiador. Faríamos melhor se observássemos o resultado de 150 anos de 
escavação com maior atenção e nos perguntássemos mais frequentemente 
sobre o que significa o somatório disto tudo. Chegou o momento de pensar 
sobre o passado, mais do que investigá-lo. (ANKERSMIT, 2001, p. 131, 
grifos do autor) 
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Essa abordagem de orientação radicalmente cética certamente causa 

desconforto para a comunidade de historiadores, uma vez que a função primeira de 

seu ofício, investigar o passado, é relegada a um plano secundário. Se os 

historiadores não investigam o passado, qual seria, então, sua função? Ainda, 

suponhamos que todos os historiadores seguissem a orientação de Ankersmit e 

abandonassem a pesquisa documental e passassem apenas a fazer crítica da 

historiografia produzida nos últimos dois séculos, os resultados gerados dessa 

crítica também não ocasionariam em pouco tempo uma superprodução de discursos 

acerca de discursos, gerando o mesmo problema que motivou o texto do autor? É 

nesse ponto que seguimos Rüsen ao afirmar que, por detrás de uma crise de 

referencial demonstrada nas análises de autores como Ankersmit e Keith Jenkins, há 

uma ideia mais profunda e aguda de crise de sentido. O argumento ontológico é 

claro e remete a dificuldade em enxergar a ciência histórica como uma totalidade 

que obedece à mesma contingência dos fenômenos que  estuda, assim como da 

perda daquilo que mencionamos no início desse capítulo ao citar a obra de 

Chesterton, a capacidade de estabelecer conexões com o passado.  

 O que podemos extrair das ideias de Jenkins e Ankersmit é um excesso de 

confiança no poder da interpretação e na metaforização do passado através do 

discurso. Mesmo que reconheçamos que o passado, devido ao seu caráter 

específico de apreensão fragmentária, sempre permitirá que diferentes gerações de 

homens analisem essa realidade por perspectivas distintas daquelas que as 

precederam ou das que as sucederão. Contudo, não se deve abandonar a ideia de 

referencial na prática da ciência histórica, pois isso seria negar que existe um mundo 

por detrás do texto. Diferentemente da narrativa ficcional, a narrativa histórica lida 

com o que de fato ocorreu, por mais que as interpretações sobre o que aconteceu 

não convirjam. No primeiro tomo de Tempo e Narrativa, Paul Ricoeur deixa claro que 

o passado é acessível por meio de vestígios, mas ainda assim é apreensível, e que, 

portanto, ao contrário da literatura, mesmo as de temática histórica ou realista, a 

história possui um aspecto intrinsecamente realista: 

 

A existência de duas grandes classes de discursos narrativos, a narrativa de 
ficção e a historiografia, coloca uma série de problemas específicos […]. 
Limito-me aqui a recensear alguns. O mais aparente e, talvez, o mais 
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intratável, procede na inegável assimetria entre os modos referenciais da 
narrativa histórica e da narrativa de ficção. Só a historiografia pode 
reivindicar uma referência que se inscreve na realidade empírica, na medida 
em que a intencionalidade histórica visa a acontecimentos que efetivamente 
ocorreram. Mesmo se o passado não é mais e se, segundo a expressão de 
Agostinho, só pode ser atingido no presente do passado, isto é, por meio 
dos vestígios do passado, tornados documentos para o historiador, 
permanece que o passado ocorreu. O acontecimento passado, por mais 
ausente que esteja na percepção do presente, não governa menos a 
intencionalidade histórica conferindo-lhe uma nota realista que nenhuma 
literatura jamais igualará […]. (RICOEUR, 2012, p. 124-125, grifos do autor). 

  

A proposta de autores vinculados à perspectiva adotada por Ankersmit acaba 

por tornar a realidade algo semelhante a um esboço. Podemos tentar explicá-la, mas 

apenas através de rascunhos que vão se somando uns aos outros. A dimensão 

prática da historiografia não possui lugar nessa perspectiva. Rüsen comenta que a 

práxis da vida humana necessita de uma orientação de cunho temporal para que a 

identidade do sujeito não se perca em meio as transformações que sofremos 

cotidianamente.  Essa orientação, se pautada apenas no fenômeno do texto, perde 

sua característica de sentido, tornando as vinculações entre as condições do 

presente imediato (sociedade, política, Estado, cultura, família etc.) e os fatores do 

passado algo apenas figurativo, ou ainda, uma possibilidade estética. Já sabemos 

desde Dilthey que os fenômenos humanos (espírito) não se submetem apenas a 

uma explicação causal, necessitando ser complementada fundamentalmente pela 

compreensão. Como compreender uma realidade que é entendida como uma ilusão 

incapaz de estabelecer vínculos entre  a experiência da vivência imediata e toda 

uma genealogia que a precede?  

 O principal erro em propostas como as que analisamos está na confusão em 

tomar a experiência vivida do passado como o próprio documento. Se o historiador 

toma as fontes como o passado em si, de fato uma elaboração interpretativa teórica 

que perpassa pela análise da representação como o próprio passado possui sentido. 

Ocorre que a relação entre o historiador e a fonte é por si só um problema e não 

garante que tal relação seja vista como um pressuposto. Nesse ponto, o problema 

do real adquire mais densidade.  

 Dominick LaCapra também pertence a geração de historiadores das ideias 

que estudam a relação entre história e real pela análise do discurso histórico. Assim 

como Hayden White, LaCapra critica a concepção moderna que vê no documento 

um decalque do passado. Para o autor, a mera tarefa de constatar a legitimação das 
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fontes não determina que a pesquisa advinda no estágio posterior a essa 

constatação seja autossuficiente na reconstrução do passado. Esse mecanismo de 

ofício historiográfico de caráter documentário acabaria por gerar o que o autor 

chama de “repressão da leitura” (LACAPRA, 1998, p. 96). Por esse motivo, o próprio 

ato de ler os vestígios preservados do passado se torna um problema fundamental a 

ser considerado. Ler corretamente implica muito mais do que apenas codificar um 

texto de forma passiva. Existe uma relação que envolve leitor, texto e autor que cria 

uma dinâmica dialógica em que predomina uma condição de troca entre a 

reconstrução de um determinado objeto e as perguntas que são submetidas ao 

texto. Uma determinada circunstância do passado só é vista como pertinente e 

passível de importância  quando submetido a perguntas corretas. Dessa forma, o 

historiador é também historicizado e sua capacidade de diálogo com o passado se 

dá através de uma leitura, de si mesmo e do texto, em que a ampliação de seu 

horizonte compreensivo se dá através do questionamento. Assim, partindo do 

pressuposto de que cada leitura gera uma diferente interpretação e diferentes  

impressões em quem lê, é possível concluir que o real, ou o passado, é textualizado 

de diversas maneiras, sendo a qualidade da pergunta realizada através da relação 

entre o ato de ler,  texto, leitor e os processos metodológicos para investigar a 

aplicabilidade gerada pela pergunta o intermédio necessário para conferir 

sustentabilidade ao resultado da pesquisa.  

 Dentro dessa linha de raciocínio, ao entrar em contato com o documento, o 

historiador passa a não se preocupar apenas com o conteúdo dessa fonte e desloca 

a questão para o que a leitura desse mesmo documento provoca em um 

determinado contexto daquele que pergunta, ajudando a construir, dessa forma, um 

contexto pretérito de acordo com as implicações geradas pelas perguntas motivadas 

no ato da leitura. Com isso, constata-se a condição de inesgotabilidade do passado 

e as diferentes leituras e discursos realizados sobre um mesmo fenômeno histórico. 

 Percebe-se que muitos dos fundamentos da teoria desenvolvida por LaCapra 

se assemelham aos trabalhos de autores como Ankersmit, Jenkins e White, 

especialmente no que se refere à constatação de que pressupor o passado apenas 

pela veracidade das fontes é um erro, e da ação criativa (literária) do historiador na 

elaboração dos resultados da pesquisa. Porém, diferentemente do que argumenta 

Ankersmit, LaCapra não desconsidera a investigação do passado na construção do 
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conhecimento histórico, nem tampouco acredita que o passado só existe enquanto 

representação retórica e estética por meio de um discurso. O fato de afirmar que o 

passado pode ser textualizado de diversas maneiras e que cada leitura gera uma 

interpretação distinta não pressupõe que não exista um mundo por detrás dessas 

leituras. Pelo contrário, o autor certamente rompe com a subordinação existente 

anteriormente entre o documento e as técnicas de pesquisa, mas em nenhum 

momento estabelece que a relação entre ambos os fatores não deva existir.  O que 

se problematiza, nesse caso, é a forma como o historiador cria as conexões entre 

texto e contexto através de perguntas que possibilitem que o estranho (passado) 

possa se tornar família. No texto  History, language and reading: waitin for Crillon há 

um trecho que ilustra esse argumento: 

 

A combination of accurate reconstruction and dialogic exchange is 
necessary in that it accords an important place to the “voices” and specific 
situations of others at the same time as it creates a place for our “voices” in 
an attempt to come to terms with the past in a manner that has implications 
for the present and future. It is in this sense that it remains important to 
provide quotations form a text being interpreted or from agents in the period 
being discussed. The principle here is that such quotations should be 
extensive enough to provide the reader with a basis for a possible counter 
reading or interpretation in the event that the latter is indeed called for. In 
reading, a text, one may formulate the combination of reconstruction and 
dialogic exchange most simply in terms of two related questions: What is the 
other saying? How do I – or we – respond to it? (LACAPRA, 1998, p. 111-
112, grifos nossos) 

  

Esse fragmento demonstra que LaCapra cria um escopo argumentativo que, 

mesmo estando inserido no contexto de crise e pertencendo a comunidade de 

teóricos que desenvolveram o tema, torna a questão do real no conhecimento 

histórico algo problemático. Contudo, diferentemente de outros autores de tendência 

mais radical – e portanto mais arraigados a noção de polarização e de cisma – ele 

não ignora a pesquisa investigativa do passado e a formulação objetiva de seus 

resultados. O real, nesse caso, se torna mais poroso, algo inesgotável que sempre 

será reescrito enquanto as sociedades humanas se interessarem pelo passado.  

 

 

 
 



56 
 

Capítulo 2 
A Ideia de Progresso no Pensamento Histórico da 

Modernidade 
 

O Anjo da História deve parecer assim. Ele 
tem o rosto voltado para o passado. Onde 
diante de nós aparece uma série de 
eventos, ele vê uma catástrofe única, que 
sem cessar acumula escombros sobre 
escombro. Ele bem que gostaria de poder 
parar de acordar os mortos e de reconstruir 
o destruído. Mas uma tempestade sopra do 
Paraíso, aninhando-se em suas asas, e ela 
é tão forte que ele não consegue mais 
cerrá-las. Essa tempestade impele-o 
incessantemente para o futuro, ao qual ele 
dá as costas, enquanto o monte de 
escombros cresce ante ele até o céu. Aquilo 
que chamamos de Progresso é essa 
tempestade. 

                                                                                
W. Benjamim, Teses sobre Filosofia 

da História 
 

 
A Ciência, a nova nobreza!O Progresso. O 
mundo anda! Por que não giraria? 

                
    Arthur Rimbaud, Uma Temporada no 

Inferno   

 

 Para que possamos compreender o parâmetro que levou os teóricos do séc. 

XX a anunciar uma crise para a disciplina histórica se faz necessário que analisemos 

alguns aspectos da ciência histórica no momento de sua legitimação no séc. XIX. É 

nesse período que observamos a história se tornar uma disciplina específica e 

formar os procedimentos metodológicos que garantiriam, anos depois, seu 

fundamento epistemológico. Nesse recorte, cuja alcunha de “o século da história” 

gera uma sensação errônea de uniformidade dentro da comunidade dos 
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historiadores pioneiros no que se refere à implementação de técnicas, métodos e no 

trato com documentos, procuraremos compreender como a disciplina formou seus 

alicerces e as primeiras tentativas teóricas de especificar e particularizar seu objeto.  

Veremos no decorrer desse capítulo que, em nenhum momento, a construção 

dessas bases se deu sem controvérsias ou divergências entre os autores envolvidos 

nesse processo, a começar pelo complexo termo historicismo, tradicionalmente 

associado ao momento de ascensão da história como disciplina capaz de comprovar 

a historicidade da realidade. Discutiremos também dois outros aspectos: 1) o papel 

das filosofias da história na construção de sentido(s) e o consequente 

desdobramento na orientação temporal do discurso histórico; 2) as críticas 

engendradas, ainda no séc. XIX, a respeito de  uma crença exacerbada (e de certa 

forma generalizada) no progresso e em teleologias decorrentes das elaborações 

filosóficas de fins do séc. XVIII e início do XIX.  

 

2.1 – O HISTORICISMO E A FUNDAMENTAÇÃO DA CIÊNCIA HISTÓRICA18 

 A história foi estabelecida como conhecimento autônomo e independente no 

início do séc. XIX. Nesse período de fundamentação crítica e metodológica (o 

aspecto teórico só seria desenvolvido décadas depois, principalmente a partir da 

Historik de Droysen) o conhecimento produzido pelos historiadores acadêmicos 

pioneiros gozou de grande respeito e influência, especialmente nas nascentes 

sociedades europeias modernas. Com efeito, conforme bem notou François Dosse 

(2010), o séc. XIX adquiriu a alcunha de “o século da história” por dois fatores 

principais: primeiro, por ter sido nessa época em que os primeiros departamentos 

universitários destinados especificamente ao estudo da história surgiram e, com 

isso, também se desenvolveu a profissionalização da prática histórica; segundo, pelo 

fato de o historiador ter se tornado uma espécie de intérprete de uma sociedade 

laicizada que demandava por explicação e sentido da marcha humana em 

perspectiva temporal (narrativa de um telos). É nesse contexto que o termo 

                                                       
18 Cientes da amplitude do universo da discussão acerca do termo historicismo, utilizamos aqui 
apenas uma das ramificações da discussão, concernente ao período de fundamentação da ciência 
histórica no séc. XIX. 
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historicismo ganha força e passa a servir a um complexo movimento pelo qual a 

profissionalização do ofício historiográfico percorreu durante todo o séc. XIX. 

 Termo de difícil definição e abordagens não raramente excludentes, o 

historicismo caracteriza um período de construção da especificação da disciplina e 

do pensamento histórico a partir da fundação dos primeiros departamentos 

universitários destinados exclusivamente ao seu estudo, especialmente sob a 

orientação inicial de Wilhelm Von Humboldt e da Universidade de Berlim, fundada 

por ele na primeira década do século XIX19
. Evidentemente, a profissionalização do 

ofício reflete apenas o plano pragmático do que o historicismo representa, sendo sua 

orientação enquanto projeto o que torna sua abrangência tão significativa e 

complexa para que compreendamos os fundamentos que ainda hoje servem como 

parâmetro para a condução da pesquisa histórica. Humboldt, nesse sentido, exerce 

importante papel no início desse processo. Em conferência dada em 1821, intitulada 

Sobre a tarefa do historiador, o autor lança a base que influenciará os historiadores 

de sua geração (especialmente os de origem germânica) ao afirmar que o 

historiador não deveria se limitar apenas à reprodução de fatos. Esse procedimento 

corresponderia a uma prática que deveria ser abandonada em favor de uma 

percepção de que o sentido dos eventos históricos é construído, portanto, deve 

passar pela atividade crítica e reflexiva por parte do profissional especializado com o 

ofício de busca da verdade  regulada metodicamente. O seguinte trecho dessa 

conferência sintetiza seu argumento: 

 

No mundo dos sentidos [...] o acontecimento só é visível parcialmente, 
precisando o restante ser intuído, concluído e deduzido. O que surge desse 
mundo se encontra disperso, isolado e estilhaçado, permanecendo alheio 
ao horizonte da observação imediata o elemento que articula esses 
fragmentos, que põe o particular sob sua verdadeira luz e que dá ao todo a 
sua forma. A observação imediata só capta a concomitância e a sequência 
das circunstâncias, jamais o contexto causal interno no qual exclusivamente 
se encontra a verdade essencial [innere Wahrheit]. Quando se tenta 
esclarecer o fato mais insignificante, mas limita-se somente a dizer o que 
aconteceu, logo se percebe que, sem um cuidado extremo na escolha e na 

                                                       
19 Para ilustrar a importância da Universidade de Berlim, Leopold Von Ranke, considerado como um 
dos mais proeminentes  historiadores do séc. XIX, passou a colaborar  com a instituição como 
professor e pesquisador já a partir de 1825. Theodor Mommsen (1817-1903), outro importante 
historiador alemão, também ocuparia o cargo de reitor dessa mesma universidade a partir de 1874.  
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medida das expressões, tornam-se inevitáveis os erros e as imprecisões, 
porquanto pequenos fatores acabam se mesclando aos eventos do 
passado. [...] Por isso , a verdade histórica pode ser equiparada á nuvens, 
que somente ganham forma a distância dos olhos. Pelo mesmo motivo, os 
fatos da história, em suas singulares circunstâncias intrincadas, e por serem 
verossímeis em si e se adequarem bem ao todo em que se inserem, são 
pouco mais que o resultado da tradição e da pesquisa [...]. (HUMBOLDT, 
2010, p.82-83)   

 

Essa perspectiva, responsável por colocar Humboldt como pioneiro no 

trabalho de tornar a história uma disciplina autônoma, evidencia que a história 

poderia oferecer um sentido para a realidade que não era dado a conhecer por 

disciplinas como a filosofia e o direito, muito embora ele não as exclua  no processo 

de inquirição do real. “Especulação, experiência e poesia não são atividades 

isoladas, limitadas e opostas umas às outras, mas diferentes raios de luz que 

emanam de um mesmo prisma” (HUMBOLDT, 2010, p. 84). Dessa forma, Humboldt 

estabelece algumas premissas fundamentais que orientarão o historicismo 

subsequente: os fatos históricos devem ser inquiridos, não apenas descritos; a 

verdade histórica pode ser alcançada, ainda que de forma fragmentária, através da 

pesquisa; a imparcialidade se torna pressuposto, pois um historiador necessita estar 

distante temporalmente do objeto estudado para melhor compreender as relações 

causais determinantes em seu processo.    

Dando continuidade ao que sugere Humboldt, Estevão Rezende Martins 

(2002), afirma que o historicismo estabelece, enquanto orientação para um 

determinado pensamento histórico, que o passado pode ser “presentificado” 

literariamente através da elaboração crítica do tratamento com as fontes. Essa 

assertiva carrega consigo a necessidade de estabelecimento de uma atividade 

metódica que seja capaz de realizar essa tarefa cientificamente. Portanto, o método 

estabelece-se como ponto fundamental da reorientação do pensamento histórico no 

séc. XIX, uma vez que a dinâmica metodológica cria regras que não coadunam com 

as narrações de episódios de Estado e crônicas que então se produzia no âmbito 

historiográfico. Nesse sentido, o método, diretamente associado à análise e à crítica 

documental, se firma como um dos pilares da ciência histórica moderna. Como 

exemplo dessa nova relação dos historiadores com as fontes foram realizadas ainda 

na primeira metade do séc. XIX duas robustas compilações de documentos. O 
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Corpus Inscriptionum Latinarum continha inscrições latinas referentes ao Império 

Romano e foi organizada por Theodor Mommsen (autor do importante História de 

Roma) a partir de 1847, cujo primeiro volume foi publicado em 185320. O segundo 

conjunto refere-se a uma determinada demanda nacionalista para a cultura 

germânica, o Monumenta Germaniae Historica, que abrangia a história germânica 

do séc. V ao XV, tendo o primeiro volume tornado público em 1826.   

O interessante nessa constatação é que, embora o método tenha sido 

estabelecido como sustentáculo da nova ciência, as concepções teóricas só existiam 

nesse período enquanto recurso referencial implícito, especialmente por conta de 

uma orientação da pesquisa de acordo com as demandas de uma determinada 

práxis social (o recurso literário em forma de narrativa para tornar a historiografia 

acessível a qualquer leitor médio, por exemplo) e da tentativa de demarcar a história 

como terreno distinto das filosofias da história (recusa em aceitar a experiência 

histórica como resultados de uma racionalidade universal). Nesse ponto podemos 

observar uma característica central que determina o aspecto temporal do projeto 

historicista para a história. Enquanto as filosofias da história (tema a ser analisado 

na próxima seção) partiam de uma abordagem geral, o que inviabilizaria a 

transferência da interpretação para o particular, o historicismo, através do enfoque 

na empiria, preconizava o contrário, que o particular deve ser analisado de acordo 

com suas especificidades e, assim, poderia se atingir o geral. Os dizeres de Ranke 

ilustram essa perspectiva: “do particular tu podes passar, ousada, mas 

refletidamente, para o geral; da teoria geral não sai caminho algum para a 

contemplação do particular” (RANKE apud MARTINS, 2002, p. 6).  

Percebe-se nessa fase inicial do historicismo uma reflexão que ainda hoje 

permeia o pensamento histórico sobre a construção de limites para uma 

determinada ideia da própria natureza da história. Em linhas gerais, o historicismo 

estabelece que a realidade é histórica, ou seja, tudo é história e tudo está dentro da 

história. Nesse sentido, ao invés de interpretar a história como uma das facetas da 

                                                       
20 Sobre a versatilidade de Mommsen, que se destacava como pesquisador,  professor e 
organizador, Estevão de Rezende Martins nos diz: “Ele não é apenas um pesquisador extraordinário, 
mas também um organizador de primeira, cuja influência se faz sentir fortemente na Academia de 
Ciências de Berlim. Ele introduz o sistema de trabalho participativo na ‘grande fábrica’ da ciência e 
cria novas formas de cooperação nacional e internacional” (MARTINS, 2010, p. 103) 
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realidade, ela é vista como a própria realidade (FALCON, 2002, p. 28). Thomas 

Carlyle, representante inglês do período de fundamentação da disciplina e precursor 

da análise da retórica narrativa, convergia para essa ideia ao afirmar que todos os 

homens são historiadores e que todo o conhecimento, inclusive a linguagem, é fruto 

da experiência registrada enquanto produto da história (CARLYLE, 2010, p. 23). Fica 

clara, a partir dessa perspectiva, a posição de destaque que a disciplina angariou 

para si no séc. XIX, assim como a possibilidade de subversão argumentativa em 

nível ontológico que os teóricos da crise no século seguinte promoveram.  

Se assim se considera a natureza da disciplina, surgem dois eixos que 

necessitam de uma melhor averiguação: se tudo é histórico, como abordar o 

passado, em perspectiva particular (cada evento é único e deve ser estudado de 

acordo com suas próprias características, independentes de uma estrutura causal), 

ou geral (a realidade pretérita obedece a uma lógica que subsiste enquanto sistema 

passível de predição e ordenação através de leis)? Essa dicotomia encerra em si um 

dos principais eixos de debate que ressurgirá no séc. XX em forma de constatação 

de uma crise que, conforme vimos no capítulo anterior, possui como núcleo a 

polarização entre cientificismo e representação enfaticamente estética. 

Verificaremos nas linhas abaixo as origens desse debate no cerne da constituição 

historicista da história. 

 No primeiro caso, em que se defende que a história deva ser abordada do 

ponto de vista do particular, o romantismo de matriz alemã situa-se como  ponto de 

irradiação de influência dessa corrente. Tendo seu início geralmente situado no final 

do séc. XVIII, especialmente a partir dos trabalhos de F. Schlegel em 179821, o 

romantismo influenciou uma determinada concepção de história temporalizada, vista 

como singular coletivo (FALCON, 2002, p. 33). Nessa perspectiva, a história 

romântica se posicionava como  contrária à história influenciada pelo racionalismo 

cosmopolita universal de origem iluminista. Toda e qualquer ocorrência humana 

possui valor próprio e é carregada de singularidade, cujos aspectos como 

individualidade, paixão e imaginação estão no primeiro plano da análise histórica. Na 

perspectiva romântica, os eventos individuais pertencem a uma unidade maior que é 

                                                       
21 Destacamos a revista Athenaeum, dirigida por Schlegel a partir de 1798, que contava com 
colaborações de autores como Novali e Schleimacher. 
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pensada como processo, onde cada ponto situado no fluxo temporal humano é visto 

como diferente e particular, não subsumido a uma lógica racional universal. Herder é 

considerado um dos principais expoentes dessa corrente, posicionando-se como 

antípoda do universalismo kantiano. 

 No segundo caso, os historiadores do período historicista seguem a linha 

originada no iluminismo, cujo pensamento vê a história como ordenada por leis 

gerais passíveis de apreensão através de um modelo racionalizado. Nesse sentido, 

a realidade é regida por um espírito universal que conduz a humanidade rumo a um 

determinado fim. Embora alguns autores identifiquem o italiano Giambattista Vico e 

sua teoria dos ciclos que se repetiriam na história como precursor desse 

pensamento, é em Kant e Hegel que essa perspectiva de uma razão universal 

ganha corpo, mostrando-se como interlocutores da proposta defendida por Herder. 

 Em ambos os casos podemos perceber que o historicismo subsequente 

procurava distanciar-se das atividades historiográficas vinculadas a uma prática 

estritamente literária, estabelecendo uma nova forma de pensamento que procurava 

refletir sobre a natureza do histórico, bem como de suas implicações sobre a 

identidade de uma história pensada como procedimento racionalizado. De qualquer 

forma, embora a segunda metade do séc. XIX assista a uma mudança de 

procedimento que enxergará no método imparcial de cunho pragmático o tom da 

pesquisa histórica e, portanto, avesso a concepções filosóficas e mesmo teóricas, os 

historiadores da primeira metade desse século são profundamente influenciados 

pela filosofia da história. Para os intuitos desse texto, identificamos nas filosofias da 

história modernas o aparato de orientação temporal que garantirá à nascente 

disciplina condições de desenvolver um corpus de procedimentos que, ainda que 

implicitamente, possibilitará aos historiadores estabelecer em suas pesquisas 

relações processuais entre eventos que carecem de sentido. Sabe-se que nessa 

primeira geração de historiadores ainda não havia se desenvolvido uma elaboração 

normativa para a ciência histórica, tarefa essa que não seria possível em um 

momento em que ainda se buscava delimitar o terreno de atuação da matéria. 

Nesse sentido, as propostas filosóficas que foram desenvolvidas a partir do 

iluminismo são de fundamental importância para a identificação das origens de um 

determinado pensamento histórico sob perspectiva laicizada e racionalizada, ainda 
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que a reflexão filosófica tenha sido rechaçada décadas depois, permanecendo ainda 

hoje uma área marginal dentro da comunidade de historiadores.  

 François Dosse percebeu que nesse contexto a consciência histórica sofre 

um forte abalo em decorrência da revolução francesa. A história até então ainda 

estava associada à ideia de magistra vitae, o que implica, do ponto de vista 

temporal, que o passado continuava sendo entendido como um depositário de 

experiências humanas vistas como atuais. Assim, a realidade pretérita não era 

passível de superação, incidindo  na afirmação de que não seria possível considerar 

o passado como superado e irreversível (DOSSE, 2010, p.17). É importante notar 

que essa perspectiva anula a ideia do porvir, e, consequentemente, quebra a noção 

de processualidade dos fenômenos históricos, contribuindo, dessa forma, para a 

manutenção de uma sociedade tradicional regida por costumes estratificados. A 

ideia de historicidade, portanto, ainda não existe antes do advento da revolução. A 

mudança, a partir disso, é nítida: 

 

O novo olhar lançado sobre o passado não basta para caracterizar a 
consciência histórica que se forja no momento revolucionário. Porque o 
passado é considerado terminado, o porvir aparece sob uma nova luz. Ele 
se torna uma promessa que cabe aos homens concretizar. A antiga 
perspectiva do tempo orientado pela escatologia cristã é laicizada, o 
progresso humano torna-se sua motriz, e o movimento deste parece tanto 
inevitável quanto irreversível. Tal como destacado por Chateubriand, a 
história é desde então percebida como um processo cumulativo. Françoise 
Gizot faz disso, em 1828, o conceito norteador de sua abordagem da 
história. A ideia de progresso é identificada da própria “civilização”, 
constituindo-se em seu princípio dinâmico. Um horizonte de expectativa se 
impõe, conduzindo, tal como o sentimento de ruptura, a reconsiderar o 
passado. (DOSSE, 2010, p. 18-19) 

 

 Nesse ponto, localizamos um dos centros da constituição da ciência histórica 

moderna: a ideia de escatologia da experiência humana em perspectiva temporal. 

Essa ideia, amplamente combatida durante o contexto de crise no séc. XX, obedece 

a uma lógica de progresso inevitável para a espécie humana, embora no contexto da 

modernidade essa ideia de progresso tenha sido deslocada de uma perspectiva 

religiosa (cristã) para uma abordagem laica, onde o próprio homem é o responsável 

pelo seu destino, ainda que esse destino  seja visto como natural e inevitável.  Está 

claro que a ideia de que a história possui um fim preestabelecido (o progresso e a 
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possibilidade de exercício pleno das faculdades humanas) é  problemática e não 

encontra respaldo total nem mesmo entre os historiadores do período22. Mas o fato é 

que a teleologia recebeu muitos adeptos, e embora tenha havido muitas variações 

sobre o tema, a ideia de progresso permaneceu forte até as primeiras décadas do 

séc. XX, contribuindo para que houvesse um revisionismo radical nas últimas 

décadas. Por esse motivo, é importante que identifiquemos as origens do 

pensamento histórico moderno de abordagem teleológica para que possamos refletir 

sobre a ordenação das sociedades humanas através da temporalidade histórica e 

sua frágil sustentação durante mais de um século para que tenhamos condições de 

estabelecer um contraponto no diálogo com as propostas contemporâneas a serem 

analisadas no último capítulo dessa dissertação. Esperamos, com isso, retomar a 

ideia de Edgar Morin sobre a interdependência temporal e, assim, compreendermos 

o porque do desenvolvimento de uma alardeada crise no interior da ciência histórica. 

Para essa tarefa, analisaremos a principais filosofias da história do período, 

desenvolvidas por Voltaire, Kant, Hegel e Herder.    

 

2.2 – A FILOSOFIA DA HISTÓRIA E A ORGANIZAÇÃO ESCATOLÓGICA DO 

TEMPO 

 Ilya Prigogine comenta em O Fim das Certezas que durante o séc. XIX  todas 

as áreas produtoras de conhecimento científico tentavam demonstrar os resultados 

de suas pesquisas em perspectiva evolucionista. O sucesso de Darwin aumentou 

esse interesse e fez com que muitos tentassem transferir os métodos das ciências 

naturais para outros domínios do conhecimento23. O cerne desse contexto, segundo 

Prigogine, encontra-se na reavaliação dos postulados da física newtoniana e no 

impacto que as novas descobertas causavam na interpretação que os homens 

davam à natureza do tempo e seus consequentes desdobramentos nas mais 

diversas esferas da realidade, do aspecto físico ao social. A prerrogativa mecanicista 

proposta por Newton de que passado e futuro são equivalentes perde lugar para 

uma nova compreensão de que o tempo evoluciona e se movimenta em direção 
                                                       
22 Ranke, por exemplo, refutaria esse determinismo, alegando que tal concepção restringiria as 
liberdades humanas 

23 Vide os casos, por exemplo, do positivismo comtiano e da física social. 
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contínua. Essa perspectiva, embora colabore para a reformulação da ciência 

clássica, converge com o modelo anterior no seguinte ponto: a realidade é estável e 

o mundo simétrico, pois há leis imutáveis que assim o garantem. Tais abordagens 

foram contestadas no século seguinte, seja na fenomenologia de Bergson, na física 

de Einstein ou na filosofia de Paul Ricoeur, porém, a ideia de temporalidade que 

ainda hoje permeia a vasta maioria dos trabalhos históricos possui raízes profundas 

no contexto que abordamos nessa seção. O tempo histórico como o tratamos hoje 

obedece à lógica de reformulações do séc. XIX, já que podemos encontrar sem 

dificuldades textos historiográficos que carregam consigo, de forma implícita, a 

noção de que as ações humanas são cumulativas, portanto construtivistas, 

processuais e progressivas.  

 Na história, setor ao mesmo tempo mais adequado e menos apto para discutir 

esse problema do ponto de vista social, foi criado no séc. XIX um corpus que deu a 

sustentação necessária para que a disciplina se desenvolvesse em nível 

profissional, porém, esse sustentáculo se mostrou frágil e carente de uma 

reformulação para atender às demandas contemporâneas de um universo 

fragmentário e múltiplo do qual nos damos conta atualmente. A tarefa que nos 

propomos nesse capítulo adquire, nesse sentido, um teor interessante por 

demonstrar a fragilidade dos fundamentos críticos que a ciência histórica angariou 

para si durante os últimos duzentos anos. Perceber que nas últimas décadas foi 

alardeada uma crise profunda no interior do pensamento histórico por um 

rompimento com os paradigmas modernos e perceber, ao mesmo tempo, que a 

produção historiográfica continua sendo alicerçada, do ponto de vista temporal, 

nesses mesmos paradigmas é algo irônico e, por certo, necessita de uma melhor 

análise.  

 Já se sabe que a filosofia da história se encarrega de investigar um 

significado subsumido a um determinado padrão para os fenômenos históricos. Essa 

investigação, orientadora de um campo diverso da prática historiográfica comum, 

possui dois campos distintos de atuação, a filosofia especulativa e a filosofia 

crítica24. Seguindo um importante compêndio publicado pelo estadunidense William 

                                                       
24 David Carr resume as particularidades das filosofias especulativa e crítica da história da seguinte 
forma. Enquanto a filosofa especulativa intenta decifrar o funcionamento da história como parte de 
uma totalidade cósmica, configurando-se, portanto, como uma espécie de filosofia da natureza, a 
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H. Dray em 1964, tomamos por filosofa crítica da história a vertente que procura 

situar a história no âmbito das disciplinas encarregadas de produzir conhecimento. 

Nesse aspecto, essa corrente se ocupa de analisar se os pressupostos normativos 

da disciplina histórica garantem que os seus resultados possuem ou não validade 

científica. Fatores como explicação, racionalidade, objetividade e método estão 

inseridos nesse escopo (DRAY, 1969). Já a filosofia especulativa possui um 

tratamento metafísico, comprovado, por exemplo, pela utilização de ideias e 

conceitos como espírito, natureza e providência. Via de rega, ela não está 

interessada na comprovação de relatos acerca do passado do ponto de vista 

empírico ou epistemológico, e sim em encontrar um padrão que dê sentido à 

história, ou, nas palavras de Dray, ela procura desvendar o mecanismo da história 

(DRAY, 1969, p. 94). Nesse sentido, enquanto as filosofias críticas da história se 

atêm a questões pontuais, mantendo um diálogo próximo com a teoria da história, 

ao ponto de ser difícil determinar a qual dos campos determinados trabalhos 

pertencem, a filosofia especulativa da história possui abordagem mais geral, ou 

universal, como colocaram a questão os principais filósofos dos séculos XVIII e XIX.  

 O termo “filosofia crítica da história” está em desuso e tem sido pouco 

utilizado, talvez pelo fortalecimento da teoria da história a partir da década de 1950 e 

o gradativo reconhecimento junto aos historiadores dessa disciplina como campo de 

atuação autônomo. Nas últimas décadas, desenvolveu-se uma prática denominada 

de meta-teoria, uma reflexão sobre a própria teoria, que seria o que de mais próximo 

existe hoje da filosofa crítica da história. Autores como H. White, F.  Ankersmit e M. 

Mandelbaum são exemplos de historiadores que se ocupam dessa atividade meta-

teórica . Já a filosofia especulativa da história parece estar adormecida desde o 

surgimento de obras importantes da primeira metade do séc. XX, como o Study of 

History de Toynbee. Parte dessa recusa pelo aspecto especulativo da filosofia da 

história se deve à crescente exigência em relação ao rigor e a demonstrabilidade 

que proposições historiográficas angariaram para si durante o último século e à 

                                                                                                                                                                         
filosofia crítica da história estaria interessada na legitimação epistemológica da história, 
caracterizando-se como uma filosofia da ciência. “The development of this approach to history hás 
been attend by a constant reference, implicit and explicit and explicit, to the sciences of nature. In the 
substantive philosophy of history can be compared to a high-flown ‘philosophy of nature’, which 
speculates about the cosmos beyond the reach of our warranted scientific knowledge, the critical 
philosophy correspond to the more modest ‘philosophy of science’.” (CARR, 1991, p. 1) 
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consequente impossibilidade desses sistemas se adequarem a esse novo cenário. 

Contudo, identificamos que o fator essencial, que é um desdobramento desse 

primeiro, para a falência das filosofias da história de cunho metafísico, é a crítica 

cismática ocorrida a partir da década de 1960. Essa crítica, que como já abordamos 

engloba uma série de pressupostos estabelecidos na modernidade, refere-se 

especialmente ao fator determinista quanto a um significado  progressivo e linear 

para a temporalidade histórica. Embora tenham existido sistemas especulativos que 

determinam o aspecto cíclico como o padrão da história (Nietzsche e Vico), ou 

mesmo o caos (Spengler), foi a linearidade que predominou nas principais filosofias 

da história modernas e, a partir delas, na orientação temporal da maioria dos 

trabalhos historiográficos. Juntamente com  o estabelecimento de um curso linear, 

houve a sedimentação de uma ideia de que esse curso teria uma lógica interna que 

possibilitaria afirmar que a história possui um propósito, portanto, ela seria 

escatológica. É nesse ponto que concentraremos nossa discussão, por considerar 

que aí se encontra uma das chaves (ao lado da linguagem e de seu desdobramento 

narrativo) para compreendermos a consolidação de uma ideia de crise estabelecida 

nas últimas décadas.  

Em um contexto tão rico como o séc. XIX, onde a ciência ocidental passa por 

abalos profundos, é a filosofia da história que se posiciona como principal referencial 

das contribuições vinculadas às questões, então implícitas, da prática da pesquisa 

histórica. Na ausência de um conjunto de normas, ou mesmo de uma teoria da 

história fundamentada, foi a filosofia da história que orientou os historiadores a 

considerar questões sobre a natureza da disciplina, sua utilidade, propósito e 

justificativa. É importante dizer de antemão que, embora as matrizes desenvolvidas 

por autores como Hegel e Kant sejam hoje desacreditadas, arriscamos dizer que 

ainda não é possível confirmar, como tanto se fez, que esses autores estavam 

errados. O que há, por certo, é um equívoco interpretativo comum na atividade 

acadêmica, onde se toma parte de uma obra como o todo e, à medida que encontra 

ressonância, tal tipo de interpretação ganha corpo e quase não se lê mais tal autor 

sem uma espécie de preconceito acerca do que o mesmo propõe25. É a partir dessa 

                                                       
25 William Dray comenta esse aspecto ao afirmar que “[...] em nossos dias, a Filosofia da História de 
Hegel é considerada, mesmo por aqueles que dela jamais leram uma linha, um paradigma de como 
não se teorizar acerca do passado”. (DRAY, 1969, p. 10) 
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perspectiva que é importante compreender melhor o que as filosofias da história do 

séc. XIX propuseram e, com isso, tentar visualizar os possíveis pontos de ruptura 

com as interpretações contemporâneas.  

 O primeiro autor a utilizar o termo “filosofia da história” foi Voltaire, em 1765, 

como introdução ao seu Ensaio sobre os costumes. Esse ensaio, associado aos 

verbetes produzidos para a Enciclopédia de d'Alambert, carrega o cerne do 

pensamento voltairiano sobre a natureza do pensamento histórico. Analisando o teor 

desses textos, observamos algumas características que tornam seu trabalho 

peculiar frente às obras que viriam a ser publicadas depois. O primeiro ponto que 

chama a atenção é que, embora tenha cunhado a expressão filosofia da história, sua 

abordagem não é a mesma que autores anglo-saxões desenvolveriam 

posteriormente. Voltaire não estava preocupado em investigar uma possível ordem, 

causa ou sentido para os eventos humanos em perspectiva temporal. O intuito que 

transparece em seus textos sobre a história vincula-se mais a uma tentativa de 

racionalizar o pensamento histórico, afastando-o das fábulas e das crônicas. No 

conto Micrômegas: História Filosófica, por exemplo, ele coloca na fala de um filósofo 

viajante extraterrestre o desafio dessa proposta: “contarei ingenuamente como 

aconteceram as coisas, sem nada adicionar por conta própria, o que não significa 

pouco esforço para um historiador” (VOLTAIRE, 2003, p. 119).  Nesse sentido, sua 

produção é pioneira por anteceder em algumas décadas os historiadores 

historicistas alemães. O vocábulo “filosofia” antecedendo a história cumpre essa 

função, a de demonstrar a superioridade de um pensamento racional acerca da 

história, sobretudo no que diz respeito a certa possibilidade de um indivíduo ou 

nação progredir a partir dessa racionalização. No verbete que escreveu sobre a 

história para a Enciclopédia, Voltaire prenunciava essa ideia ao afirmar que a 

utilidade da história residia no exercício racional de “comparação que um estadista, 

um cidadão podem fazer das leis e costumes estrangeiros com os do seu país: é o 

que estimula a emulação das nações modernas nas artes, na agricultura, no 

comércio” (VOLTAIRE, 2010, p.14-15).  

 Nota-se, em sua filosofa, a manifestação iluminista de uma crença por demais 

exacerbada no poder da razão e na capacidade dos seres humanos de 

compreender e guiar as sociedades modernas com objetividade liberta da ignorância 

e dos acasos que fugiriam a uma compreensão racional da vida. Esse tipo de 
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pensamento, hoje sabemos perigoso, possui a semente da ideia de progresso que 

tomou conta dos historiadores do séc. XIX. No caso de Voltaire, temos a primeira 

tentativa de se escrever uma história universal da humanidade. O próprio termo 

“universal” pretende criar uma unidade da experiência humana que estaria 

subsumida a uma decifração, racional e filosófica, de determinados padrões que 

comprovariam a trajetória inevitavelmente ascendente das sociedades humanas. 

Para tal tarefa, no Ensaio sobre os costumes, é desenvolvida a tradicional ideia de 

que os humanos iniciam sua história a partir de quando desenvolvem a escrita, 

ignorantes e primitivos, galgando gradativa e progressivamente estágios superiores 

até atingirem o nível mais elevado conhecido em nosso planeta, a Europa. Tal 

abordagem, por certo sedutora no momento de sua elaboração, tem sido 

constantemente acusada, não totalmente desprovida de razão, de petulante e 

pretensiosa, especialmente pelo forte teor etnocêntrico e anacrônico das 

proposições feitas pelo autor. Os detratores se apoiam em assertivas como 

“demência das sociedades teocráticas” (VOLTAIRE, 2010, p.68), de “macacos 

subjugando mulheres nos países quentes” (Idem, p. 43), da “estupidez inevitável dos 

negros” (Id., p. 45) para desqualificar a obra de Voltaire. 

 No entanto, não nos interessa aqui abordar eventuais juízos de valor acerca 

de qualquer que seja a proposição do autor. Importa-nos observar como um 

determinado tipo de pensamento sobre a temporalidade histórica é construída. No 

caso de Voltaire, é importante que destaquemos os seguintes pontos: 1) a raça 

humana vem obedecendo desde sua origem a uma determinação que é o avanço de 

sua capacidade de racionalização; 2) tal avanço ocorre de forma retilínea em todas 

as sociedades partindo da selvageria dos povos tribais até o ponto mais elevado das 

civilizações esclarecidas; 3) a história é regida exclusivamente pelas determinações 

dos seres humanos, não havendo, como no caso de Hegel e Kant, forças como 

espírito e natureza responsáveis por reger o destino humano; 4) a história deve ser 

um segmento autônomo de investigação e sua prática deve ser realizada por 

indivíduos capacitados do ponto de vista intelectual e racional, a saber, por filósofos.  

 A partir desses quatro pontos, ele estabelece o padrão da historiografia 

novecentista, pautada por uma ideia de narrativa de um telos. Para dar corpo a esse 

escopo, são criados alguns eixos de pesquisa que ainda hoje não foram 

abandonados, como o Estado, a arte, os costumes, as religiões e as ideias. Esses 



70 
 

eixos representariam, de forma geral, as múltiplas ramificações da vida humana que 

seriam responsáveis por movimentar a história em direção a seu destino final.  

 Embora não tenha sido bem recebido por seus contemporâneos, no séc. XIX 

Voltaire encontraria partidários que o alçariam a posição de historiador mais 

universal do iluminismo, muito embora ele tenha sido alvo de críticas ainda nesse 

século. Carlyle e Macaulay, por exemplo, o criticaram por sua falta de fé e por sua 

crítica exacerbada à autoridade (KERN, 2010. p. 41). Contudo, historiadores como P. 

C. F. Daunou, H. T. Buckle e J. J. Brumfitt o enalteceram de uma forma interessante. 

Voltaire não seria reconhecido por esses historiadores por conta de suas propostas 

filosóficas acerca da história, e sim pela implementação do rigor na metodologia e 

nas técnicas narrativas utilizadas por ele em suas obras de cunho essencialmente 

historiográfico, como Histoire de Charles XII. Explica-se tal peculiaridade talvez pelo 

fato de Voltaire constantemente ter se queixado do desleixo que os historiógrafos de 

seu tempo tinham com a pesquisa documental e com a urdidura do texto final e, por 

conta disso, ter se aventurado na pesquisa histórica. Nesse ponto, cujos pormenores 

nos abstemos de discutir por destoar do intuito principal dessa seção, Voltaire 

influenciaria algumas gerações de historiadores por, além de estabelecer uma ideia 

de teleologia para história, ser uma espécie de protótipo do que o historiador 

narrativo moderno viria a ser.   

 Se Voltaire introduziu no pensamento histórico a racionalidade e, portanto, a 

possibilidade de busca metódica pela verdade, Kant foi o responsável por dar 

densidade ao problema da filosofia da história. Em 1784, ele inaugura a clássica 

vertente alemã da filosofia da história com sua Ideia de uma história universal de um 

ponto de vista cosmopolita. Embora compartilhe a visão de Voltaire de uma 

teleologia histórica, Kant desloca seu referencial para aquilo que seria ampliado por 

Hegel, uma força transcendente responsável por guiar a caminhada humana. 

Através de nove proposições, seu curto texto estabelece um sentido para a história 

determinado por leis universais da natureza, situando a historiografia como 

responsável por narrar o que ocorre dentro dessa dinâmica em perspectiva 

temporal. Logo no início do texto, ele já deixa claro o seu objetivo: 
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De um ponto de vista metafísico, qualquer que seja o conceito que se faça 
da liberdade da vontade, as suas manifestações (Erscheinungen) – as 
ações humanas –, como todo outro acontecimento natural, são 
determinadas por leis naturais universais. A história, que se ocupa da 
narrativa dessas manifestações, por mais profundamente ocultas que 
possam estar as suas causas, permite todavia esperar que, com a 
observação, em suas linhas gerais, do jogo da liberdade da vontade 
humana, ela possa descobrir aí um curso regular – dessa forma, o que se 
mostra confuso e irregular nos sujeitos individuais poderá ser reconhecido, 
no conjunto da espécie, como um desenvolvimento continuamente 
progressivo, embora lento, das suas disposições originais (Kant, 2003, p.3, 
grifos do autor). 

  

 Em sua quarta proposição, Kant especifica que para que a natureza exerça 

suas disposições e cumpra com o desenvolvimento a que se propõe (cuja finalidade 

é insondável pelo indivíduo comum), ela parte sempre de uma tensão. Essa tensão 

se dá  através de um antagonismo inerente à natureza humana referente à uma 

inclinação do homem de pertencer a uma sociedade e, ao mesmo tempo, uma 

possibilidade de essa sociedade ser dissolvida pelo caráter complementar à 

necessidade de pertencer a um meio, uma tendência ao isolamento. A relação que 

surge desse aspecto tenso gera, segundo o autor, um equilíbrio que permite ao 

homem desenvolver suas capacidades e disposições naturais (liberdade da 

vontade). É graças a esse confronto de forças que a história cumpriria seu desígnio 

por meio de impulsos decorrentes dessa tensão, responsáveis por possibilitar aos 

homens “superar sua tendência à preguiça e, movido pela busca de projeção, pela 

ausência de dominação ou pela cobiça, a proporcionar uma posição entre 

companheiros que ele não atura, mas dos quais não pode prescindir” (KANT, 2003, 

p. 8, grifos do autor). No sentido que Kant dá a suas palavras, podemos identificar 

ecos, um século depois, nas palavras de Burckhardt sobre o caráter purificador das 

crises, que, conforme exposição no final desse capítulo, o choque entre interesses e 

perspectivas leva o sujeito a desempenhar suas faculdades de forma mais plena.  

 Como a ordenação temporal dos fenômenos humanos, a partir da tensão 

exposta por Kant, se configura, se consideramos hipoteticamente a existência de 

uma força natural a nos guiar? Kant, assim como os demais filósofos que discutimos 

nessa seção, entende que a temporalidade histórica se manifesta de forma 

escatológica. Para ele, o contínuo conjunto de cenários definidos por tensões 

gerariam um progressivo iluminar-se (Aufklärung), culminando em um inevitável 

contexto de plenitude moral. Nesse sentido, a discórdia engendrada no conflito 
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determinaria o caminho pelo qual as sociedades humanas se diferenciariam, por 

exemplo, dos animais, incapazes de elevar o valor de suas vidas e tapar o vazio das 

mesmas por conta de sua incapacidade de desenvolver sua natureza racional. Na 

introdução de sua oitava proposição, o autor resume o argumento: 

 

Pode-se considerar a história da espécie humana, em seu conjunto, como a 
realização de um plano oculto da natureza para estabelecer uma 
constituição política (Staatsverfassung) perfeita interiormente e, quanto a 
esse fim, também exteriormente perfeita, como o único estado no qual a 
natureza pode desenvolver-se plenamente, na humanidade, todas as suas 
disposições (KANT, 2003, p. 17) 

 

   Devido ao caráter secreto das disposições da natureza que Kant menciona, 

seu argumento se coloca como algo de difícil comprovação. Essa nem mesmo deve 

ser sua intenção. Thomas Kuhn, ao analisar as particularidades inerentes aos ofícios 

do historiador e do filósofo, percebeu o caráter generalista e especulativo da 

atividade filosófica, que busca construir um argumento que esteja livre do aspecto 

contingente que a prática científica da história, por exemplo, está submetida pela 

necessária comprovação, implícita ou não, de uma determinada verdade26: 

 

O filósofo [...] procura sobretudo generalizações explícitas e de alcance 
universal. Ele não é um contador de histórias, sejam elas verdadeiras ou 
falsas. Seu objetivo é descobrir e enunciar o que é verdadeiro em todas as 
épocas e lugares, e não fornecer uma compreensão do que ocorreu num 
momento e num lugar específicos. (KUHN, 2011, p. 29) 

 

Kant parece ter percebido isso ao alegar que a curta existência da espécie 

humana e seu relativamente pequeno depositário de experiências não permitiriam 

revelar algo desse curso natural. Essa constatação impediria que se pudesse 

estabelecer algum padrão ou estrutura sistemática para determinar qual a condução 

temporal dos eventos humanos. Ainda assim, Kant, que não resolve esse problema, 

                                                       
26 Hegel argumenta, semelhantemente a Kuhn, que a filosofia, “ao ocupar-se do verdadeiro, só tem a 
ver com o eternamente presente. Para a filosofia, tudo que pertence ao passado é resgatado, pois a 
ideia é sempre presente e o espírito é imortal; para ela não há passado nem futuro, apenas um agora 
essencial” (HEGEL, 1999, p. 72, grifo do autor)  
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se utiliza de certo otimismo despropositado ao afirmar que os indivíduos de sua 

época poderiam, por meio de “sua própria disposição racional, acelerar o advento de 

uma era tão feliz para nossos descendentes” (KANT, 2003, p. 17). Está claro que, 

impossibilitado de fugir de seu próprio contexto de crença exacerbada na 

capacidade racional humana, Kant vê em seu próprio tempo a culminância de um 

amontoado de eras e experiências, sendo o Iluminismo uma conquista 

imprescindível para o gênero humano, ainda que essa conquista seja utilizada por 

vias ególatras, uma vez a busca por bem estar se daria pela já mencionada tensão 

entre os aspectos sociável e isolacionista dos indivíduos esclarecidos.    

Essa doutrina teleológica da natureza pressupõe que a história está 

submetida a leis. Nesse ponto, Kant engendra um argumento que parece passar 

despercebido pela maioria de seus detratores e que, em grande medida, assemelha-

se ao pensamento de seu contemporâneo Hegel. As leis pelas quais a humanidade 

segue seu curso intermitente independem da consciência de seus partícipes. 

Embora a figura do filósofo esclarecido seja colocada no primeiro plano dessa 

tomada de consciência, a vasta maioria dos seres humanos exerce sua existência 

sem perceber que, enquanto buscam a satisfação de seus objetivos particulares, 

estão na verdade cumprindo de alguma maneira uma determinação natural de um 

plano para toda a espécie. É por essa razão que Kant argumenta que o propósito da 

história não se desenvolve plenamente no indivíduo, e sim, apenas no ser humano 

enquanto espécie.  Dessa proposição deriva a ideia de que o contexto ideal para a 

manifestação de todas as disposições humanas seria uma sociedade civil que 

administre o direito de forma universal, ou seja, uma constituição perfeita e justa. A 

partir disso, poderíamos esperar que “depois de várias revoluções e transformações, 

finalmente poderá ser realizado [...] aquilo que a natureza tem como propósito 

supremo, um Estado cosmopolita universal” (KANT, 2003, p. 19). 

O ponto polêmico dessa abordagem especulativa da história é que Kant ao 

mesmo tempo em que  prevê uma determinada finalidade para nossa raça, ou seja, 

uma espécie de agenda ou plano oculto, ele deixa claro que a possibilidade de 

apreensão desse desígnio ocorre apenas no plano da investigação filosófica, 

responsável pelo exercício de encontrar um padrão. No caso de Kant, o padrão 

especificado é a tensão entre os propósitos da natureza (oculto e universal) e os 

múltiplos interesses da paixão e do egoísmo humano (contingente e individual). 
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Desse antagonismo emerge a condição fatalista de sua filosofia, como a síntese 

encontrada em um trecho da quarta proposição, onde Kant agradece “à natureza a 

instabilidade, a vaidade que produz a inveja competitiva, pelo sempre insatisfeito 

desejo de ter e também de dominar!” (KANT, 2003, p. 9). 

Kant, de certa maneira, introduz a filosofia na história no contexto alemão do 

séc. XVIII, porém, Hegel é quem desenvolve o pensamento mais poderoso e 

controvertido de todas as filosofias da história da modernidade e, talvez por isso, 

tenha sido representado como símbolo de um determinado pensamento equivocado 

que precisaria ser evitado. Em Hegel, encontramos a maior elaboração de uma ideia 

de escatologia histórica, a melhor e mais bem fundamentada explicação para uma 

temporalidade humana subsumida a um fim específico. À primeira vista, sua 

proposta pode parecer muito semelhante à de Kant, havendo apenas uma 

modificação de termos (natureza por espírito), contudo, enquanto Kant apenas 

esboça o argumento de que o fim para a humanidade é atingido por meio de 

tensões, Hegel desenvolve essa ideia em um nível mais complexo, introduzindo na 

filosofia da história a noção de construção dialética das sociedades humanas, 

influenciando depois pensadores da envergadura de um Marx, por exemplo. 

Embora Hegel tenha tratado da história nos mais diversos trabalhos que 

produziu, são nas suas notas para o curso de Filosofia da História de 1830, já como 

principal nome da filosofia alemã27,  que encontram-se os argumentos principais de 

sua concepção acerca da natureza da história. Via de regra, sua abordagem da 

história do ponto de vista filosófico procurava determinar um princípio racional para 

significar os eventos humanos. Essa premissa básica guia toda sua obra e coordena 

a elaboração de uma filosofia de difícil assimilação, especialmente pela costura de 

uma série de conceitos que acabam por conferir à sua filosofia um tom muitas vezes 

obscuro. De qualquer maneira, é esse sistema que é tomado como paradigma a ser 

combatido pela crítica estabelecida na crise identificada no séc. XX, especialmente 

no que se refere a sua lógica estabelecida para o argumento de progressiva 

ascensão da razão humana em perspectiva temporal linear. 

                                                       
27 Hegel passou a ter mais reconhecimento e desenvolver suas obras de maior envergadura após 
suceder Fichte na cadeira de filosofia da Universidade de Berlim em 1818, ocupando-a até sua morte, 
em 1831. 
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Para analisarmos essa proposta, tomamos por eixo o argumento síntese 

expresso por Hegel no seguinte trecho: 

 

O único pensamento que a filosofia aporta é a contemplação da história; é a 
simples ideia de que a razão governa o mundo, e que, portanto, a história 
universal é também um processo racional. Essa convicção, essa ideia, é 
uma ‘pressuposição’ em relação à história como tal: na filosofia, isso não é 
um pressuposto. Mediante o conhecimento especulativo, comprova-se que 
a razão – ficamos com essa expressão sem discutir a relação e a ligação 
com Deus –, a substância como força infinita, é em si mesma a matéria 
infinita de toda forma de vida natural e espiritual, e também a forma infinita a 
realização de seu próprio conteúdo. A substância é, pois, aquilo que através 
do qual e no qual toda realidade tem o seu ser e sua existência. Ela é a 
força infinita, porque a razão não é tão importante ao ponto de ser apenas 
um ideal, um simples dever-ser, que não existiria na realidade, mas que se 
encontraria quem sabe onde, por exemplo, na cabeça de alguns homens. 
Ela é o conteúdo infinito, toda essência e verdade, a própria matéria que ela 
fornece à elaboração de sua própria atividade, pois ela não carece, como o 
ato finito, de materiais externos e de meios dados que lhe ofereçam 
alimentos e objetos. Ela se nutre de si mesma, é o seu próprio pressuposto, 
e seu objetivo é o objetivo final absoluto. Assim, ela própria realiza sua 
finalidade e a faz passar do interior para o exterior, não apenas no universo 
natural, mas também no universo espiritual – na história universal. Tal ideia 
é o verdadeiro, o eterno, a potência pua e simples, que se manifesta no 
mundo e somente ela se manifesta, sua honra e magnificência: eis o que a 
filosofia demonstra, como dissemos, e aqui se pressupõe demonstrado. 
(HEGEL, 1999, p. 17, grifos do autor)  

 

No parágrafo que destacamos encontramos uma série de pontos passíveis de 

discussão. Inicialmente, Hegel estabelece aquilo que mencionamos anteriormente a 

partir do pensamento de Kuhn, que é o ofício filosófico de estabelecer algo que seja 

imutável e que possua aplicabilidade universal, portanto, independentemente de 

quaisquer eventuais particularidades. No caso de Hegel, ele determina que toda a 

existência terrícola é regida pela razão, e como a história é uma das dimensões 

dessa existência, fica estabelecido pela lógica comum que ela também possui uma 

mecanismo interno racional. Essa lógica é vista como uma subjetividade objetiva, 

que ele chama de espírito. Para desenvolver esse conceito, Hegel analisa a história 

do ponto de vista universal, que só pode ser compreendida como tal a partir da 

configuração de povos ou nações que possuem uma engrenagem coletiva que 
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determinam seu grau de evolução. Nesse caso, dois eixos principais servem de 

parâmetro para essa determinação, a religião e o Estado. 

 A religiosidade é um dos instrumentos mais utilizados na filosofia da história 

hegeliana, contribuindo ainda mais para a repulsa que ela sofreu ainda no período 

de sua divulgação no séc. XIX, quando os próprios historiadores historicistas 

refutaram a ideia de teleologia e de especulações filosóficas que eram enxergadas 

como saturadas de nebulosidade metafísica. De qualquer maneira, uma análise 

mais pormenorizada mostra que Hegel desloca a compreensão do divino de um 

campo místico para uma concepção racionalizada. Com efeito, ao afirmar que a 

“razão é a compreensão do divino” (HEGEL, 1999, p. 38), Hegel coloca o campo 

inacessível de uma coordenação absoluta para a história ao alcance do homem. 

Para a história universal, a crença passiva em uma providência que pressupõe uma 

abstração indeterminada de caráter generalista se mostra como equivocada, uma 

vez que tal perspectiva implica na impossibilidade de conhecer Deus. Ao afirmar que 

não devemos apenas amar a Deus, e sim conhecê-Lo, Hegel imprime à sua filosofia 

a justificativa necessária para garantir que um eventual plano coordenador da 

experiência temporal humana exista e seja passível de apreensão. Esse argumento 

ocupa uma posição central em sua filosofia, pois é ele que serve de parâmetro para 

se determinar que o reconhecimento de uma racionalidade intrínseca para a história 

comprova que os agrupamentos humanos estão, necessariamente, em constante 

progresso. 

 O reconhecimento desse objetivo final do universo (HEGEL, 1999, p. 23) 

através da religiosidade opera, de acordo com Hegel, através de uma gradual 

tomada de consciência e exercício daquilo que ele considera a própria essência do 

espírito, a liberdade: “a história universal é o progresso na consciência da liberdade 

–um progresso cuja necessidade temos de reconhecer” (HEGEL, 1999, p. 25, grifos 

do autor). Essa tarefa, embora acarrete, na hipótese de ela se confirmar, um 

eventual bem estar para a humanidade, está determinada como a realização de um 

desejo divino de que os seres humanos se tornem conscientes de sua natureza e do 

desejo de Deus de que todos se aproximem Dele pela via do domínio de uma ideia 

de liberdade. A história universal, situada na dimensão espiritual da experiência, 

seria, portanto, uma espécie de palco onde se desenrola uma trama mutável da 

busca por essa consciência.  
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 Uma das dificuldades da filosofia de Hegel se encontra nessa encruzilhada. 

Se nos esforçamos por compreender a possibilidade de seu pensamento ser 

plausível, deparamo-nos com um paradoxo de difícil resolução. Levando em 

consideração algumas proposições básicas, como o fato de haver um espírito 

universal governando a história por meio da razão e a progressiva busca por 

conscientização de um ideário libertário, como seria possível pressupor que a 

temporalidade linear e evolutiva do acúmulo de experiências humanas teria como 

fim uma realidade onde as faculdades despertas dessa busca se tornariam plenas? 

Esse questionamento se torna ainda mais grave ao constatarmos que é o próprio 

Hegel quem afirma que “a história universal não é o palco da felicidade” e que “os 

períodos felizes são as páginas em branco, são os períodos de acordos, das 

oposições ausentes” (HEGEL, 1999, p. 30). Inicialmente, parece excludente que um 

projeto escatológico idealista para a história se permita a afirmar que a história 

carrega em si a impossibilidade de felicidade em seus diferentes estágios e 

contextos ao longo de algumas dezenas de séculos. Porém, se nos ativermos com 

mais atenção ao que Hegel sugere para além dessa aporia, é possível atingir um 

grau mínimo de conciliação entre esses pontos aparentemente contraditórios. Para 

isso, é necessário abordar dois pontos: 1) a interpretação que Hegel dá ao conceito 

de razão; 2) o papel de indivíduos ditos universalmente históricos na condução 

dessa trama oculta. 

 William Dray (1969) chama a atenção para o fato de que Hegel “herda” a ideia 

de que a razão governa o mundo de Anaxágoras. Contudo, a abordagem do filósofo 

grego referia-se a um determinado olhar sobre a natureza, pressupondo a existência 

de leis universais imutáveis a coordenar os diferentes meandros na natureza física. 

Como a história universal se ocupa de seres espirituais, tal premissa não se aplicaria 

à mesma, cabendo a Hegel uma redefinição da ideia de um mundo governado pela 

razão. Essa redefinição, seguindo o raciocínio de Dray, reside na noção de 

religiosidade e no consequente desdobramento em uma providência divina 

controlando (ou ao menos coordenando) os processos históricos. Nesse caso, 

enquanto a racionalidade da história permaneceria ao menos parcialmente oculta, 

caberia ao indivíduo descobrir essa racionalidade através de um descobrimento de 

si mesmo enquanto ser liberto e autoconsciente, e não apenas na decifração de um 

encadeamento de eventos (DRAY, 1969, p. 100). A ideia de que Hegel possui um 
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pensamento determinista, no sentido da defesa de leis imutáveis e universais para a 

história, é, portanto, falsa. O que está em evidência em sua filosofia é uma 

abordagem da razão enquanto mecanismo de decifração de um propósito.  

 Partindo dessa noção de propósito e meta de compreender a racionalidade 

divina, Hegel confere um papel especial a determinados indivíduos que teriam o 

objetivo de agilizar esse processo. Para que seu pensamento possa se sustentar, 

ainda que sobre categorias metafísicas, Hegel estabelece um contraponto 

importante. Enquanto o plano oculto da providência não se concretiza em seu fim 

ideal, processos intermitentes ocorrem e promovem a conclusão de etapas para a 

execução desse plano. Essas etapas, desempenhadas pela nossa espécie, se 

desenrolam, em sua vasta maioria, sem que os indivíduos empreendedores dessa 

tarefa tenham consciência de que operam em favor dessa engrenagem. Ao buscar a 

satisfação de motivações e interesses individuais, determinados indivíduos 

alcançam algo de maior amplitude e de significado ignorado por ele, “algo que se 

oculta no interior de suas ações, mas que não está em sua consciência ou em sua 

intenção” (HEGEL, 1999, p. 31). Nesse ponto, a aproximação com Kant é clara. 

Hegel afirma que a paixão humana, responsável pela satisfação de desejos 

pessoais, está em constante tensão entre as diferentes motivações oriundas de um 

mesmo convívio e de um sem número de pessoas. A atividade humana seria 

impulsionada pelo aspecto formal da energia e vontade humanas encarnada na 

paixão, exercendo, segundo Hegel, papel fundamental na movimentação do 

mecanismo oculto da história. Esse aspecto determina que o conflito, ao contrário de 

estabelecer um entrave para a realização do fim ao qual a história está destinada, 

funciona como motor para que esses desígnios se cumpram. Grandes personagens 

históricos exercem papel central nessa dinâmica, pois, não obstante agirem 

motivados por interesses próprios, esses atores impulsionam a humanidade a um 

novo patamar dentro da história universal. Cabe destacar que , para Hegel, esses 

indivíduos históricos universais representam seres que assumem para si valores 

diferenciados por porem abaixo sistemas estabelecidos e padrões tidos como 

aceitos e inquestionáveis, contribuindo dessa forma para o surgimento de novos 

padrões que auxiliarão na constituição de um novo estágio para a história (HEGEL, 

1999, p.32). 



79 
 

O interesse particular da paixão é, portanto, inseparável da participação do 
universal, pois é também da atividade do particular e de sua negação que 
resulta o universal. É o particular que se desgasta em conflitos, sendo em 
parte destruído. Não é a ideia geral que se expõe ao perigo na exposição e 
na luta. Ela se mantém intocável e ilesa na retaguarda. A isso deve chamar 
astúcia da razão: deixar que as paixões atuem por si mesmas, 
manifestando-se na realidade, experimentando perdas e sofrendo danos, 
pois esse é o fenômeno no qual uma parte é nula e outra é afirmativa. O 
particular geralmente é ínfimo perante o universal, os indivíduos são 
sacrificados e abandonados. A ideia recompensa o tributo da existência e da 
transitoriedade, não por ela própria, mas pelas paixões do indivíduo. 
(HEGEL, 1999, p. 35, grifos do autor) 

 

 Essa característica dialética que estabelece um conflito de forças para o 

movimento e prospecção da atividade humana é geralmente ignorada pelos críticos 

de sua obra. Conforme o trecho destacado, o conceito de razão elaborado por Hegel 

é complexo e não permite que se interprete seu pensamento como uma ascensão 

constante de bem estar e felicidade. A astúcia da razão é o elemento mais selvagem 

da condição humana que permite que a paixão se manifeste no nível particular para 

resultados possam ser colhidos no âmbito universal. Daí a justificativa para a 

reconciliação entre o espírito pensante e o mal, mencionado por Hegel (HEGEL, 

1999, p. 21).  

 É no Estado que se fundem todas essas relações: a religiosidade, a razão, a 

liberdade e os indivíduos históricos. É através da constituição formal de um povo 

que a história encontraria as condições necessárias para desempenhar aquilo que a 

razão universal estabelece como finalidade. Analisando o papel da filosofia da 

história moderna para o problema que analisamos fica claro que a ênfase dada ao 

Estado reflete a característica de universalidade tão defendida e no séc. XIX e 

posteriormente combatida no século seguinte. Sem passar pela formulação de 

instituições que possibilitem aos indivíduos ter as condições para desempenhar suas 

faculdades em sua plenitude, a ideia de que a experiência temporal humana é 

universal não se sustenta. Hegel percebeu isso e colocou esse problema no centro 

de seu sistema. Isso fica claro quando ele hierarquiza os povos do planeta de 

acordo com seus respectivos graus de desenvolvimento moral, artístico, espiritual e 

institucional. É essa análise que permite que a África, por exemplo, seja enxergada 

como uma região habitada por povos sem história ou sem contribuições efetivas 

para a história universal, ao mesmo tempo em que a Europa é vista como o ápice da 
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cultura planetária e, portanto, o povo mais importante dentro do fluxo universal da 

história. “A liberdade consiste somente no saber e querer objetos universais, 

substanciais, como o direito e a lei , produzindo uma realidade que lhes é conforme: 

o Estado” (HEGEL, 1999,p. 57). 

 Para que a história universal cumpra com seus propósitos é fundamental que 

um povo adquira um determinado grau de consciência que possa garantir que as 

instituições se fundamentem em modelos duradouros (universais), que garantam 

que Deus, ou suas manifestações, não possam se submeter à contingência, ou à 

uma necessidade externa. Jorge Grespan notou essa particularidade da filosofia 

hegeliana ao afirmar que fatores externos que eventualmente possam sobressaltar 

um determinado curso só ganham relevância na medida em que eles modificam uma 

determinada tendência e possam, assim, ser internalizados no seio de um povo, 

tornando-se um novo padrão na constituição de um Estado em desenvolvimento 

(GRESPAN, 2002, p. 59-60). 

 Hegel faz uma associação estreita entre a manifestação da liberdade e as 

condições para que isso ocorra através do estabelecimento do direito e das leis. É 

nessa circunstância, quando um povo ou nação já sofreu inúmeros desvios, 

incorporou outras tantas tendências, desenvolveu uma religiosidade distante do 

misticismo “primitivo” e  a paixão de alguns indivíduos históricos agregaram 

elementos posteriormente internalizados no seio desse povo que a configuração 

formal de um Estado ganha contornos definidos e garantem que a história cumpra 

seu plano no posterior desenvolvimento dos seres que compõem a nação 

coordenada por um Estado voltado para a realização plena das faculdades 

humanas. 

 O pensamento de Hegel é complexo e, como já mencionamos, robusto e de 

difícil apreensão. Embora não consideremos adequado desqualificar sua filosofia 

como algo fantasioso ou dotada de uma inaplicabilidade para o pensamento 

histórico contemporâneo, é certo que a filosofia hegeliana comete alguns erros que 

nasceram com o surgimento da filosofia da história moderna, especialmente na 

matriz inaugurada por Voltaire. Esse erro, ao menos temporariamente considerado 

assim, reside na premissa estabelecida para a manutenção de uma ideia de 

universalidade para os fenômenos históricos em nível teleológico. Para que se 
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garanta a possibilidade de um fluxo progressivo para a história, ainda que esse fluxo 

seja carregado de reveses e de conflitos, filósofos como Voltaire, Hegel e mesmo 

Kant encontraram na hierarquização e na desqualificação dos “estágios iniciais” do 

desenvolvimento histórico a chave para sustentar semelhante argumento. O 

etnocentrismo, como tal prática é conhecida hoje, contribuiu significativamente para 

que esse tipo de sistema caísse em descrédito nas últimas décadas. Novamente 

afirmamos que esse ponto não é suficiente para ignorarmos reflexões robustas 

sobre a história como as desses autores, contudo, para efeito de problematizarmos 

e tentarmos identificar certas nuances que escapam aos analistas dessa conjuntura, 

torna-se importante percebermos a complexidade da filosofia da história da 

modernidade. Para isso, achamos necessário abordar o pensamento de Herder para 

concluirmos essa seção e, assim, compreender melhor as críticas realizadas contra 

esse tipo de filosofia da história nos últimos decênios. 

 Herder publicou Também uma filosofia da história para a formação da 

humanidade pela primeira vez em 1774, portanto, antes dos trabalhos de Kant e 

Hegel. Embora tenhamos classificado a Filosofia da história de um ponto de vista 

cosmopolita como a inauguração de um determinado pensamento histórico na 

Alemanha, é em Herder que encontramos um ponto de vista dissonante e ao mesmo 

tempo interessante para que possamos estabelecer um vínculo com as propostas 

contemporâneas sobre a temporalidade no conhecimento histórico. Em um primeiro 

momento, a obra de Herder parece estranha no seio dos principais sistemas 

filosóficos da modernidade, e de fato assim se mostra se levamos em consideração 

a premissa que estabelece no iluminismo e na razão os modelos de formatação e de 

condução de um projeto filosófico para a história. Herder, cuja tradição romântica 

influenciaria toda uma geração de historiadores na Alemanha, posiciona-se como um 

antípoda da filosofia da história iluminista, tendo em Voltaire uma espécie de algoz. 

Justamente por ver em alguns aspectos da filosofia da história de Voltaire problemas 

que inviabilizariam uma concepção universal para a história, resolvemos abordar seu 

trabalho após discutir o pensamento de Hegel e Kant, pois entendemos que a crítica 

empreendida por ele se aplica em grande medida aos modelos propostos por esses 

autores, sem, contudo, perder de vista o objeto dessa seção, a perspectiva 

teleológica da história.  
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 A proposta de Herder para a história parte de um pressuposto básico 

enquanto crítica aos modelos iluministas: a ideia de que a razão governa o mundo é 

falsa, como mostram as equivocadas ideias de que a humanidade caminha para um 

inevitável e constante bem estar28. Porém, paradoxalmente, sua abordagem enxerga 

nas manifestações temporais humanas um contínuo evoluir, impossível de não ser 

notado. O que o diferencia, portanto, da escatologia defendida por Hegel e Kant, por 

exemplo? Segundo Herder, o fato de a humanidade estar em um constante 

desenvolver-se e evoluir não significa necessariamente que a temporalidade 

humana seja cumulativa e construtivista. Em outras palavras, nenhuma época se 

destaca sobre outra por gozar de maior conhecimento técnico, intelectual artístico ou 

institucional. Pelo contrário, cada período ou contexto encerra em si elementos que 

garantem seu próprio valor a despeito de determinados avanços que outras épocas 

ou outros povos possam eventualmente ter obtido. Nesse sentido, uma sociedade 

teocrática, por exemplo, não seria inferior ao Estado moderno europeu laicizado, 

assim como a arte de etnias americanas não seriam necessariamente inferiores às 

obras produzidas pelo Renascimento. Em Herder vemos uma valorização da 

contingência em detrimento da ênfase dada à universalidade e pretensos estágios 

pelos quais a humanidade precisaria inevitavelmente passar para  cumprir  

propósitos estabelecidos pela providência, pela natureza ou pelo espírito. Para efeito 

de síntese, o trecho abaixo resume essa posição: 

 

Não será manifesto que existe o progresso e desenvolvimento, embora num 
sentido mais elevado do que aquele que alguns imaginaram? Repara nessa 
torrente que avança! Vês como nasceu de uma pequena fonte, como 
cresceu, como arranca aqui um pedaço de terra que acaba de depositar 
acolá, como serpenteia para furar mais fundo e depois engrossar? Mas 
permanece sempre água! Sempre corrente! Sempre gota! Gota, até se 
lançar no oceano... E se fosse assim também com o gênero humano? Ou 
repara naquela árvore que não para de crescer! Naquele homem que se 
agiganta! Tem que passar por diferentes idades, sempre em manifesta 
progressão contínua, sempre num esforço de continuidade Entre cada idade 
parece haver momentos de repouso, revoluções, transformações! E 
contudo, cada um dos estádios contém em si mesmo o ponto central de sua 
felicidade! (HERDER, 1995, p.45, grifos nossos) 

                                                       
28  “E o tom típico de nosso século, na sua generalidade, no seu pendor filosófico e filantrópico, gosta 
tanto de conceder a uma qualquer nação distante, às mas antigas épocas da humanidade, ‘o nosso 
próprio ideal’ de virtude e de felicidade! Sente-se tão capaz de ser juiz, de avaliar os costumes alheios 
à sua própria imagem! De os condenar!” (HERDER, 1995, p. 43-44). 
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 É importante que se note que, embora Herder critique o modelo civilizatório 

iluminista, sua abordagem não consegue fugir da influência exercida pelo otimismo e 

pela tentação de determinar períodos históricos mais importantes ou de maior valor. 

É o caso, por exemplo, quando ele menciona que a Grécia tenha se tornado “o 

berço das qualidades humanas, do amor entre os povos, do que pode haver de belo 

na legislação, de tudo que é agradável na religião, na moral, no estilo, na literatura, 

nos costumes e nas artes […], tudo era alegria juvenil, graciosidade, jogo e amor!” 

(HERDER, 1995, p. 28). É claro que Herder, enquanto pensador romântico, atribuía 

um valor idealizado de determinadas realidades históricas, como a antiguidade 

clássica, e certamente essa característica aparece em vários momentos de sua 

obra. Interessa-nos aqui observar que, mesmo em um caso singular como o dele, a 

crítica está inserida dentro dessa tendência de estabelecer um sentido para a 

história, sentido esse que durante mais de cem anos foi interpretado pela 

perspectiva escatológica. Herder opõe-se ao pensamento iluminista (e também ao 

de Hegel, ainda que não o tenha lido) em um detalhe de caráter ontológico: a 

história obedece a uma lógica que determina seu perpétuo evoluir, contudo, a 

condição de satisfação plena do sujeito histórico não está determinada pelo fim ideal 

inserido nessa lógica. Ainda assim, ele não foi capaz de afastar-se da ideia de uma 

governança oculta para a história: “Continuou depois a providência a desenrolar o fio 

do desenvolvimento” (HERDER, 1995, p. 18). Ainda: 

 

Se a natureza humana nada tem a ver com uma outra divindade que 
autonomamente se orientasse para o bem, se tudo tem que aprender , se 
tem que se ir formando por sucessivos passos, se tem que ir sempre 
progredindo numa luta gradual, é natural que se vá formando, quase 
sempre, senão mesmo sempre, nos domínios em que encontra motivos que 
a conduzem à virtude, à luta, ao progresso. (HERDER, 1995, p. 38) 

 

 Essa particularidade da filosofia da história de Herder fica ainda mais clara 

quando notamos a escolha sistêmica criada para classificar (ou periodizar) a 

experiência temporal humana. Essa classificação, que garante o tom teleológico de 

seu pensamento, foi arranjada da seguinte forma: 1) a humanidade iniciaria sua 
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“marcha” em uma idade heroica, um período patriarcal onde as primeiras sociedades 

implementariam os protótipos de organização da vida civilizada, desenvolvendo a 

escrita e os rudimentos de um Estado organizado; 2) o estágio seguinte seria a 

infância, no qual o patriarcalismo, já internalizado, caminharia para um 

desenvolvimento social pautados por uma depuração na imaginação e na 

sensibilidade, culminando nas civilizações orientais e egípcia, por exemplo; 3) o 

terceiro estágio, chamado de adolescência, teria na civilização grega seu modelo 

maior, onde a maturação de um visão sobre o corpo, o espírito e a natureza se 

condensariam em uma sociedade organizada através do esporte, da filosofia e da 

contemplação da musa, “formando uma única flor desabrochada!” (HERDER, 1995, 

p. 27); 04) a idade adulta é identificada como a era romana, onde as “belas artes e 

os exercícios juvenis” (Id., p. 31) gregos dão lugar ao militarismo e  à organização 

estatal do império romano, tendo nas guerras, no senado e na res publica suas 

principais manifestações; 05) o estabelecimento do cristianismo, a “religião do 

universo” (HERDER, 1995, p. 52), como principal vetor orientador das sociedades 

europeias comporia o período chamado de longa noite, onde diferentes culturas 

predecessoras convergiriam para uma realidade marcada pelas sombras de 

mosteiros, cruzadas, catedrais góticas e organizações feudais bem como da riqueza 

e do poder das peculiaridades dos povos germânicos; 06) a idade de ouro fecharia o 

ciclo de cerca de seis mil anos de história, onde o iluminismo e a macaquice dos 

filósofos29 criariam o problema enfrentado por Herder de atribuir à dimensão racional 

do homem a via única de atribuição de sentido para a história, implicando no 

estabelecimento de particularidades como o Estado moderno, na prática científica, 

no direito etc.  pontos de referência absolutos na interpretação da história então 

chamada de “universal”. 

 A classificação da temporalidade histórica realizada por Herder, embora não 

apareça de forma sistematizada em seu ensaio, demonstra a influência  da tradição 

iniciada por Vico. A própria analogia feita entre épocas e idades inaugurada por 

Princípios de uma ciência nova demonstram que o sentido secreto buscado pelos 

                                                       
29 “Haverá filosofia que seja, mais do que a desse povo, uma exibição de meia dúzia de sentimentos 
e uma apreciação de todas as coisas do mundo segundo esses mesmos sentimentos? Macacos da 
humanidade, do gênio, da alegria, da virtude! E precisamente porque disso não passam e porque é 
fácil macaqueá-los, são-no para toda a Europa...” (HERDER, 1995, p. 72) 
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filósofos da história deve perpassar pelo estabelecimento de padrões. Um indivíduo 

nasce, cresce e passa por diferentes épocas ou idades de sua vida até que atinja a 

maturidade para então morrer. No caso da história, nenhum filósofo da modernidade 

chegou a prever ou a decretar um eventual fim para a história, como o faria 

Fukuyama em fins do séc. XX, porém, a ideia de que a história está inevitavelmente 

inserida em uma temporalidade progressiva estabelece o padrão da cronologia e da 

perspectiva macro para a análise de fenômenos históricos. Todo esse corpus 

construído ao longo de quase cem anos foi interiorizado no pensamento histórico 

moderno ao ponto de atingir uma saturação e desencadear uma sensação 

generalizada de crise. Mesmo Herder, que realiza sua crítica muito mais em relação 

a uma certa pretensão dos filósofos iluministas de se enxergarem como detentores 

dos meios de decodificação dos propósitos da história do que da própria perspectiva 

de governança oculta  para a mesma, contribui para a sedimentação dessa ideia de 

uma temporalidade mutável e universal. Herder, talvez mais poeta do que filósofo, é 

importante por fornecer uma ponderação em um cenário perigosamente seguro de si 

e otimista. Mas a perspectiva de uma teleologia para a história e a busca de um 

discurso capaz de sustentar a ideia de que o tempo histórico é absoluto, porque 

regido por forças inapreensíveis, contribuiu para que a derrocada desse tipo de 

pensamento especulativo partisse de dentro desse próprio conjunto de pensamento, 

contribuindo para que a crise que se anunciou  para o pensamento histórico 

ganhasse mais legitimidade em função da impossibilidade de se pensar nesses 

parâmetros em um contexto fragmentário como o do séc. XX. 

 

2.3 – CONTRAPONTO: A PARTICULARIDADE DA HISTORIK DE J. G. DROYSEN 

 Estabelecemos para esse capítulo a tarefa de investigar as origens dos 

problemas que possibilitaram a deflagração de uma crise para o pensamento 

histórico ocorrida na segunda metade do séc. XX no que se refere à ideia de 

progresso. Desde o início desse trabalho ficou claro que a ideia de crise, embora 

parta de um momento crítico para o próprio pensamento histórico de uma forma 

geral, desdobrou-se especialmente na prática profissional da disciplina. Se assim 

consideramos, torna-se pressuposto que quaisquer tentativas de identificação 

originárias de uma determinada situação de crise devem fundamentar-se na história 
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enquanto prática institucional específica. Por essa razão, conduzimos o debate a 

partir da fundamentação da ciência histórica no séc. XIX e no projeto historicista 

que, ao menos implicitamente, guiou o ofício historiador naquele momento a partir 

da premissa básica legitimadora de que a realidade é histórica bem como a mesma 

está na história. A partir dessa constatação, e tendo em vista o recorte do problema 

que nos propomos analisar, fez-se necessário investigar a concepção temporal 

predominante que orientou o aspecto organizacional dos resultados obtidos através 

da pesquisa. A elaboração teleológica implementada pelas filosofias da história no 

período moderno contribuíram para que a historiografia do período se baseasse na 

assertiva de que os fenômenos humanos em perspectiva temporal obedecem a uma 

lógica processual, progressiva e linear.  Muito embora o próprio historicismo tenha 

renegado a filosofia da história, é importante que se diga que essa recusa se dá em 

um aspecto formal, uma vez que um dos principais interesses historicistas era 

conferir um caráter científico para a pesquisa histórica, o que acaba por descartar 

qualquer tipo de interferência especulativa ou metafísica na prática recém 

inaugurada de historiador profissional. Esses dois aspectos (a filosofia da história e a 

fundamentação da ciência histórica) formam um eixo central que fundamentaram as 

premissas básicas, em grande parte ainda em voga, da natureza da própria história. 

 A presente seção intenta fazer um contraponto para a perspectiva temporal 

elaborada no contexto da modernidade pelos filósofos analisados. A abordagem 

escatológica da história desenvolvida pelo viés especulativo foi aparentemente 

rejeitada no próprio seio de sua publicação, como já mencionado. Porém, esquece-

se que dentro do próprio historicismo, pretensamente avesso à filosofia, a teleologia 

foi levada a patamares diferenciados e particulares, cujo principal mérito foi conferir 

a essa perspectiva uma aspecto teórico e, portanto, normativo. Referimo-nos à obra 

de Droysen, cuja análise possibilitará retomarmos o diálogo no capítulo final dessa 

dissertação a partir da teoria da história de Jörn Rüsen. 

Johann Gustav Droysen (1808-1884) foi o primeiro historiador a sistematizar 

uma teoria da história como campo autônomo da ciência histórica. Em 1858 ele 

reuniu anotações para suas aulas de Enciclopédia e Metodologia da História que 

ministrava em Iena e publicou Grundriss der Historik30, elevando o termo Historik, 

                                                       
30  Publicado no Brasil como Manual de Teoria da História (Editora Vozes, 2009). 
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cunhado em 1837 pelo historiador alemão G. G. Gervinus31, ao patamar de disciplina 

da ciência histórica destinada a fundamentar sua especificidade epistemológica. Sua 

contribuição reside principalmente no fato de seu conteúdo propor um deslocamento 

da ênfase na empiria para uma reflexão que exige do historiador questionamentos 

sobre a natureza de seu ofício no confronto com o desafio de (re)construir uma 

realidade pretérita. O que é pensar historicamente? O que ocorre quando se escreve 

história? A formulação de conceitos, a crítica textual e os mecanismos heurísticos e 

analíticos obedecem a algum procedimento lógico que permita à história ser 

configurada como ciência autônoma, distinta da filosofia, da teologia ou das ciências 

naturais? É possível que a história possua um método capaz de dar legitimidade aos 

resultados da pesquisa sem que caia necessariamente em uma narração fria de 

episódios clareados pelo conteúdo descoberto em fontes? 

 Para Droysen tais questionamentos não devem ser vistos como uma reflexão 

especulativa acerca das condições da pesquisa histórica. Influenciado pelas aulas 

de Hegel que frequentara na década de 1820, Droysen conferia à história uma 

dimensão teleológica, cuja premissa estaria na constatação de problemas 

contemporâneos ao historiador que o levaria a investigar o passado sob o prisma da 

identificação de uma região espaço temporal como ponto contingente de 

experiências humanas de caráter finito, porém, dentro de uma cadeia processual 

eterna.  Essa interpretação sobre a condição temporal da vida humana, associada à 

sucessividade episódica, Droysen resumia como a própria história (DROYSEN, 

2010, p. 36). Ocorre que, diferentemente do caráter universal do espírito, de Hegel, 

Droysen enxergava na prática científica da história o fundamento da constituição 

ética do indivíduo. Para ele, a teoria da história teria como tarefa a discussão da 

responsabilidade individual do sujeito enquanto partícipe da tentativa de 

sobreposição da cadeia de eventos humanos como constituição compreensiva da 

experiência temporal. Os fenômenos que a ciência da história estuda seriam 

elementos intercambiantes cujo movimento precisa ser identificado, isolado e 

pesquisado a partir de um método próprio. A ética, portanto, representada pelas 

perguntas colocadas pelo historiador enquanto membro de uma realidade com suas 

próprias demandas, constitui para ele a aplicação integral do vocábulo história. “Os 

                                                       
31 A obra onde o termo Historik aparece pela primeira vez é Grundzüge der Historik (BENTIVOGLIO, 
2009, p. 9). 



88 
 

conceitos de espaço e tempo adquirem determinações e conteúdo à medida que o 

que se encontra lado a lado ao existente [...] é percebido, reconhecido e pesquisado” 

(DROYSEN, 2009, p. 35). 

 Não obstante Jörn Rüsen tenha retomado a questão ética da teoria da história 

no final do séc. XX através das funções orientativas decorrentes de demandas 

mediadas por uma consciência histórica, foi na obra de Droysen que a teoria da 

história atingiu sua formulação sistemática pioneira para fundamentar a história 

enquanto ciência, vista até mesmo como um cânone. Ela seria responsável não por 

identificar de forma regulada e assistida um determinado fenômeno, uma vez que tal 

possibilidade inexiste dada a natureza do objeto pesquisado, mas sim por analisar 

de forma responsável as reminiscências do passado na realidade presente. Para 

ele, apenas o instante existe32, cabendo ao historiador ampliar seu horizonte 

compreensivo da experiência do tempo através de um exercício que envolve 

vontade e expectativa, criando uma unidade temporal através da construção da 

memória pela via da rememoração regulada metodicamente. Nesse caso, apenas o 

olhar do historiador transforma o passado em história33 

 Para validar sua proposta e diferenciá-la da filosofia da história até então 

praticada, Droysen cria um corpus de normas que acabaram por se tornar uma 

espécie de roteiro para a pesquisa histórica. Dessa forma, a historik foi dividia em 

três seções distintas com funções próprias, levando em consideração o método da 

pesquisa, ou a metódica (crítica das fontes, heurística e interpretação), as formas, 

matérias e objetivos da história (sistemática) e as formas de apresentação da 

pesquisa, podendo ser identificadas como discurso histórico, narrativa histórica ou 

historiografia (tópica). A articulação desses três eixos constituiria o modelo de 

                                                       
32 “O espírito infindável só tem o aqui e o agora. Mas esse espaço estreito e deficiente de sua 
existência ele amplia, avançando com sua vontade e suas esperanças, e retornando com a 
abundância de suas memórias. Reunindo em si, de forma ideal, o futuro e o passado, ele constitui um 
análogo da eternidade.” (DROYSEN, 2009, p. 37) 
33 Temos aqui a distinção clássica realizada para as acepções utilizadas para o termo história. 
Basicamente temos duas abordagens distintas: a primeira seria  o acúmulo das ações humanas no 
curso temporal desde sua existência; já a segunda resultaria no conhecimento produzido pela 
disciplina acadêmica de forma metódica e regulada (MARTINS, 2002). Alguns autores identificam 
outras duas acepções: as experiências passadas no nível privado do indivíduo e uma história fictícia, 
vinculada à literatura, cuja língua portuguesa  traz uma alternativa, embora não utilizada com  a 
frequência necessária, com o vocábulo estória. Segundo a classificação de Estevão de Rezende 
Martins, o caso de Droysen supracitado se aplica ao conhecimento histórico.  
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pesquisa que conferiria à ciência da história sua especificidade em relação às outras 

áreas de conhecimento. Contudo, é importante enfatizar que a perspectiva adotada 

por Droysen não implica que a condição de conhecimento científico seja mediado 

pela constatação do dado puro identificável nas fontes e na sua subsequente 

exposição objetivada. Influenciado por Humboldt, Droysen parte do princípio de que 

o estudo do passado passa pelo filtro da subjetividade do olhar e da necessária 

complementação pela imaginação dos inevitáveis espaços vazios encontrados 

durante a pesquisa. Humboldt afirmava que a mera exposição do acontecimento, por 

mais completa que seja, torna o historiador um sujeito “receptivo e reprodutor, jamais 

autônomo e criativo” (HUMBOLDT, 2010, p. 82). De fato, a abordagem de Droysen 

distancia-se, nesse aspecto, do que convencionalmente ficou conhecido como 

historicismo alemão, ou escola metódica alemã, representada especialmente pela 

obra de Ranke. Ironicamente, Ranke é citado no Manual de Teoria da História como 

o historiador mais consagrado de sua época devido a sua semelhança estilística 

com o romancista Walter Scott. A respeito da ênfase dispensada pela escola 

metódica ao fato histórico apreensível, Droysen afirma: 

 

A crítica não busca o “fato histórico propriamente dito”, pois cada chamado 
ato heurístico, desconsiderando os meios, o contexto, as condições e as 
finalidades que atuaram conjuntamente, são um complexo de atos de 
vontade, muitas vezes, de muitos atos de vontade que auxiliam, ou que 
inibem e que, como tais, já são do passado juntamente com o presente ao 
qual pertenceram e ainda existem somente nos vestígios do que foi feito 
naquela época ou formado graças a eles, ou estão disponíveis sob a forma 
de opiniões e lembranças. (DROYSEN, 2009, p. 49 

 

 O que deve ser ressaltado, a partir dessa exposição da obra de Droysen é 

que ênfase na ética como fator de conduta do pesquisador se desdobra em uma 

observação dos valores motivadores da ação humana (SILVA, 2002, p. 152). Essa 

característica acaba por engendrar um contraponto com as filosofias especulativas 

da história, uma vez que a historik se distancia da metafísica em virtude da 

elaboração de uma espécie de discurso do método ao mesmo tempo em que 

mantém uma aproximação com a ideia de evolução do gênero humano através de 

sua libertação por meio da história. Droysen, ao analisar os aspectos morais dos 

seres humanos em perspectiva temporal a parir de uma orientação ética, presume 
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que um indivíduo responsável pode e deve melhorar-se a partir de um determinado 

posicionamento no mundo impulsionado por uma consciência histórica. A histórica 

abordada eticamente possui, portanto, uma forte potência educadora.  Essa é sua 

principal distinção em relação a pensadores como Hegel, já que seu argumento 

parte de uma carência contingencial para só então determinar a direção do fazer 

historiográfico para fins de moralização do indivíduo. 

 O que chama a atenção na historik – e que é o motivo para situarmo-la como 

contraponto entre as filosofias da história e a crítica engendrada a partir de 

Nietzsche e Burckhardt – é o fato de percebermos a profundidade e o alcance da 

ideia de progresso elaborada pelo pensamento moderno. Ainda que com diferentes 

nuances, como vimos nas propostas de pensadores tão díspares como Voltaire e 

Herder, a percepção de melhoramento e a sensação de ordem da realidade 

possibilitada por uma estrutura escatológica do tempo manifesta-se até mesmo em 

normas teóricas pretensamente comprometidas com a epistemologia. Mesmo 

Gervinus, predecessor de Droysen na teoria da história, partia do pressuposto 

evolucionista para a história34. Essa orientação da realidade humana, já duramente 

criticada a partir de Burckhardt e, especialmente, Nietzsche, verá sua falência com 

os acontecimentos traumáticos do séc. XX e possibilitará, já na segunda metade 

desse século, um rompimento radical e reavaliação de todo o projeto moderno. 

Portanto, a ordenação temporal da realidade desenvolvida nos séculos XVIII e XIX 

forma o conjunto de ideias fundamentais para compreender a lógica interna de um 

cenário engendrado como “crísico” nas últimas décadas. 

  

2.4 – NIETZSCHE E BURCKHARDT: PRENÚNCIOS DE UMA CRISE DA IDEIA DE 

PROGRESSO 

                                                       
34 Gervinus, em seu prefácio para Einleitung in die Geschichte dês Neunzehnten Jahrhunderts, 
afirma: “[...] pode-se observar um processo uniforme, que começa na liberdade civil e de pensamento 
de um indivíduo e vai até a liberdade de alguns e, posteriormente, a de muitos. Contudo, onde os 
Estados chegam ao termo de sua existência, podemos perceber outra vez que, do ponto de vista mas 
elevado numa escala ascendente de desenvolvimento, a civilização, a liberdade e o poder 
descendem desde os grupos maiores até os menores, e destes a um único indivíduo. Essa lei 
atravessa toda a história e pode ser observada em qualquer Estado isolado [...]” (GERVNUS, 2010, p. 
165-166). 
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 Nietzsche, em 1874, com a sua Segunda Consideração Intempestiva: sobre a 

utilidade e os inconvenientes da História para a vida,  se propôs a abordar em 

algumas dezenas de páginas o problema referente à uma crise sobre a noção de 

progresso. Seu objetivo primário era combater uma determinada visão acerca da 

forma como conduzir a pesquisa histórica difundida pelo historicismo e por filosofias 

como a de Hegel. A pertinência da condução do debate por esse caminho se 

legitima por reforçar que a ideia de que a existência de  uma crise específica no 

interior da ciência histórica apenas a partir da segunda metade do séc. XX é vazia, 

como comprovam as críticas feitas por Nietzsche e, posteriormente, Burckhardt, dois 

dos mais importantes autores a teorizarem sobre a história no séc. XIX.  

 Nietzsche parte do pressuposto de que tudo o que é supérfluo deve ser 

abandonado em favor do necessário. A história, ou ao menos a prática vigente de 

então, é inserida na categoria do supérfluo. Com a máxima de que “não queremos 

servir à história senão na medida em que ela sirva à vida” (NIETZSCHE, 2005, P. 

68), ele estabelece uma linha de pensamento definida por um tom ontológico, onde 

os principais pontos de análise se concentram no projeto implementado e posto em 

ação por seus colegas alemães. Para Nietzsche, o crescente aumento da 

valorização de uma cultura histórica então em andamento na Europa é perniciosa e, 

sobretudo, ilusória. O perigo maior, segundo o autor,  seria o fato de que a 

sociedade de seu tempo parecia embarcar nessa ilusão, trazendo para o indivíduo 

novecentista uma série de entraves para o seu pleno desenvolvimento. O teor 

agressivo, intempestivo, se justifica a partir dessa premissa: 

 

[...] essa consideração é intempestiva, porque procuro compreender como 
sendo um mal, um defeito, uma carência, algo que a época atual se orgulha 
a justo título, a saber, a sua cultura histórica (historische Bildung), porque 
acho inclusive que estamos todos corroídos por uma febre historicista 
(historische Fieber) e porque deveríamos, pelo menos, ter consciência disso 
(NIETZSCHE, 2005, p. 69).  

  

 O cerne do problema enxergado por Nietzsche reside em um dos pilares da 

historiografia historicista: a realidade pode ser histórica em uma de suas facetas, 

porém, o caráter histórico não pode obedecer a uma lógica processual, portanto, a 

teleologia inexiste. A ideia de que a história obedece a fins preestabelecidos é 
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duramente combatida no sentido de identificar nessa crença elementos que 

coadunam com um projeto de história nocivo. Ao crer que o presente representa a 

ponta de um processo ininterrupto em constante progressão, o indivíduo passa a se 

enclausurar a um apego demasiado ao passado. Isso ocorre através da inevitável 

sensação de perceber-se como partícipe de um contexto necessariamente melhor 

que os predecessores. O passado, nesse sentido, ocupa o papel de fazer com que 

os seres humanos atrofiem sua capacidade de exercer as únicas possibilidades que 

de fato têm: a vivência daquilo que está ao seu alcance transformar, o instante e o 

presente e a projeção do que está por vir, a expectação. Nietzsche, nesse sentido, 

estabelece um dos pilares da crítica à modernidade, enxergando uma espécie de 

fetichização em relação ao tempo, onde a crença no progresso se configura como 

sintoma mais agudo. A partir disso, identificamos que na história do séc. XIX, 

especialmente nas últimas décadas, há uma crise instalada sobre essa mesma 

noção de progresso. 

 Com esse argumento estabelecido como o foco da crítica, Nietzsche 

demonstra que, ao contrário do que inicialmente possa parecer, ele não rejeita a 

história. O passado possui importância determinante para a raça humana, porém, 

seu uso deve obedecer apenas a fins práticos, ou seja, ela deve auxiliar aos 

indivíduos a desfazer determinados conflitos que suas carências impõem35. Todo 

esse processo precisa existir sempre em função do futuro e do presente, jamais do 

passado. A crítica aos pensadores especulativos é nítida, uma vez que a história é 

deslocada para um nível essencialmente voltado para a práxis, refutando a prática 

contemplativa e prisioneira da satisfação apenas através do saber e da posição de 

espectador assumida. 

 

Estes são os serviços que a história pode prestar à vida; todo homem, todo 
povo precisa, segundo os seus fins, as suas forças e as suas carências, 
possuir um certo conhecimento do passado [...]. Mas esta necessidade de 
história não deve ser aquela de uma multidão de puros pensadores que só 
fazem contemplar a vida como espectadores, nem aquela de indivíduos que 
não conhecem outra satisfação senão no saber, outro fim senão o aumento 

                                                       
35  A influência desse pensamento na teoria da história de Jörn Rüsen é clara, especialmente o 
capítulo Pragmática – a constituição do pensamento histórico na vida prática, inserido em Razão 
Histórica. (RÜSEN, 2001) 
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dos conhecimentos; mas esta necessidade ao contrário está sempre 
orientada para a vida e se encontra, portanto, sempre dirigida e dominada 
pela vida. Esta é a relação normal que uma época , uma cultura ou um povo 
devem manter com a história – relação provocada pela fome, regulada pelo 
grau das necessidades, dominada pela força plástica inerente à cada 
coletividade: é preciso que o conhecimento do passado seja sempre 
desejado somente para servir ao futuro e ao presente, não para enfraquecer 
o presente ou para cortar as raízes de um futuro vigoroso. (NIETZSCHE, 
2005, p. 98-99) 

  

 O progresso, tal como foi definido pelos filósofos da história da modernidade 

adquire na obra de Nietzsche um caráter problemático. O tempo não progride de 

forma escatológica e determinista. “A humanidade não tem um fim: mas ela também 

pode dar a si um fim” (NIETZSCHE, 2005, p. 267, grifos do autor). Isso significa que 

o caráter oculto da governança da história é substituído por uma ideia mais 

complexa de experiência. A história pode mostrar ou ensinar que a humanidade 

evolui, entretanto, tal evolução não significa necessariamente crescer, aumentar ou 

ficar forte.  O caminho evolutivo que um indivíduo ou coletividade percorre engloba 

retrocessos, desvios, quedas, dores. Sendo assim, não há argumento que legitime 

uma prática historiográfica pautada pela perspectiva implícita de processo 

teleológico, o que acabaria por determinar que há uma lógica progressista para o 

tempo histórico.  

Nietzsche identifica nos filósofos do iluminismo a raiz desse “mal”, 

direcionando a Rousseau seu ataque mas direto. Para ele, o progresso não pode ser 

interpretado como um perpétuo melhorar, e sim um “retorno à natureza” 

(NIETZSCHE, 2005, p. 264). Não fica claro, nos aforismos póstumos onde essa 

passagem é mencionada, o que ele entende como esse retorno, porém, é possível 

identificar na propagação de uma noção de igualdade proferida após a revolução 

francesa um argumento contrário ao que ele propõe. Nietzsche, que chega a afirmar 

que odeia Rousseau e que considera sua obra um aborto (NIETZSCHE, 2005, p. 

265), defende que o idealismo apregoado por ele, que sustenta que todo o indivíduo 

necessita de dignidade moral para sustentar sua posição no mundo, carrega consigo 

a consequência de nutrir um desprezo por si mesmo. Isso ocorre, segundo 

Nietzsche, porque a filosofia iluminista parte do pressuposto de que aos iguais deve-

se dar um tratamento, ao passo que aos desiguais presta-se um tratamento 

desigual. Esse postulado, pretensamente bem intencionado, serviria apenas para 
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garantir os interesses de um determinado grupo de indivíduos nas sociedades pós-

revolução. Com isso, a ideia de que existe um fim para a história, onde a justiça 

encabeçaria as conquistas predeterminadas por esse fim, é desconstruída. 

A partir desses argumentos, Nietzsche constrói suas ressalvas em relação a 

cultura histórica de seu tempo, enfatizando que o ideal de universalidade e de 

progresso para a história constituem, na realidade, um corpus orientador do 

pensamento histórico equivocado. Os pilares da jovem ciência histórica, portanto, 

foram erigidos de forma a dificultar que os seres humanos se relacionem de maneira 

saudável com a experiência temporal. O acúmulo desenfreado de dados e narrativas 

relacionados a tudo que remete ao passado não se justificaria, uma vez que a vasta 

maioria das pesquisas históricas não responderiam às reais necessidades e 

demandas das coletividades humanas. Esse raciocínio opõe-se radicalmente ao 

sentido atribuído para a história pelas filosofias especulativas da história de cunho 

escatológico, já que as determinações de depositário totalizante das experiências 

humanas em perspectiva progressiva internalizariam a sensação de que o passado 

guardaria as maiores realizações já feitas pela raça humana. A consequência óbvia 

dessa dinâmica, segundo Nietzsche, é fazer com que os indivíduos enfraqueçam 

sua personalidade por conta de um apego demasiado ao passado, responsável por 

fazer com que a vivência do presente seja enxergada como algo hesitante, como 

uma situação mista de nostalgia com expectativa de um evento melhor localizado 

em algum ponto ulterior: 

 

O excesso de história me parece nocivo e perigoso para a vida por cinco 
razões: ele engendra a oposição anteriormente evocada entre a 
interioridade e a exterioridade, enfraquecendo assim a personalidade; ele 
leva uma época a imaginar que possui virtude mais rara, a justiça, num grau 
mas elevado do que qualquer outra época o fez; ele perturba os instintos do 
povo e impede o amadurecimento tanto do indivíduo quanto da 
comunidade; ele implanta a crença sempre nociva da velhice da 
humanidade, a crença de que ela própria é um epígono tardio; ele leva uma 
época a adotar a perigosa atitude da ironia a respeito de si mesma e, em 
seguida, uma atitude ainda mais perigosa, o cinismo: com essa atitude, ela 
evolui cada vez mais na direção de uma habilidade prática que serve a fins 
egoístas, através da qual todas as forças ficam paralisadas e finalmente são 
destruídas. (NIETZSCHE, 2005, p. 108) 
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As cinco razões explicitadas acima antecipam muitos dos postulados 

elaborados quase cem anos depois e mostram-se como a mais incisiva voz a fazer 

ressalvas ao projeto moderno para a história. Contudo, é importante que se ressalte 

uma vez mais que o argumento de Nietzsche é predominantemente ontológico, 

ignorando o caráter científico da pesquisa histórica e seus inevitáveis 

desdobramentos epistemológicos. Na Segunda Consideração Intempestiva 

encontram-se presentes elementos que anos depois comporiam sua ideia de super-

homem em Assim falou Zaratustra, onde o homem deveria superar suas limitações e 

misérias e alçar a um nível de exercício pleno de suas potencialidades. Portanto, ele 

não estava preocupado, por exemplo, com a questão envolta acerca da verdade e, 

por isso, sua percepção da história também se enquadra no escopo especulativo 

que procura identificar para ela um sentido diverso daquele definido por Hegel e 

Kant.  

A crítica empreendida contra os sistemas desses filósofos, em especial à 

perspectiva teleológica, sinalizam para a criação de um proto-sistema, influenciado 

pelos gregos antigos36, onde a história é determinada por padrões cíclicos pautados 

pela ideia de eterno retorno. Jorge Luis Borges analisa, em La Doctrina de los 

Ciclos, componente de Historia de la Eternidad, essa ideia de circularidade da 

história da obra de Nietzsche37, partindo da lógica de que o universo, assim como 

seu reflexo na história, é finito, ainda que inimaginavelmente vasto. Assim, a 

probabilidade de ocorrências no cenário das experiências temporais há de ser, 

também, limitado. Dessa forma, a história possuiria determinados padrões que se 

repetiriam ao longo de seu fluxo, corroborando a ideia de que uma marcha retilínea 

para a história é falsa. Borges usa o seguinte exemplo para ilustrar esse argumento: 

se consideramos a conjetura de um universo composto apenas por dez átomos, o 

arranjo das probabilidades possíveis de inter-relações e eventos entre esses átomos 

seria determinada pelo cálculo simples de 1 x 2 x 3 x 4 x 5 x 6 x 7 x 8 x 9 x 10, 

portanto, 3.628.800 ocorrências (BORGES, 2005, p. 82). Esse número determinaria 

a quantidade provável de acontecimentos necessários para que se esgotassem 

todas as possibilidades de acontecimentos para que então se estabelecesse o 

                                                       
36 Platão é a principal referência para a elaboração do eterno retorno, especialmente o diálogo 
Timeo.  
37 A principal obra de Nietzsche usada por Borges para seu ensaio é Die Unschuld des Werdens, 
escrito em 1874. 
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eterno retorno, para então se iniciar um novo ciclo. Está claro que, se em um 

universo composto por apenas dez átomos já chegamos a um número vastíssimo, o 

que imaginar de uma realidade composta por um número absurdamente superior de 

indivíduos e situações?  

 Devido ao caráter especulativo contido na ideia de eterno retorno, 

torna-se difícil localizar influências desse pensamento na história, extremamente 

dependente, desde o historicismo, da comprovação empírica dos fenômenos que 

estuda. De qualquer forma, essa não é a intenção, e sim localizar no próprio séc. 

XIX argumentos que desmentem as muitas vezes cômodas interpretações dada no 

séc. XX para um cenário quase homogêneo de otimismo e de crença no progresso 

da história no século anterior. Nietzsche, nesse sentido, é fundamental para 

sustentar a hipótese desse trabalho, a de que há uma interdependência entre os 

postulados estabelecidos no início da ciência histórica e o cenário “crísico” de fins do 

séc. XX, problematizando, dessa forma a ideia de crise para a disciplina. Contudo, 

se Nietzsche foi implacável em suas considerações acerca da história em plena 

década de 1870, seus desdobramentos foram ínfimos nesse período. Não 

localizamos repercussão de suas ideias no contexto de sua publicação e muitos de 

seus argumentos só seriam resgatados quase cem anos depois nos trabalhos de 

pensadores como Foucault e Deleuze, influenciando, dessa forma, toda uma 

geração de autores. Se Nietzsche foi pouco lido por seus contemporâneos, menos 

ainda foi seu colega e professor da Universidade da Basiléia,  Jacob Burckhardt. 

Burckhardt, suíço de nascimento e professor da Universidade da Basiléia por 

mais de trinta anos, foi aluno de historiadores como Ranke e Droysen, sendo este o 

mais admirado por ele. Sua reclusão, declínio de convites para integrar o corpo 

docente de grandes centros acadêmicos38 e sua antipatia a publicação de livros não 

permitiram que seus trabalhos tivessem os leitores e repercussão que mereciam em 

sua época. Mesmo após sua morte, em 1897, Burckhardt passou a ser reconhecido 

quase que exclusivamente como uma espécie de precursor da história cultural, 

sendo identificado sobretudo como um historiador da arte, especialmente por conta 

de sua obra mais importante, A cultura do Renascimento na Itália, de 1860. Somente 

                                                       
38 Em 1872, Burckhardt recusou o convite para substituir Leopold Von Ranke na Universidade de 
Berlim. 
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nas últimas décadas, já em um cenário de crise para a disciplina, sua obra passou a 

ser revisitada, principalmente após a inserção por parte de Hayden White de um 

capítulo destinado ao seu trabalho em Meta-História. Para essa seção, partiremos 

das anotações que o autor escreveu a partir da década de 1860 para suas aulas, 

publicado postumamente em 1906 como Reflexões sobre a História.  

De antemão, é necessário deixar que claro que, embora seu texto tenha 

recebido o título de “reflexões”,  seu objetivo não é elaborar um argumento filosófico 

para a história. Ao contrário, boa parte desse livro destina-se a combater com 

veemência qualquer tipo de especulação filosófica acerca de eventuais sentidos 

atribuíveis à história.  

 

Uma Filosofia da História constitui, na realidade, um elemento híbrido, uma 
contradicto in adjecto, pois a História, ou seja: a coordenação de elementos, 
é a antítese da Filosofia e esta, isto é: a subordinação, o critério 
subordinador, é o oposto da História. (BURCKHARDT, 1961, p. 10)  

 

 A contradição exposta entre o pensamento filosófico e o histórico, em certa 

medida, aproxima Burckhardt dos historiadores historicistas que, embora partissem 

de uma orientação temporal retilínea para os fenômenos históricos, rejeitavam a 

especulação acerca de eventuais explicações em favor de uma ênfase maior ao 

método. Nesse sentido, diferentemente de Nietzsche, que não se preocupou com a 

questão da verdade na pesquisa histórica, Burckhardt aproxima-se mais de um 

argumento metodológico39, ainda que apenas no que se refere a um tipo de 

                                                       
39 Há que se fazer uma ressalva em relação ao interesse de Burckhardt em relação à verdade. O 
próprio Nietzsche escreveu em uma carta a um amigo em 1870 onde falava de sua satisfação ao ter 
se interessado pela primeira vez por uma palestra ao assistir uma conferência pública de Burckhardt. 
Uma de suas observações acerca do episódio refere-se à capacidade do historiador suíço de 
tangenciar a verdade, encobrindo-a ao invés de negá-la ao abordá-la frontalmente: “Ontem à noite 
tive o prazer [...] de ouvir uma palestra de Jacob Burckhardt. Ele deu uma palestra sobre a grandeza 
histórica que se situa inteiramente dentro de nossos pensamentos e sentimentos. Esse incomum 
homem de meia-idade realmente não tenta falsificar a verdade, mas encobri-la, apesar de que, em 
nossos passeios e conversas confidenciais, ele chama Schopenhauer de ‘nosso filósofo’. Estou 
assistindo a suas aulas semanais na universidade sobre o estudo da história, e acredito que sou o 
único de seus sessenta ouvintes que entende sua profunda linha de pensamento, com todos os seus 
estranhos circunlóquios e interrupções abruptas sempre que o assunto toca sua problemática. Pela 
primeira vez em minha vida gostei de uma palestra: e mais, é o tipo de palestra que devo ser capaz 
de dar quando for mais velho”. (NIETZSCHE apud DRU, 2003, p. 83) 
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consideração em relação ao arranjo da pesquisa que deve ser realizada como forma 

de acesso fidedigno ao passado.  

 Burckhardt identificou na estrutura cronológica dos eventos históricos a raiz 

de uma interpretação estabelecia para as civilizações da Terra como partes de um 

projeto mundial para a história. Ele identifica na busca pela designação de forças 

governantes ocultas um contrassenso, especificamente por duas razões: 1) a 

história ocupa-se apenas de organizar eventos alocados no tempo e de estabelecer 

ma estrutura coerente para a mesma; a busca por um pretenso sentido, portanto, é 

contraditória; 02) pressupor uma ingerência divina na história humana é impossível 

para o gênero humano, já que ainda “não fomos iniciados nos desígnios da 

sabedoria eterna e, portanto, não os conhecemos” (BURCKHARDT, 1961, p. 11). 

 O objetivo da crítica de Burckhardt é explícito. Pressupor que a história é 

baseada em teorias finais (escatologia) implica em asseverar que o momento que 

desfrutamos é necessariamente a culminância de muitas eras predecessoras, 

portanto, representamos no presente um estágio superior a tudo o que veio antes. 

Esse tipo de raciocínio, segundo o autor, faz com que os filósofos passem a se 

preocupar em demasia com origens (caso contrário não é possível legitimar o 

argumento de processo universal) e, com isso, também sobre o futuro – a predição 

também é necessária nesse tipo de pensamento, pois ela representa a justificativa e 

suposta comprovação do aspecto escatológico da história. Nesse sentido, ao invés 

de identificar o estágio primário da evolução humana, Burckhardt argumenta que, de 

todas as disciplinas a história é a única incapaz de se ocupar com o princípio do que 

quer que seja. Para ele, quando um historiador, orientado pela perspectiva das 

teorias finais, estabelece um ponto originário para um determinado objeto, ele está 

criando meros construtos intelectuais conjeturais, uma vez que a determinação 

dessa origem na verdade representa um acúmulo de “uma série de fases bastante 

adiantadas de uma evolução”  (BURCKHARDT, 1961, p. 13).  

 No sentido que Burckhardt pensa o processo histórico enquanto opositor das 

vertentes escatológicas, ele propõe que ao historiador cabe a tarefa de identificar 

elementos que se repetem, convertendo esses elementos em padrões. Como 

exemplo desse argumento, o autor menciona determinadas constantes que 

eventualmente se observa em certos períodos, como os movimentos religiosos dos 
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séculos VI (que ocorreu simultaneamente em locais tão díspares como a China e a 

Jônia) e XVI (as reformas religiosas da Alemanha e da Índia) (BURCKHARDT, 1961, 

p. 14). Entretanto, apesar de defender o estudo de elementos que se repetem, 

Burckhardt não vê, como Nietzsche, um efeito circular para a história. Sua 

abordagem se enquadra mais como um processo irregular, não necessariamente 

linear nem tampouco cíclico. A chave para a distinção entre constantes e 

circularidade se encontra naquilo que ele chamou de “mutação eterna” 

(BURCKHRDT, 1961, p. 16). A história deve se ocupar dos aspectos exteriores da 

existência humana, naquilo que acontece na modificação constante da dimensão 

material, aqui identificada como vestimenta da realidade espiritual inerente a todo 

indivíduo. Se é na matéria que a história ocorre, o tempo, responsável pela 

deterioração e transformação de toda realidade material, exerce a função de 

estrutura e palco das transformações  motivadas pelo impulso espiritual. A matéria, 

nesse caso, é o elemento da existência física, onde os fenômenos podem ser 

estudados e analisados em perspectiva temporal, e o espírito, força motivadora da 

matéria, pertence ao campo do eterno, portanto, inapreensível a uma disciplina 

como a história. Daí a sua crítica à filosofia da história de cunho universal e sua 

ênfase na mutação eterna. 

 Burckhardt configura-se como um dos raros historiadores a perceber essa 

dinâmica “crísica” da história como positiva ainda no séc. XIX. Se a realidade 

material, mutável e perecível, é o palco das transformações da história, 

inevitavelmente deve-se levar em consideração a tensão existente nos fenômenos 

temporais humanos. Nesse caso, como não existe uma real possibilidade de se 

estabelecer um sentido para a história, assim como inexiste um fundamento para 

justificar a ideia de que o presente representa uma culminância mais elevada de 

eras predecessoras, a existência da crise passa a ser considerada um elemento 

inerente à própria estrutura da história.  

 Sem nenhum tipo de alarde e com a serenidade característica de seus 

escritos, ele chamou as crises históricas de “processos acelerados” (BURCKHARDT, 

1964, p. 164), vendo nos momentos críticos da humanidade (e aqui incluímos as 

mudanças no campo das ideias) oportunidades de depuração cultural. Utilizando a 

analogia da guerra, o autor argumenta que períodos prolongados de paz fazem com 

que as existências tendam a se tornar precárias e extremamente acomodadas a 
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direitos adquiridos e a zonas de conforto. A guerra, ou conflito, por outro lado, “força” 

os indivíduos a reorganizarem seus postulados e a redefinirem suas existências.  

O exemplo acima é claramente provocador e certamente a violência da guerra 

serve mais como metáfora do que como alternativa real. Contudo, o que Burckhardt 

enfatiza é uma necessidade de não ser dominado pela impressão imediata causada, 

por exemplo, por uma guerra ou mudança normativa em uma profissão qualquer. A 

tendência em momentos como esse é a de se deixar levar pela ideia negativa de 

irredutibilidade dos contextos, quando na verdade é justamente nessas situações 

que a maioria das portas ocultas se mostram. Burckhardt, adepto da mudança como 

fator benévolo,  entendeu a vacuidade da ideia de crises apregoadas ao menor sinal 

de dissonância em uma determinada ordem cuidadosamente encenada ao longo 

das eras, e embora não tenha vivido para presenciar o agravamento desses 

sintomas nas mais diversas esferas das sociedades contemporâneas, ele 

compreendeu o perigo de se tentar evitar as crises como meio de perpetuar 

instituições. Assim, 

 

[...] uma crise, determinada por um só fator, logo leva de roldão outros 
fatores, aproveitando-se do impulso que eles puderam dar à sua 
propagação, predominando a mais completa incapacidade, entre todos os 
seus participantes, em precisar qual dos fatores que a integram prevalecerá 
finalmente. Tanto os indivíduos como a massa atribuem tudo que lhes causa 
desconforto às condições predominantes no passado mais recente, sem 
jamais reconhecer que, na maioria dos casos, se trata de falhas 
determinadas pela própria imperfeição inerente ao ser humano. Bastaria, 
para disso convencermo-nos, contemplar um momento de penúria de tudo 
que é terreno, a parcimônia extrema com que a natureza laça mão de seus 
recursos, exceto no âmbito da vida humana, estes exemplos bastariam 
como prova, no entanto, costuma-se pensar que a História se comporta de 
maneira diferente da Natureza. Na fase final de uma crise, dela participam 
todos os que queiram uma mudança qualquer no estado de coisas atual. 
(BURCKHARDT, 1964, p. 176)  

 

 Não é possível prever o que está por vir, assim como é impossível abarcar a 

totalidade do passado. Para Burckhardt o próprio fato de se estudar em diferentes 

épocas eventos já estudados em outros momentos já constitui por si só um novo 

elemento histórico, ainda que vinculado a uma certa história das ideias. Ainda, 

utilizando-se de um preceito hermenêutico, é esse tipo de conhecimento, mutável 
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por natureza, que Burckhardt defende para a história e que o afasta radicalmente 

dos cânones de seu século.  
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Capítulo 3 
Crise e Narratividade: 

Relações entre Referente, Tempo e Narrativa 
 

Nesse segundo pátio 
a torneira periódica goteja, 
fatal como a morte de César 
As duas são peças de uma trama que 
envolve 
o círculo sem princípio nem fim, 
a âncora do fenício, 
o lobo e o cordeiro primigênios, 
a data de minha morte 
e o teorema perdido de Fermat. 
Essa trama de ferro 
os estoicos conceberam de um fogo 
que morre e que renasce feito Fênix. 
É a grande árvore das causas 
e dos ramificados efeitos; 
em suas folhas estão Roma e Caldeia 
e o que divisam as faces de Jano. 
O universo é um de seus nomes. 
Ninguém jamais o viu 
E homem nenhum pode ver outra coisa. 

 

Jorge Luis Borges, A trama 

 

3.1 – EVASÃO E EXPERIÊNCIA DO TEMPO 

 No primeiro capítulo desta dissertação apresentamos o problema da debatida 

crise no pensamento histórico alardeada desde a década de 1960, enfatizando os 

aspectos que radicalizaram essa ideia e expondo os principais pontos que sugeriam 

uma ruptura com a historiografia orientada por paradigmas da modernidade (séculos 

XVIII e XIX). Para abordar tal discussão, problematizamos a ideia de crise a partir do 

problema do referente. Esse argumento possui duas frentes principais: 1) a história, 

devido a sua natureza de trânsito, é permeada em suas diferentes manifestações 

por uma interdependência temporal que funciona como elemento estrutural da 

construção e da evolução do conhecimento histórico (crise como processo); 2) a 
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sedimentação de determinadas matrizes paradigmáticas desde a fundamentação da 

ciência histórica estabelece formas específicas de encarar o tempo e, por 

conseguinte, a maneira como a temporalidade é inserida, implícita ou explicitamente, 

no discurso histórico determina em grande medida o direcionamento normativo da 

condução da pesquisa e, portanto, das eventuais alterações paradigmáticas que a 

disciplina histórica eventualmente sofre. 

 No primeiro caso a argumentação é sustentada pelas propostas de Edgar 

Morin e Thomas Kuhn. As obras desses autores possibilitaram fundamentar a 

hipótese de vacuidade de uma ideia de crise, uma vez que ambos sugerem que o 

movimento de construção e transformação das práticas científicas reside em um 

fluxo constantemente tenso entre tradição e inovação (ortodoxia e heterodoxia), 

onde o passado responde a uma demanda do presente que responde a uma 

demanda pelo futuro. Notadamente interdependentes, passado, presente e futuro 

formam um todo temporal que denota à experiência humana uma unidade complexa 

incapaz de se reduzir a fatores de ordem cismática, ainda que não desconsideremos 

aspectos críticos como elemento importante nas transformações históricas. Nesse 

ponto, o cerne do problema dessa dissertação ganha corpo e demanda atenção 

especial. Não afirmamos que o caráter crísico no curso da história inexista, ao 

contrário, conforme vimos nos capítulos anteriores, especialmente no segundo, a 

crise funciona na maioria das vezes como impulso de transformação das sociedades 

humanas bem como de suas práticas intelectuais. Contudo, diferentemente do que 

autores como Hegel e Burckhardt defendem, a crise das últimas décadas não foi 

encarada como um sintoma benfazejo. A vasta maioria dos autores que se 

ocuparam do problema, especialmente teóricos da história, construiu uma postura 

inédita de polarização radical que muitas das vezes fez com que a reflexão teórica e 

metateórica sobre a história se afastassem da práxis por conta de discussões que 

contribuíram para sedimentar a ideia de uma história compartimentada e escrava de 

tendências sempre transitórias. Ignorando (ou desconhecendo) o preceito básico 

defendido por Kuhn de que autores (cientistas) de gerações anteriores não perdem 

sua relevância pelo fato simples de suas descobertas terem se mostrado incapazes 

de se manter como aceitáveis ou mesmo como verdadeiras, autores defensores de 

uma ideia de crise estabelecem um cisma ainda mais fundo do que aquela que 

apregoavam para o momento pelo qual a história então passava. Esse cisma, de 
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ordem ontológica, refere-se à impossibilidade de manter a história em seu terreno 

básico de interpretação das complexas manifestações causadas pela experiência 

temporal humana. Observa-se, portanto, que a ciência histórica passa a trabalhar 

com a ideia de perda de centros e sua consequente incapacidade de referir-se ao 

passado. 

 Seguindo a linha que percorre a construção da ideia de crise, fica claro que a 

mesma relaciona-se particularmente com o aspecto científico da história. 

Considerando dessa forma, nossa argumentação perpassou pelo início da 

fundamentação da disciplina histórica, identificando os pilares que orientaram o 

ofício historiográfico por mais de um século. Assim, no segundo capítulo dessa 

dissertação foram investigados os fundamentos que seriam refutados no séc. XX. 

Dois aspectos se destacam como fundamentais: 1) o pensamento historicista como 

catalisador de uma demanda por uma historicização da realidade através de meios 

legitimadores da prática científica; 2) a construção, através das filosofias da história, 

de uma ideia de temporalidade baseada na cronologia progressiva, responsável por 

criar o pressuposto de uma pretensa ordem para os fenômenos históricos 

coordenados por categorias como espírito, providência, natureza ou razão universal.  

 Esse caminho escolhido se deve ao fato de aprofundarmos uma das 

premissas do cenário de crise no final do séc. XX, a falência da ideia de progresso. 

Se pretendemos analisar esse contexto sob a perspectiva de deslocamento 

temporal, tornou-se fundamental que a ideia de progresso fosse analisada com mais 

profundidade. A observação das filosofias da história de autores tão diversos como 

Voltaire, Kant, Hegel e Herder possibilitou que constatássemos que a ideia tão 

criticada de uma história guiada por um determinado fim é muito mais complexa do 

que comumente se crê. Foi possível confirmar, por exemplo, que de fato a noção de 

progresso defendida no final do séc. XVIII e início do XIX fundamenta-se em um 

otimismo exacerbado em relação a possibilidade das sociedades humanas 

progredirem em nível moral e técnico. Contudo, observamos também que essa ideia 

de evolução não é construída, ao menos nos autores analisados, de forma 

padronizada e em ascensão constante. Hegel, por exemplo, enfatiza os momentos 

de revezes e críticos como retrocessos necessários e inerentes a marcha da história, 

quebrando a abordagem que tenta imputar a esse tipo de filosofia um caráter de 

ingenuidade. Contudo, ainda que consideremos as particularidades das filosofias da 
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história dos autores citados, é possível destacar um eixo central problemático para a 

historiografia das últimas décadas e que servirá como ponto de partida para a 

discussão a ser desenvolvida nesse capítulo. 

 A ideia de uma temporalidade absoluta que existe em função de forças 

coordenadas por um propósito supra-humano coloca os indivíduos como  

espectadores incapazes de sobrepor sua vontade frente a uma categoria que rege o 

tempo humano com propósitos indefinidos. Ainda que se considere o progresso 

como possibilidade positiva para a espécie humana, não existe a possibilidade, nos 

séculos XVIII e XIX, da história se posicionar como meio transformador e capaz de 

conferir o caráter orientativo  no contexto prático das sociedades humanas. Mesmo 

com a dessacralização da interpretação histórica a partir da institucionalização da 

disciplina em 1810, a perspectiva laicizada adotada ainda depende de uma 

abstração de um possível sentido  a partir de uma ideia de um tempo ordenado 

absoluto indiferente às ocorrências do real. Essa indiferença acaba por conferir à 

história um papel ambíguo. Se, por um lado, o deslocamento da história para o 

mundo dos homens faz com que todas as mazelas registradas nas narrativas 

históricas sejam consideradas responsabilidades dos homens e, portanto, passíveis 

de serem transformadas por eles, por outro, acaba-se por tornar o indivíduo um 

refém de uma crença otimista em um  fim ideal inevitável. 

 Levando em consideração a mecânica da interdependência temporal proposta 

por E. Morin, especialmente a ideia de inter-retro-ações, observamos que o 

problema em questão é muito mais profundo e representa uma manifestação 

moderna das relações estabelecidas entre o homem e o tempo desde o início das 

sociedades humanas. Exporemos essa questão brevemente para que possamos dar 

continuidade a discussão. 

 Ivan Domingues, em O Fio e a Trama (1996), utiliza a relação entre tempo e 

história para traçar um panorama que procura identificar os eixos centrais que 

determinam a maneira com que as sociedades humanas organizam e interpretam o 

tempo. Inicialmente, as diferentes temporalidades que os seres humanos 

engendraram ao longo das eras possuem como elemento primário a dificuldade de 

posicionamento frente às deteriorações causadas pelo tempo, tendo como exemplo 

máximo a finitude da vida e a necessidade de lidar com o sofrimento. Tal 

necessidade tem como ponto fixo de tentativa de equilíbrio a fuga do efêmero e uma 
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busca pela evasão do tempo. O caminho percorrido pelas formulações acerca 

desses mecanismos de evasão possibilita que compreendamos a construção da 

ideia de progresso assim como da fragmentação temporal advinda do cenário pós-

crise. 

 Tomando por determinação básica que a dificuldade de lidar com o trânsito 

temporal faz parte, ainda que problematicamente, da própria experiência humana de 

viver consigo mesmo e com outros, Domingues parte do pressuposto de que a 

caducidade das coisas influencia o desejo humano de permanecer, ainda que 

ironicamente isso não seja possível no âmbito do indivíduo corpóreo (DOMINGUES, 

1996, p.18). A tensão advinda entre esses dois pontos (percepção da finitude e 

desejo de eternizar-se) determina a reflexão acerca da discussão que 

empreendemos sobre a experiência humana do tempo e sua posterior relação com a 

história ao longo do tempo.  

 Começando pelas sociedades arcaicas, percebe-se que a temporalização das 

ações humanas frente aos dois aspectos citados ocorre pela criação de modelos 

arquetípicos que funcionam como pontos fixos de orientação que garantem 

estabilidade. A projeção de arquétipos representa a tentativa de negar o individual 

(modelo de efemeridade) em favor  do exemplar (modelo do eterno). Nessa 

perspectiva, o mito se configura como ponto de equilíbrio pelo qual as atividades 

sociais desse contexto operam. As figuras elaboradas na mitologia servem como 

parâmetro da condução  do cotidiano, garantindo, assim, a manutenção de uma 

certa estabilidade em relação ao enfrentamento com o novo e inesperado. Nesse 

sentido, nas sociedades orientadas por mitos arquetípicos não existe a relação que 

compreendemos hoje como passado, presente e futuro. Só é possível existir um 

passado idealizado que serve como referencial constante de uma situação estável 

que se repetirá pela eternidade. Essa temporalidade circular exemplifica a tentativa 

mais radical de evasão do tempo, especialmente pela negação do indivíduo e na 

crença de uma reversibilidade da história (repetição). 

     Embora a teoria do mundo dos arquétipos de Platão leve à pressuposição 

de que a circularidade do tempo das sociedades arcaicas possa ser aplicada 

também ao mundo civilizado da Antiguidade, existem diferenças que precisam ser 

esclarecidas. Não há dúvidas de que no mundo helênico, por exemplo, a existência 

de arquétipos representa uma importante fundação do pensamento acerca do 
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posicionamento humano no fluxo temporal. A própria mitologia grega, o papel 

desempenhado pelo oráculo e a relação dos gregos com suas divindades 

individualizadas indicam essa importância. Contudo, onde antes existe uma tentativa 

de evadir-se do tempo por meio de criações míticas quase intuitivas, agora passa a 

existir uma atividade racionalizada acerca das narrativas míticas e da configuração 

de uma certa temporalidade. A introdução de ideias relacionadas à periodização, 

criação de eras e idades com características individuais impossibilitam a 

manutenção da ideia de um tempo essencialmente circular. Na civilização grega, 

ainda que impere um ideal acerca de exemplos perenes, há uma composição de 

eventos que, reunidos, formam um ciclo com início, meio e fim, para que então se 

inicie um novo ciclo.  

 Essa caracterização do tempo, também encontrada em algumas civilizações 

mesoamericanas, mescla elementos de configurações lineares e circulares para a 

temporalidade. Nesse ponto, nota-se o início de uma tentativa de dotar os indivíduos 

de certa autonomia frente ao curso eterno inapreensível do tempo. Exemplo disso 

está na inovação semântica criada pelos gregos, que estabeleceram três variações 

principais para significar o tempo: 1) chrónos; palavra criada por Homero que 

designariam os intervalos do tempo. Na teologia órfica esse termo designa o tempo 

que não envelhece, imutável e eterno; 2) Krónos; termo encontrado na Teogonia de 

Hesíodo, que, grafada de forma diferente da palavra de Homero, designa um deus40 

que devora seus filhos assim como o responsável pela existência de pensamento 

funestos; 3) aión; palavra que designa a duração de uma vida, geração ou era 

(DOMINGUES, 1996, p. 29-31).  

Essas variações semânticas para designar o tempo41 reflete uma depuração 

no pensamento acerca da experiência do tempo, onde a racionalização  dá 

densidade ao problema. Contudo, a complexificação da temporalidade elaborada 

pelos gregos através das várias texturas que sua cultura criou permitiu que eles 

lidassem de forma mais dinâmica com a experiência de viver junto ao efêmero, mas 

ainda assim, temerosos do poder destruidor de Krónos. Dessa forma, a 

temporalidade cíclica grega também demonstra uma necessidade de evadir-se da 
                                                       
40 Não há consenso sobre a possibilidade do Krónos de Hesíodo ser o deus do tempo comumente 
associado à mitologia grega. 
41 Existem ainda as palavras êmar (que designa o dia), hóra (usada para designar as estações do 
ano) e kairós (palavra usada para designar o momento certo para se tomar decisões). (DOMINGUES, 
1996, p. 31) 
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ação do tempo e de posicionar-se com segurança no estável através do referencial 

da ordem da eternidade. 

 Com a fundamentação das religiões judaico-cristãs como principais vetores 

orientativos das sociedades ocidentais do período medieval, a relação experienciada 

entre homem e tempo passa por um importante giro que ainda hoje reverbera. A 

ideia de salvação pela vinda ou retorno de um messias implementa, ao menos 

parcialmente, uma preponderância de um temporalidade linear. Afirmamos 

parcialmente porque, embora o cristianismo institucional estabeleça uma projeção 

temporal linear até a salvação promovida pelo retorno de Cristo, existe uma 

renovação periódica do mundo e do tempo até que essa profecia se concretize 

(DOMINGUES, 1996, p. 34). Assim, ainda que comumente se considere o 

cristianismo como um marco do estabelecimento de um ideal de tempo retilíneo, é 

importante que se observe essa existência de ciclos inseridos dentro desse 

processo.  

 A dinâmica das sociedades cristãs orientadas pela ideia de salvação 

estabelece uma ênfase no presente, focada nas ações cotidianas que garantiriam 

uma possível redenção quando da concretização do retorno messiânico42. Essa 

postura de focar-se no presente, embora contraste com o modelo de evasão das 

sociedades de períodos anteriores, também denota uma tentativa de fuga da ação 

corrosiva do tempo, já que a crença em um tempo redentor vindouro garante que, 

até que tal tempo se confirme, todos estarão submetidos às vicissitudes 

ocasionadas pela experiência de sofrer a ação do tempo. O apego ao presente, 

ainda que  baseada em uma narrativa pretérita (a vida de Jesus) e na expectação do 

futuro (salvação), reflete o ponto fixo que garante a estabilidade necessária para as 

demandas orientativas que essas sociedades possuem. Com efeito, Agostinho, um 

                                                       
42 A principal fonte para  essa ideia de ênfase no presente se encontra no filósofo cristão Agostinho. 
No séc. IV, em suas Confissões, ele estabelece, em virtude da impossibilidade de se medir o tempo 
do eterno, a ideia de um tríplice presente: presente o passado, presente imediato e presente do 
futuro. Na seção intitulada O Tempo e o Espírito, ele afirma: “ Quem, por conseguinte, se atreve a 
negar que as coisas futuras ainda não existem? Não está já no espírito a expectação das coisas 
futuras? Quem pode negar que as coisas pretéritas já não existem? Mas está ainda na alma a 
memória das coisas passadas. E quem contesta que o presente carece de espaço, porque passa 
num momento? Contudo, a atenção perdura, e através dela continua a retirar-se o que era presente. 
Portanto, o futuro não é um tempo longo, porque ele não existe: o futuro longo é apenas a longa 
expectação do futuro. Nem é longo o tempo do passado porque não existe, mas o pretérito longo 
outra coisa não é senão a longa lembrança do passado.” (AGOSTINHO, 1996, p. 337, grifos do autor)  



109 
 

dos principais responsáveis por garantir a base teórico-filosófica do cristianismo, 

afirmaria sobre a relação com o tempo: 

 

A esse, quem o poderá prender e fixar, para que pare um momento e 
arrebate um pouco do esplendor da eternidade, perpetuamente imutável, 
para que veja como a eternidade é incomparável, se a confronta com o 
tempo, que nunca para? Compreenderá então que a duração do tempo não 
será longa, se não se compuser de muitos movimentos passageiros. Ora, 
estes não podem alongar-se simultaneamente. (AGOSTINHO, 1996, p. 319-
329) 

 

  

 A garantia de um mundo eterno, supra-histórico e imutável, faz com que a 

vida no mundo material, refém das ações inevitáveis do tempo, seja vista como 

passageira. Por isso, a forma de evadir-se dessas ações, e assim garantir seu 

permanecimento em um mundo imune à atividade temporal, é a concentração no 

presente como forma de intensificar a experiência humana para garantir a salvação 

e a entrada na Cidade de Deus. 

 Na modernidade, especialmente através da influência exercida pelas filosofias 

iluministas, a experiência do tempo também ocorre pelo confronto com a eternidade. 

Conforme aludido no início dessa seção e durante segundo capítulo dessa 

dissertação, a tentativa de estabelecer um sentido para a história através da 

implementação de categorias absolutas fez com que o indivíduo se visse com um 

expectador copartícipe de um projeto oculto para a raça humana. Nesse período, a 

relação entre o controle humano de aspectos cotidianos como a administração 

(pública e privada), os negócios, a técnica científica e a economia caminha lado a 

lado com uma crença otimista no progresso. No sentido atribuído pelos principais 

filósofos que analisamos, à história é conferida um caráter de irreversibilidade que 

coloca uma complexa questão em evidência: ao mesmo tempo que o otimismo 

confere aos homens a capacidade de solucionar seus problemas, existe o plano 

secreto de uma providência inapreensível que impossibilita o controle total do 

destino humano. Por esse motivo, a história, “personagem” importante nesse 

contexto, é idealizada como a narrativa de um telos. 

 Seguindo o raciocínio de Domingues, é possível perceber que mesmo no 

estabelecimento de uma temporalidade linear ascendente rumo a um destino ideal 
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existe uma relação sutil que visa à evasão. O aumento do controle da natureza cria 

um cenário até então inédito de quantificar o mundo e de tentar medir com precisão 

escalas e intervalos temporais. O próprio avanço da ciência cria novos parâmetros 

de referência através, por exemplo, do tempo da formação das galáxias, da idade 

geológica da Terra, da evolução dos hominídeos, da construção de artefatos de 

medição cada vez mais precisos e da possibilidade de expansão infinita do universo. 

Essas características  aumentam a consciência do tempo como fator determinante 

na orientação de um posicionamento no mundo que acaba por dilatá-lo em um 

horizonte de expectação indefinido, ou mesmo infinito. O alargamento do futuro e o 

otimismo no progresso transformam a história em um “meio (medium) onde as 

coisas duram e acontecem” (DOMINGUES, 1996, p. 57), fazendo com que os 

eventos se tornem históricos por si mesmos, inseridos em uma temporalidade 

profana ao invés do imutável do eterno, como nas sociedades antigas. A sutileza na 

forma como a modernidade estabelece sua evasão do tempo reside exatamente 

nesse aspecto. Se a história transfere os acontecimentos humanos para uma 

temporalidade também humana, ainda que sob a coordenação do oculto, quaisquer 

ações, inclusive as degenerações advindas do mal, se tornam de certa forma 

banalizadas. Kant, e mesmo Hegel, afirmaram a necessidade de certos atos 

destrutivos para a manutenção da acensão da nossa espécie. A tentativa de 

universalizar a experiência temporal humana em um todo coeso dotado de 

significado  complementa a tarefa de inserir a história no contexto dos homens, 

tornando-a um instrumento a favor da humanidade. 

 A conclusão que se chega é que a temporalidade teleológica da modernidade 

acaba por “empurrar” indefinidamente o tempo para frente, ocasionando o abandono 

da transcendência proporcionada pelo retorno aos arquétipos ou  pela salvação 

cristológica. Nesse sentido, a delicada relação entre crença no progresso e fuga do 

efêmero ocorre não mais fora do tempo (uma vez que o absoluto é inserido como 

força subjacente dentro da própria história), e sim no instante imediato que se coloca 

frente a frente durante todos os dias do cotidiano moderno. O indivíduo é inserido 

em uma trama ascendente que fornece todas as condições para o aprimoramento, 

ainda que se presencie o terror, a violência ou a tirania, afinal, ironicamente a 

história é dessacralizada ao mesmo tempo em que a providência divina é 
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sacralizada para servir aos interesses humanos. É esse complexo conjunto de ideias 

e crenças que fará com que o indivíduo moderno procure evadir-se do tempo. 

 A digressão dessas últimas páginas se fez necessária para estabelecermos 

as conexões que orientam a tese dessa dissertação. Tomando por pano de fundo o 

cenário de crise apregoada à disciplina histórica e certos de que a referida crise se 

dá por um cisma com os modelos de operação historiográfica elaborados na 

modernidade, tornou-se fundamental que procurássemos compreender os pontos de 

discordância no que se refere à organização temporal que os historiadores adotam 

em seu ofício. Partindo do pressuposto de que o antagonismo e a polarização 

empobreceriam uma análise dessa natureza, foi necessário abordar o problema em 

uma perspectiva mais abrangente no intuito de seguir o caminho que refuta uma 

ideia de crise em função de uma proposta dialógica. Esse diálogo não possui a 

intenção de unificar modelos paradigmáticos dos séculos XIX e XX, já que 

pressupomos que de fato encaramos um momento crítico da disciplina que, 

conforme aludimos através da obra de Thomas Kuhn, implica no abandono 

temporário de certas matrizes (ortodoxia) em virtudes de novas (heterodoxia). 

Contudo, ainda seguindo Kuhn, entendemos como um equívoco pressupor que a 

emergência de novos paradigmas desqualifique os anteriores em virtude de uma 

postura agressiva que busca diminuir modelos predecessores. Nossa proposta, 

portanto, tem sido a de abordar a história a partir da perspectiva de sua própria 

natureza ontológica, em primeiro lugar, e normativa, em segundo. Por se tratar de 

uma disciplina essencialmente atrelada a uma determinada organização temporal 

dos fenômenos sociais, optamos por esse caminho para corroborar nosso 

argumento. 

 A reflexão sobre o tempo e sua definição em temporalidades específicas 

assume um papel preponderante especificamente por esse tipo de reflexão só 

passar a ganhar força como um conjunto de proposições teóricas no cenário de crise 

das últimas décadas. É óbvio que análises sobre a natureza do tempo humano já 

existiam antes do advento da crise, bastando citar exemplos da envergadura de 

obras de um Husserl ou de um Heidegger, ou mesmo de figuras anteriores, como 

Agostinho e Vico. Contudo, a obra desses autores, embora tenham influenciado 

teóricos da história nas últimas décadas, possuem um estofo orientado 

especialmente para problemas de ordem filosófica que não necessariamente se 
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adequam a problemas da pesquisa historiográfica, como verdade, objetividade, 

discurso ou referencial. Mesmo os filósofos da modernidade, que trouxeram o 

problema do tempo para a história, elaboraram  seus sistemas como algo inserido 

dentro de uma perspectiva de dotar sentido para os fenômenos humanos em escala 

temporal, sem abordar elementos   de uma racionalidade especificamente histórica 

que se tornariam problemas reais apenas com o surgimento do historicismo.  Nesse 

sentido, a primeira parte desse capítulo possui dois propósitos distintos: 1) perceber 

o problema da temporalidade como um sintoma do contexto de crise; 2) estabelecer 

o elemento fixo que faz com que a relação entre homens e temporalidade se torne 

um problema, nesse caso, através da ideia de evasão. 

 

3.2 – NARRATIVIDADE E REFERNTE: O CARÁTER ORIENTATIVO DA 

NARRATIVA HISTÓRICA 

 Segundo Edgar Morin, a desestruturação de um continuum coloca em 

evidência nossa dependência de elementos que possam gerar um efeito de 

estabilidade. A percepção gradualmente fortalecida de que se tornaria insustentável 

manter uma ideia de progresso intermitente acaba por minar esse elemento estável, 

ocasionando um período de incertezas. A crise que se instaura daí aumenta a 

percepção de que o tempo não possui uma ordem definida, fragmentando seus 

centros de referência e impulsionando a revisitação de determinados postulados. 

Esse cenário, em que começa a ser gestada uma nova alteração paradigmática que 

transita pelas etapas mencionadas no primeiro capítulo (inovação, transgressão, 

tendência e nova norma), sofre com a primeira ruptura motivada pela emergência do 

papel da linguagem na operação historiográfica. O discurso e a narratividade se 

tornam uma nova tendência e, por fim, se estabelecem como uma nova norma, 

ainda na década de 1980, com trabalhos fundamentais de autores como Paul 

Ricoeur e Jörn Rüsen.  

 Embora os autores que participam desse movimento não mencionem 

especificamente a relação entre tempo, sujeito e evasão, é possível notar, como 

veremos adiante, que o problema da narratividade inevitavelmente implica em uma 

reordenação da temporalidade, dessa vez não mais como uma força supra-histórica, 

mas como uma categoria inserida dentro do próprio discurso. Com efeito, 

observaremos que a história nas últimas décadas não se ocupa do tempo enquanto 
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conceito individualizado, ou da aporia do tempo enquanto ser, e sim de uma 

manifestação do tempo na própria historiografia, entendida aqui como uma narrativa 

ordenada sequencialmente dos fenômenos sociais.  

 Se observamos que a derrocada do princípio orientador de uma 

temporalidade progressiva é o principal eixo para uma reordenação da história no 

cenário de crise, é fundamental que retomemos a ideia de Morin de que, em 

momentos de crise, é necessário que relação temporal obedeça à função dupla de 

retrospecção e prospecção, onde o conhecimento do passado exige um 

conhecimento do presente que exige um conhecimento do passado em função de 

um horizonte de expectativa. Essa inter-retro-ação temporal, reflexão possível 

apenas na instauração de um cenário de reordenação motivado por uma crise do 

conhecimento, torna possível, pela primeira vez, problematizar a ideia de crise a 

partir da negação de sua própria existência. Ainda que autores da modernidade 

tenham discutido a ideia de crise na história, em um contexto orientado por uma 

crença na prosperidade material e moral, torna-se tentador entender esses 

momentos críticos como cismáticos e, portanto, polarizados e inconciliáveis. A 

própria dessacralização da história rompe com a transcendência religiosa em voga 

nos séculos anteriores, assim como o séc. XX  rompe com categorias metafísicas 

que, se não são religiosas, implicam em conceitos também supra históricos. 

 Nesse sentido, embora muitos autores tenham tratado a crise do pensamento 

histórico nas últimas décadas pela tradicional perspectiva da polarização 

radicalizada, outros autores enxergam esse cenário de forma diferenciada. Teóricos 

da ordem dos já mencionados Rüsen e Ricoeur propuseram análises que trazem de 

volta a fundamental relação entre história, temporalidade e referente. Essas análises 

servem como escopo teórico que, de certa forma, resolvem o problema da crise ao 

perceber que a questão não se trata de uma rivalidade entre modelos 

paradigmáticos, e sim de deslocamentos naturais para uma ciência social vinculada 

à experiência temporal. A importância desses autores é ainda mais elevada pelo fato 

de que eles partem, em suas abordagens, de novos objetos oriundos do cenário de 

transgressão paradigmática, como o caso da narratividade.  

 Um exemplo sintomático, embora atípico, que o contexto de crise proporciona 

quanto a relação entre temporalidade e sociedade é encontrado na obra Sobre o 

Tempo (1998), de Norbert Elias. Autor importante no campo da sociologia, 
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responsável por textos fundamentais para a ciência social contemporânea, Elias 

possui certa relevância nos estudos históricos, especialmente por conta de obras 

relacionadas à modernidade, como O Processo Civilizatório e A Sociedade dos 

Indivíduos. Porém, é em seu estudo sobre o tempo que encontramos sua análise 

mais curiosa. Publicado na década de 1980, período em que despontam outros 

estudos sobre o tempo nas ciências “humanas” (vide os casos de David Carr, Paul 

Ricoeur e Jörn Rüsen), Sobre o Tempo contém um argumento que rompe com a 

modernidade no que se refere à relação entre experiência do tempo e à evasão. 

 Inicialmente, Elias parte do pressuposto de que o tempo é uma criação 

humana que serve às necessidades de padronização da condução da vida comum 

em sociedade. Instrumentos como a periodização, o relógio, o calendário serviriam 

como referenciais que se posicionam como contrários à ideia moderna de que o 

tempo é uma forma inata de experiência, um dado imutável da própria natureza 

(ELIAS, 1998, p. 9). Essa perspectiva parte do princípio de que a separação de uma 

definição do tempo em  físico e  humano, por exemplo, é um equívoco que remonta 

à própria separação do conhecimento entre ciências humanas e naturais. Se essa 

separação é levada em consideração, é estabelecida uma dicotomia entre o fluxo da 

natureza do tempo cosmológico e o das ações humanas na sucessão de eventos  

demarcados em um fluxo  imaginário. A esse respeito, ele afirma: 

 

O conceito de “natureza” é hoje determinado, em larga medida, pela forma e 
pela significação sociais que as ciências da natureza lhe conferiram. Mas 
essas ciências interessam-se apenas por um setor limitado do universo. 
Restringem-se a certos patamares de integração do universo físico e 
excluem de seu campo de investigação os patamares superiores, 
propriamente humanos, de integração, como se eles não pertencessem à 
“natureza”. Se quisermos compreender isso a que se chama “natureza”, 
entretanto, será preciso levar em conta o fato de que os seres humanos, 
que representam um nível altíssimo – talvez o mais alto – de integração e 
diferenciação, surgiram no universo físico. Numa palavra, teremos de incluir 
o conceito de natureza a capacidade que ela tem de produzir, no curso de 
processos cegos, não apenas reatores de hélio ou desertos lunares, mas 
também seres humanos. (ELIAS, 1998, p. 12) 

 

 Partindo da dualidade entre natureza e humanidade, a modernidade 

pressupõe uma temporalidade vinculada ao domínio humano, forjando uma 

determinada sistematização conveniente à ideia de progresso. Se o tempo humano 

serve objetivamente aos seus anseios, estabelece-se que o sujeito do conhecimento 
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possa ser individual. Para Elias, há uma impossibilidade estrutural nesse argumento, 

uma vez que um único indivíduo não possui a capacidade de criar um conceito de 

tempo. Aquilo que entendemos como tempo não passa de uma configuração 

simbólica daquilo que a experiência acumulada comunitariamente demanda. Os 

ponteiros dos relógios são símbolos que ajudam aos grupos de seres a se 

localizarem no fluxo invisível do tempo. Porém, esses mecanismos simbólicos não 

são o tempo, apenas o representa. 

 No sentido que Elias coloca sua ideia de temporalização da realidade, há um 

deslocamento de uma temporalidade externa para uma configuração do tempo 

enquanto experiência social. Partindo da assertiva básica de que “todo homem 

pressupõe outras condutas antes dele” (ELIAS, 1998, p. 19), o tempo existe em 

função de um habitus social, que acaba por manter uma inter-relação com o habitus 

individual. Ao nascer, todos já encaram um sistema definido, com símbolos e 

padrões sociais de lida com o tempo. Contudo, a coerção que um tempo social 

exerce em grupos humanos refratam nos matizes estabelecidos por cada indivíduo. 

Assim, a particularidade com que cada um transita na realidade regulada por 

horários, calendários, datas, refletiria um sintoma do processo de civilização das 

sociedades industriais. Se em sociedades mais simples a necessidade de 

quantificação e de exatidão na marcação do tempo é menor, no mundo 

contemporâneo a consciência individual da existência de uma temporalidade 

complexificou o habitus social através de uma demanda por orientação.  

 

[…] através de uma investigação sobre o tempo, o que se desenvolve é 
uma teoria sociológica de vasto alcance, a partir de alguns elementos 
essenciais. Um desses elementos é uma teoria sociológica do saber e da 
atividade do conhecimento. Ela é sociológica na medida em que o objeto do 
saber não é mais o indivíduo, porém o fluxo incontável das gerações, ou, se 
preferirmos, a evolução da humanidade. Tal mudança de nosso horizonte 
intelectual torna obsoletos muitos conceitos familiares, ou diminui sua 
importância. Assim é que algumas modificações […] relacionam-se com um 
estágio de evolução da sociedade em que a distinção entre história e 
sistema do saber não tem pertinência. No processo de aprendizagem da 
humanidade, que se exprime, entre outras coisas, numa mudança da 
maneira como as coletividades determinam e vivenciam o tempo, não se 
trata de uma coisa nem de outra. Até mesmo conceitos como “positivista” ou 
“transcendental” perdem sua significação, a partir do momento em que nos 
interessamos pelas condições em que a humanidade, e não mais o 
indivíduo isolado, adquire seu saber, isto é, no desenvolvimento – ao qual 
não podemos atribuir nenhum começo – dos símbolos sociais que 
funcionam como instrumento de orientação. (ELIAS, 1998, p. 27-28) 
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 É importante observar alguns pontos nesse argumento. O primeiro deles 

refere-se à já mencionada submissão do tempo a uma demanda social por 

orientação. Essa orientação se dá através de um aprimoramento da ideia de 

temporalidade através da própria experiência do tempo refletida no processo 

intermitente de acúmulo comunitário de aprendizado. Nesse sentido, há uma 

fragmentação da ideia de tempo que impossibilita que o tempo histórico, por 

exemplo, seja encarado como um todo universal compartimentado. Se na 

modernidade havia um projeto universalizante para o tempo, onde a história seria 

dividida em estágios definidos (portanto, pressupondo um princípio), na teoria 

sociológica do tempo não cabem implicações generalizantes que determinam um 

começo, já que a proposição de aprendizado provavelmente existe desde a 

inapreensível origem da humanidade. Rompendo dessa forma com a modernidade, 

Elias transfere a especulação sobre a natureza do tempo para uma dimensão 

atrelada ao conhecimento, algo como uma sucessão de implementação e 

condicionamento simbólicos subsumidos à coletividade.  

 Se analisamos a teoria de Elias, que vincula o tempo ao conhecimento, é 

possível inserir a história dentro dos mecanismos produtores de conhecimento na 

perspectiva de elemento orientativo, especialmente por conta da relação entre 

estudo do passado, memória e tradição. Esses dois últimos, instrumentos poderosos 

de coerção social mediadas pelas manifestações simbólicas de controle do tempo. 

Nesse sentido, a história se mostra, através da narrativa,  como veículo 

responsável por fornecer as condições necessárias para orientação na experiência 

do tempo. 

 Segundo Rüsen, experienciar o tempo através do agir e do sofrer demanda 

uma atitude intencional do indivíduo de assenhorear-se dessa experiência como 

meio de manter sua estabilidade no fluxo do tempo. Necessariamente, essa atitude 

implica em uma relação com a história, aqui tratada em sua forma especificamente 

cientifica, que por sua vez deriva de um certo pensamento histórico. Pensar 

historicamente, de acordo com Rüsen, é estabelecer uma conexão entre a própria 

experiência do tempo e a interpretação que se faz dessa mesma experiência. 

Portanto, as situações genéricas localizadas no contexto prático implicam em uma 

interpretação de si e do mundo que acaba por gerar uma estrutura mental acerca 

dessa mecânica identificada como consciência histórica (RÜSEN, 2001, p. 54-55). 
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Essa proposição é especialmente importante por trazer a implicação de que a 

consciência histórica gera as ferramentas necessárias para que um indivíduo possa 

se relacionar com outros partícipes de sua própria comunidade através de uma 

orientação fornecida por um pensamento histórico articulado através da consciência 

histórica. Essa articulação se dá através de um processo duplo de experiência e 

intenção. A experiência associa-se àquilo que de certa forma foge do controle do 

indivíduo, relacionando-se, assim, aos fenômenos aos quais todos são submetidos 

através do agir e do sofrer. Já a intenção está relacionada ao caráter interpretativo 

dado a essa mesma experiência, onde o sujeito se projeta para além das 

circunstâncias da ação e do sofrimento, estabelecendo um quadro único que cruza 

esses dois aspectos (experiência e intenção) em uma consciência da historicidade 

dos fenômenos humanos. O caráter temporal desse processo é claro: 

 

O homem necessita estabelecer um quadro interpretativo do que 
experimenta como mudança de si mesmo e de seu mundo, ao longo do 
tempo, a fim de poder agir nesse decurso temporal, ou seja, assenhorear-se 
dele de forma tal que possa realizar as intenções de seu agir. Nessas 
intenções há igualmente um fator temporal. Nelas o homem vai além, 
também em perspectiva temporal, do que é o caso de si e para seu mundo; 
ele vai, por conseguinte, sempre além do que experimenta como mudança 
temporal, como fluxo ou processo do tempo. Pode-se dizer que o homem, 
com suas intenções e nela, projeta o tempo como algo que não lhe é dado 
na experiência. (RÜSEN, 2001, p. 58)  

 

 Nesse sentido, a reflexão de Elias, que associa o tempo a uma manifestação 

humana decorrente das necessidades de orientação da vida comunitária, adquire o 

estofo teórico necessário para validar essa perspectiva acerca da temporalização da 

realidade. Se o tempo se desloca de uma abordagem universalizante e externa 

(modernidade) para uma perspectiva associada explicitamente às demandas 

orientativas dos grupamentos humanos, fica clara a existência de uma fragmentação 

da noção de temporalidade e a impossibilidade de manutenção de uma 

racionalidade teleológica.   Assim, enquanto as filosofias da história da 

modernidade carregam consigo o argumento de que o tempo é absoluto e que o 

mesmo progride indefinidamente rumo ao seu propósito final, no séc. XX o mesmo 

se desestrutura mediante as necessidades sociais específicas, prevalecendo, 

portanto, a noção de contingência em detrimento do universal.  
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 Se a forma como experienciamos o tempo está subsumida a uma 

necessidade de orientação, torna-se fundamental estabelecer, no caso da história, a 

forma pela qual as sociedades articulam comunitariamente suas demandas em um 

produto dotado de sentido. Ou ainda, nos dizeres de Elias, resta determinar como o 

processo de acúmulo de experiências se configura em um conjunto de 

conhecimentos que possam servir como fonte de aprendizado que, de alguma 

forma, sirva como mecanismo de orientação e de manutenção da estabilidade no 

decurso temporal. Para essa dissertação, cujo capítulo em questão retoma a 

questão de uma crise de referencial, tomamos esse produto dotado de sentido como 

a própria narrativa histórica, especialmente por conta de sua racionalidade interna 

que garantirá que abandonemos as perspectivas radicalizadas de incapacidade da 

história se referir ao passado. 

 De acordo com Rüsen, narrar é expressamente uma prática elementar 

universalmente válida por conta de sua capacidade de dotar sentido à experiência 

temporal (RÜSEN, 2001, p. 154). Assim, a linguagem utilizada na urdidura narrativa 

reflete o mecanismo simbólico dos atos de fala, que por sua vez representa a 

condição primeira do compartilhamento do conhecimento.  Em uma exposição 

básica, ao narrar algo, seja no campo privado seja no âmbito histórico-científico, 

organiza-se um emaranhado de elementos que adquirem sentido quando 

estruturados de forma narrativa. Nesse ponto, há um corte com as matrizes de 

pensamento modernas que precisa ser esclarecido.  

 Enquanto os filósofos da história da modernidade procuravam encontrar um 

sentido para a história, estabelecendo motivos e fins através da elaboração de uma 

lógica interna para a marcha temporal humana, Rüsen utiliza o termo sentido como 

forma de tomar decisões no contexto da interpretação sobre as consequências do 

agir e do sofrer. Dessa forma, através da dinâmica de estabelecimento de uma 

consciência histórica, ele fornece uma das saídas para a crise do referente ao 

cunhar o termo racionalidade de sentido em detrimento da já mencionada 

racionalidade teleológica. 

 

Pode-se descrever a operação mental com que a consciência histórica se 
constitui também como constituição do sentido da experiência do tempo. 
Trata-se de um processo de consciência em que as experiências do tempo 
são interpeladas com relação às intenções do agir e, enquanto 
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interpretadas, inserem-se na determinação do sentido do mundo e na auto-
interpretação do homem, parâmetros de sua orientação no agir e no sofrer. 
O termo “sentido” explicita que a dimensão da orientação do agir está 
presente na consciência histórica, pois “sentido” é a suma dos pontos de 
vista que estão na base da decisão sobre objetivos. A consciência histórica 
não se constitui (pelo menos não na primeira linha), pois, na racionalidade 
teleológica do agir humano, mas sim por contraste com o que poderíamos 
chamar de “racionalidade de sentido”. Trata-se de uma racionalidade, não 
de atribuição de meios a fins ou de fins a meios, mas do estabelecimento de 
intenções e da determinação de objetivos. (RÜSEN, 2001, p. 59, grifos do 
autor)   

 

 Nesse sentido, o tempo é encarado como uma barreira pela qual todos são 

submetidos, uma vez que a experiência nem sempre acarreta aquilo que se projeta, 

forçando o indivíduo a interpretar suas vicissitudes no intuito de dotar sentido à sua 

própria experiência como forma de orientação acerca de suas decisões.   

 É importante perceber que Rüsen, através de sua teoria da história, é um dos 

principais autores a analisar o contexto de crise pela perspectiva oposta à 

polarização. Sem recusar os novos objetos advindos da teoria narrativista, ele 

ressalta, ao contrário de muitos de seus pares, a importância da fundamentação 

teórico-metodológica da pesquisa histórica como forma de legitimar os resultados 

obtidos pela historiografia. O referente, para ele, possui importância equivalente ao 

caráter literário da história. O interessante nessa constatação é que Rüsen realiza 

esse procedimento orientado pela historik de Droysen, especialmente no que se 

refere ao direcionamento das perguntas que ele realiza sobre a natureza do ofício 

historiográfico. Assim, problemas colocados por Droysen e geralmente considerados 

como pressupostos, como o que é pensar historicamente e o que ocorre quando se 

escreve história, se mostram como importantes meios de tratar os fundamentos da 

disciplina de forma mais abrangente. Procedendo dessa forma, há uma clara 

intenção por sua parte de distanciar-se da polarização radicalizada, percebendo um 

problema fundamental da pesquisa: a disciplina histórica está inserida na mesma 

dinâmica temporal dos fenômenos que se propõe a estudar. Pensando dessa forma, 

o caráter processual do movimento da disciplina se destaca, fazendo como que 

qualquer polarização se torne de certa forma obsoleta. 

 David Carr percebeu esse problema ao utilizar-se do conceito de historicidade 

(Geschichtlichkeit) encontrado na fenomenologia de Husserl e Heidegger. Valendo-

se de uma ideia de Dilthey, Carr descreve esse conceito afirmando que historiador, 
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antes de ser um observador da história, é ele mesmo um ser histórico. Portanto, 

aquele que estuda história também a faz (CARR, 1991, p. 4). Se levamos em 

consideração a tese empreendida por Koselleck (2009), que afirma que a ideia de 

crise começa a se difundir nas sociedades ocidentais no séc. XVIII quando a história 

passa a ser encarada como   um processo (marco da modernidade), fica claro que a 

relação entre o ofício do historiador e seu próprio objeto (ambos historicizados) 

estão subsumidos à temporalidade enquanto problema. Com feito, o caráter 

processual no qual a disciplina histórica, através dos historiadores, está inserida 

obedece, ainda que indiretamente, a uma certa organização do tempo que influencia 

a perspectiva pela qual os fundamentos da pesquisa histórica serão estabelecidos.  

 Carr avança sua argumentação ao levantar algumas questões semelhantes 

às observações feitas por Elias. Partindo da ideia de que a historicidade pressupõe 

uma convivência comunitária como maneira de estabilizar-se no fluxo da ação 

temporal, a forma com que os seres compartilham essa experiência está subsumida 

a uma determinada estrutura. De acordo com Carr, assim como Rüsen, essa 

estrutura obedece à lógica narrativa. Nesse ponto da discussão, o problema do 

narrar adquire maior densidade por estabelecer questões que não estão 

relacionadas apenas à estrutura discursiva do texto. A assertiva que contribuiu para 

a sensação de crise no conhecimento histórico que colocava a narrativa como uma 

representação ficcional do passado é deslocada aqui para a própria estrutura dos 

eventos em si. Narrar não é apenas uma descrição verbal ordenada em início, meio 

e fim, já que a própria realidade histórica, enquanto sucessão de acontecimentos, 

também possui uma lógica narrativa. Carr chama essa relação entre a narrativa 

histórica e o real de continuidade, em detrimento daquilo que ele classificou como 

teoria da descontinuidade (CARR, 2001, p. 143).  Autores adeptos da radicalização 

relacionada à polarização paradigmática estabeleceram uma relação entre a 

narrativa e o real que colocaram a história como incapaz de referir-se ao passado 

senão enquanto uma representação estética do mesmo, abalando, portanto, a noção 

do referente, que por sua vez aumenta a sensação de crise. Autores dessa 

vertente43 partiriam da ideia de uma descontinuidade entre história e realidade, 

separando, dessa forma, o objeto do discurso. Nesse sentido, na tentativa de 

resgatar o papel do referente na história, necessário para o estabelecimento da 
                                                       
43  Vide o caso, por exemplo, de Ankersmit, discutido no primeiro capítulo. 
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validação epistemológica em um quadro mais amplo das disciplinas produtoras de 

conhecimento, Carr propõe uma espécie de religação que, assim como Rüsen e 

Ricoeur, contribui para refutar a ideia de impossibilidade de uma história narrativa e 

científica ao mesmo tempo. 

 O primeiro ponto que precisa ser levantado é a ideia de “realidade” que 

comumente é usada para identificar a impossibilidade da história se referir a ela.  

Está claro que quando nos utilizamos o termo “real” em história estamos emulando 

um pressuposto que se relaciona ao passado como ele de fato ocorreu, sem criar 

distorções daquilo que está disponível nas fontes. Obviamente isso é um problema 

para a história, uma vez que o passado não é observável senão através de 

vestígios. Nesse sentido, a compreensão de um real relacionado ao mundo físico, 

palpável e visualizável não se aplica à história. A questão que se coloca, portanto, é 

como esse real pode gerar um correspondente em um contexto temporal ulterior 

através de uma narrativa que seja fidedigna ao que de fato ocorreu.  

 Quando pressupomos que há uma continuidade entre o real e a narrativa 

histórica não estamos inferindo que a ordem dos fenômenos humanos possui uma 

ordem causal estabelecida por si. Ao contrário, na maioria dos acontecimentos o que 

se percebe é algo muito próximo ao domínio do caos. Efeitos contraditórios, 

aleatórios e imprevistos contribuem para a difusão da percepção de que as 

ocorrências históricas são até mesmo indiferentes às intenções dos seres que 

participam e produzem essas ações. “Coisas apenas acontecem em uma sequência 

sem sentido” (CARR, 2001, p. 146).  Nesse sentido, a estrutura narrativa da ação 

está subsumida a complexa configuração temporal que, ainda que não seja 

explicitamente organizada, estabelece uma interconexão entre passado, presente e 

futuro. Utilizando-se da fenomenologia de Husserl, Carr estabelece o argumento que 

mesmo a mais insignificante atitude é realizada mediante uma dinâmica de 

retrospecção e prospecção. Ao tomar uma decisão um indivíduo estabelece uma 

postura de revisitação de sua própria carga de experiência (background) e de 

projeção de um resultado no futuro, dotando à sua ação uma organização temporal 

narrativa. Nesse sentido, narrar algo não é apenas organizar um emaranhado de 

fatos (síntese do heterogêneo), mas também uma forma de conhecimento próprio:  
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What can the proponents of the discontinuity view possibility mean, then, 
when they say that life has no beginnings, middles, and ends? It is not 
merely that they are forgotten death, as MacIntyre points out, and birth for 
that matter. They are forgetting all the other less definitive but still important 
forms of closures and structure to be found along the path from the one to 
the other. Are they saying that a moment n which say, an action is 
inaugurated is no real beginning simply because t has other moments before 
it, and that after the action is accomplished time (or life) goes on and other 
things happen? Perhaps they are contrasting this with the absoluteness of 
the beginning and end of a novel, which begins on page one and ends on 
the last page with “the end”. But surely it is the interrelation of the events 
portrayed, not the story as a sequence of sentences or utterances that is 
relevant here. What I am saying is that the means-end structure of action 
displays some of the features of the beginning-middle-end structure which 
the discontinuity view says is absent in real life (CARR, 2001, p. 147) 

 

 A proposta de Carr é clara: o passado e o presente na experiência temporal 

existem em função daquilo que pode vir a ser44. É importante que se observe que 

essa referência a uma postura da ação voltada à interdependência temporal não 

está relacionada apenas a projetos e planos para o futuro, mas também a 

constantes revisitações e reordenações motivadas pelas mudanças pelas quais 

somos submetidos. É nesse sentido que a adoção de uma perspectiva de um 

antecipado ponto de vista contingencial voltado para uma espécie de futuro-

retrospectivo estabelece uma relação de continuidade entre o real (vida) e a 

narrativa. Essa postura faz com que os eventos relatados no texto possam garantir 

que a narrativa histórica funcione como um elemento orientativo no contexto prático, 

conforme Rüsen alude. A estrutura social do tempo pode, nesse caso, ser 

identificada como uma estrutura narrativa não apenas porque assim se procede no 

nível individual, mas também porque a mecânica de retrospecção e prospecção das 

demandas coletivas possui um elemento reflexivo interno que clama por uma 

organização. Essa organização, se se pretende um resultado que gere sentido e 

garanta a estabilidade frente à ação de deterioração do tempo, é narrativa. 

 No caso da história, que lida com aspectos coletivos, a estruturação narrativa 

do tempo está estabelecida na relação entre o narrador (historiador), a audiência 

(leitores) e os personagens (objeto). Para que uma narrativa histórica garanta sua 

relevância no âmbito das demandas sociais, é necessário que o horizonte de 

expectativa do historiador cruze com o da audiência através de um assunto (objeto) 
                                                       
44 É importante ressaltar aqui uma diferença com o pensamento histórico da modernidade. Quando 
nos expressamos dizendo que o passado e o presente existem em função daquilo que pode vir a ser 
estamos, obviamente, enfatizando algo diferente de dizer daquilo que inevitavelmente será.  
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que reflita o caráter simbólico familiar a ambos, criando uma compreensão mútua 

sobre aquilo que se narra pelo filtro da experiência individual de cada agente 

(intersubjetividade).  

 É importante observar algumas questões que o estabelecimento de um 

paradigma narrativista proporciona no cenário atual no conhecimento histórico. Já 

mencionamos que o cenário de crise na história das últimas décadas se difunde, 

para além das alterações metodológicas, em uma falência de um ideal da noção de 

progresso. Conforme discutimos no início desse capítulo, a questão da experiência 

do tempo coloca no primeiro plano o caráter da demanda por orientação das 

sociedades humanas. Essa demanda é estabelecida pela noção de evasão e pela 

tentativa dos indivíduos de se equilibrarem frente às vicissitudes decorrentes da 

ação temporal. A necessidade de permanecer e de assenhorear-se de seu próprio 

destino faz com que os homens estabeleçam formas que garantam sua estabilidade 

no curso do tempo. No caso da história enquanto disciplina, é inevitável que se parta 

da mesma enquanto instituição originária na modernidade e, portanto, herdeira de 

preceitos elaborados ainda no Iluminismo. No segundo capítulo dessa dissertação, 

analisamos esse problema, constatando que a teleologia forneceu as bases de um 

pensamento histórico voltado para uma perspectiva de futuro ideal alicerçada em 

uma crença em um tempo progressivo, tanto em sua estrutura “natural” de fluxo, 

quanto das condições materiais e morais do domínio humano. Conforme François 

Hartog afirma, no séc. XIX “eles organizaram sua disciplina como uma ciência do 

passado, mas esta ciência por sua vez tornou-se teleológica: mostrou como o 

moderno Estado-nação se desenvolveu de origens remotas no passado” (HARTOG, 

2003, p. 13). Essa noção de progresso, já combatida no séc. XIX (Nietzsche e 

Burckhardt), configura-se como marco flosófico-orientativo no estabelecimento da 

história enquanto conhecimento autônomo, mostrando-se como um pilar da 

disciplina. O problema da crise no séc. XX deriva da falência dessa ideia, discutida 

em meados do século passado quando da constatação do caráter ilusório 

depositado na noção de progresso. Se a disciplina responsável por estudar 

fenômenos sociais pretéritos perde sua referência de temporalidade linear-

progressiva, a ordem da análise do passado perde seus centros e fragmenta-se em 

perspectivas diversas de abordagem discursiva. Se a estrutura temporal não mais 

possui um padrão referencial de uma potência externa, o passado passa a ser 
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encarado como uma realidade inapreensível, algo passível de um resgate frágil por 

conta de sua natureza “presentificada” apenas pelo artifício da linguagem. O corte 

com a matriz moderna se torna claro e o cenário de redefinição paradigmática fica 

ainda mais agudo. A ênfase no aspecto narrativo da historiografia e o conjunto de 

análises voltadas para elementos literários do conhecimento histórico desestabilizam 

a relação entre fonte, discurso e real, estabelecendo um cisma profundo no interior 

da disciplina. O referente se torna um problema e a sensação de crise aumenta por 

conta de um abalo no principal sustentáculo epistemológico da história: a validade 

dos resultados advindos da pesquisa. Contudo, a polarização fomentada por um 

numeroso número de teóricos é analisada nesse trabalho como um sintoma da 

ausência reflexiva do mecanismo interno das relações constantemente tensas entre 

modelos estabelecidos e inovações no campo da teorização sobre o conhecimento 

histórico, conforme a análise das obras de Kuhn e Morin demonstrou.   

Conforme vimos nas últimas páginas, a experiência do tempo passa a ser 

reinterpretada sob a perspectiva de que a temporalidade obedece aos 

procedimentos de resposta às demandas ocasionadas nas manifestações 

simbólicas das sociedades humanas. Se o tempo humano é uma criação de um 

conjunto de elementos simbólico-culturais através do desenvolvimento, acúmulo e 

compartilhamento de uma série de saberes, a narrativa histórica posiciona-se como 

um produto cultural essencial na construção de centros de referência acerca da 

dimensão temporal da vida humana. Porém, nesse caso, a estruturação narrativa 

dessa experiência não se refere apenas ao caráter literário do texto histórico, mas 

sim como um elemento que estabelece a continuidade entre o real e a organização 

discursiva do mesmo. Nesse ponto, o problema do referente se posiciona no centro 

de um cenário crísico.  

 A questão do referente na narrativa histórica desdobra-se em um conjunto de 

fatores relacionados à conjuntura contemporânea de validação epistemológica. No 

cenário atual de necessidade de legitimação do conhecimento produzido pelas 

ciências modernas, não basta dizer que a estrutura do real remete a uma 

organização narrativa semelhante a do texto. Como tratamos do problema da crise 

especialmente na manifestação científica do conhecimento histórico, é 

imprescindível que o argumento da narratividade forneça as condições necessárias 

para que essa nova norma se sustente em um cenário de ceticismo em um quadro 
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mais geral das matérias produtoras de conhecimento. Nesse sentido, encontramos 

na obra de Paul Ricoeur uma matriz suficientemente forte para auxiliar no 

preenchimento dessa lacuna.  

 Ricoeur, assim como Carr, utiliza-se da fenomenologia do tempo, 

especialmente a partir de Husserl e Heidegger, para defender a narrativa como um 

conhecimento provido de uma racionalidade própria. Partindo da assertiva básica de 

que a experiência do tempo só adquire sentido através da narrativa, ele estabelece 

um fio argumentativo onde a condição de inteligibilidade da experiência só se dá 

mediante uma organização “amarrada” nas relações causais implementadas pela 

lógica narrativa. “O tempo torna-se tempo humano na medida em que está articulado 

de modo narrativo, e na narrativa alcança sua significação plenária quando se torna 

uma condição da existência temporal” (RICOEUR, 2012, p. 93). A partir dessas 

constatações, a tarefa a qual nos propomos refere-se à tentativa de estabelecer a 

mediação entre o tempo e a narrativa.  

 Para abordar esse problema, Ricoeur resgata o conceito de mímesis de 

Aristóteles. Originalmente, o conceito mimético aristotélico possui a função de 

imitação do real através da composição da intriga. Aristóteles desenvolveu essa 

ideia através da análise dos objetos disponíveis em seu tempo, como a tragédia e a 

poesia. Ricoeur, no entanto, extrapola a noção da mímesis enquanto imitação e a 

transfere para algo equivalente a recriação do real por meio de uma tripartição desse 

conceito. O desdobramento do procedimento mimético em três procura interconectar 

aspectos como pré-compreensão de mundo, abertura imaginária da ligação entre 

eventos e a urdidura do texto em si, estabelecendo uma relação única entre o 

referente e a narrativa pela via da ordenação temporal da experiência. Trata-se, 

sobretudo, de uma tentativa de mediar aquilo que antecede a experiência e aquilo 

que a sucede. 

 No primeiro estágio da mímesis encontramos uma configuração simbólica que 

possibilita um conjunto de elementos geradores de uma pré-compreensão daquilo 

que a experiência, ou o objeto, acarreta. Esse aspecto implica, necessariamente, 

uma convivência comunitária que determina que a configuração simbólica seja 

compartilhada por outros. A interação e o cruzamento do caráter compartilhado das 

manifestações culturais e simbólicas permitem que o autor possa estabelecer 

perguntas básicas acerca de motivos, intenções, agentes, antagonistas etc.. Essas 
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perguntas, por sua vez, geram uma rede de conceitos e intersignificações 

subsumidas a uma determinação prática. Na mímesis I, portanto, temos a 

corroboração da teoria de Rüsen, que afirma que uma narrativa se refere, sobretudo, 

ao agir e ao sofrer.  

 É importante ressaltar que no primeiro nível da mímesis há uma referência à 

tradição como modo de pré-compreender um determinado fenômeno. Isso não 

significa, do ponto de vista dos paradigmas científicos, que essa tradição seja 

irredutível do ponto de vista de uma eventual transgressão. Trata-se, 

especificamente, da percepção de que a existência em sociedade carece de pontos 

fixos de orientação que possibilitem uma convivência com o outro a partir de 

símbolos compartilhados que garantam que as circunstâncias advindas da 

contingência possam ser pré-configuradas em uma compreensão primária. A relação 

com o argumento de Elias é óbvia, e o tempo, enquanto poderoso mecanismo 

simbólico, é elementar nessa discussão. Do ponto de vista da narrativa, o tempo na 

mímesis I é visto como fator fundamental para gerar a ideia de uma temporalidade 

linear predominante no discurso narrativo. Na análise de Ricoeur, essa 

conceitualização do tempo é enxergada como elemento que estabelece uma noção 

de limite através do Cuidado. O cálculo realizado pelo autor (historiador) no que se 

refere à maneira como determinado objeto é analisado é identificado como 

intratemporalidade: 

 

A intratemporalidade define-se por uma característica básica do Cuidado: a 
condição de estar jogado entre as coisas tende a tornar a descrição de 
nossa temporalidade dependente da descrição das coisas de nosso 
Cuidado. Esse aspecto reduz o Cuidado às dimensões da preocupação 
(Besorgen). Mas, por mais inautêntica que essa relação seja, ela ainda 
apresenta aspectos que a arrancam do domínio externo dos objetos de 
nosso Cuidado e a vinculam subterraneamente ao próprio Cuidado na sua 
constituição fundamental (RCOEUR, 2012, p. 109).  

  

A intratemporalidade, portanto, possui um caráter essencialmente 

fenomenológico, e configura-se como algo próximo a ser dentro do tempo. Isso quer 

dizer que, na mímesis I estão interrelacionados os aspectos da pré-compreensão e 

da dimensão interna de uma temporalidade que submete essa pré-compreensão a 

elementos  ligados à própria experiência de estar inserido no tempo, o que por sua 
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vez determinam que o agir e o sofrer complementem a configuração simbólica dos 

fenômenos pela noção subjacente do Cuidado.  

 Na mímesis II ocorre a operação que cria a noção de totalidade para uma 

narrativa. Considerando que narrar não significa apenas ordenar sequencialmente 

eventos dispersos, é nessa etapa que o ofício do historiador se faz mais presente. É 

aqui que é estabelecido o sentido que deve percorrer toda a narrativa, criando a 

ideia de unidade do texto. Nas hoje já clássicas palavras de Ricoeur, na mímesis II 

“abre-se o reino do como se” (RICOEUR, 2012, p. 112, grifos do autor). 

 Nesse estágio, o historiador transforma eventos dispersos e heterogêneos em 

um todo coerente, estabelecendo circunstâncias, interações, resultados e agentes. 

Em outras palavras, os acontecimentos são transformados em história. É importante 

notar que a transformação do heterogêneo em história só é possível através de um 

ato configurante que possibilita que uma narrativa possa ser seguida de forma 

coerente. O caráter episódico da narrativa histórica é um exemplo disso. É através 

do encadeamento estabelecido pelo historiador dos eventos que se torna possível 

saber, por exemplo, qual o tema do texto, assim como seu objetivo. Esse propósito é 

percebido pela expectativa que o ato da leitura proporciona, cujo clímax é dado na 

conclusão do texto (ponto final), onde a percepção de totalidade se define com 

plenitude.  

 É inegável que, na mímesis II, o papel da imaginação se posiciona como 

protagonista. A influência da virada teórica empreendida por autores como Hayden 

White se faz perceber nessa valorização. Contudo, no caso de Ricoeur, a 

imaginação assume uma função de geradora de síntese entre os aspectos 

intelectual e intuitivo da operação historiográfica. A partir do conjunto de ocorrências 

dispersas o historiador intui (ou imagina) as possíveis conexões entre os eventos, 

para só então organizá-los intelectualmente através dos procedimentos teórico-

metodológicos.  

 Por fim, na mímesis III ocorre o cruzamento entre o texto e o mundo do leitor. 

Nesse nível, a intersecção entre o mundo configurado na narrativa e o universo da 

audiência possibilita que haja um desdobramento daquilo que foi narrado no 
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contexto da ação efetiva através do ato da leitura45. Se consideramos o caráter 

natural das alterações paradigmáticas como um movimento inerente à lógica 

científica, tomamos a mímesis III como exemplo de como isso se manifesta 

natividade enquanto produto teórico originário na crise da história do séc. XX.  Ao 

aceitarmos a ideia de que texto e real se cruzam mediante o ato de leitura, estamos 

afirmando que a expectativa gerada pelo leitor só se torna possível pela existência 

de determinados paradigmas aceitos que auxiliam esse leitor a reconhecer 

determinados caracteres, permitindo atualizar essa leitura de acordo com sua 

própria experiência. Essa atualização, por sua vez, desdobra-se no universo prático, 

conectando o aparato da mímesis II e III. Aqui, a questão da referência se destaca. 

 O conteúdo da narrativa não limita àquilo que é encontrado nas frases 

individuais. Partindo da ideia da existência de unidade do texto, o ato de leitura 

acarreta algo para além da intenção do autor. A linguagem, nesse sentido, não 

constitui um mundo próprio. Ela funciona como um instrumento que serve à 

comunicação de uma determinada experiência que em última instância procura 

compartilhá-la com outrem, de modo que possa ser estabelecida uma compreensão 

de mundo. É nesse sentido que a narrativa histórica não pressupõe apenas uma 

representação literária do real.  

 Tomando por base esse argumento, a referência está interconectada ao 

horizonte de expectativa. Ou, nas palavras de Ricoeur, “toda referência é co-

referência, referência dialógica ou dialogal” (RICOEUR, 2012, p. 134). Ainda, é 

preciso que não se perca de vista que a narrativa histórica lida com uma realidade 

que de fato ocorreu, ainda que o passado não mais exista senão pela mediação dos 

vestígios. Isso traz a questão básica da intencionalidade do historiador mediada pela 

regulação metodológica que possibilita afirmar, por exemplo, que determinado 

evento se dessa forma, e não de outra. Esse mecanismo, estreitamente ligado ao 

caráter explicativo, e não apenas descritivo, faz com que percebamos que a 

                                                       
45 Em sua teoria da história, Rüsen analisa essa mecânica do cruzamento entre a narrativa, o mundo 
do leitor e o desdobramento que essa experiência acarreta no contexto prático a partir da ideia de 
constituição de sentido. Partindo da experiência do tempo, ele divide essa constituição de sentido 
pela mediação da narrativa em quatro planos: “a) no da percepção de contingência e diferença no 
tempo; b) no da interpretação do percebido mediante a articulação narrativa; c) no da orientação da 
vida prática atual diante dos modelos de interpretação das mudanças temporais plenos da 
experiência do passado e, por fim, d) no da motivação do agir que resulta dessa orientação” (RÜSEN, 
2001, p. 155-156) 
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narrativa histórica, ainda que possa ser lida com certo gozo estético, possui o 

caráter primeiro de compreender de acordo com as demanda de orientação do 

contexto prático. É nesse sentido que a estrutura sequencial do texto historiográfico, 

nas palavras de Ricoeur, convida “a ver nossa práxis como... ela é ordenada por 

essa ou aquela intriga articulada” (RICOEUR, p. 141). Abre-se aqui a ressalva de 

que, no caso da história, essa intriga articulada está subsumida a um procedimento 

de fundamentação argumentativa que garante que história se diferencie da narrativa 

literária (RÜSEN, 2001, p. 151).  O seguinte trecho de Rüsen ajuda a compreender 

esse argumento: 

 

A análise [...] da narrativa acabou por negligenciar o fato de que narrar é um 
tipo de explicação que corresponde a um modo próprio de argumentação 
racional. O narrar passou a ser visto, doravante, como uma práxis cultural 
elementar e universal da constituição de sentido expressa pela linguagem. 
Não havia muito interesse em investigar sua racionalidade, porque, diante 
do predomínio do modelo não narrativo em ciência e tecnologia, a narrativa 
não parecia ter muitas chances de valer como recurso heurístico para que 
se pudesse compreender os seus procedimentos mentais e sua lógica. A 
racionalidade da narrativa foi perdida de vista, em benefício da prática 
linguística como procedimento de constituição histórica de sentido e da 
regulação desse procedimento Em si, não foi ruim que a tematização do tipo 
de racionalidade próprio ao pensamento histórico e de sua origem tendo 
começado com essa abordagem linguística e com as típicas categorias de 
sentido e da constituição de sentido. Sentido é mais fundamental que 
racionalidade. Assim, a racionalidade do pensamento histórico pode ser 
descrita como um modo de constituição de sentido que consiste na forma 
de comunicação do raciocínio argumentativo. Para obter esse resultado, a 
narrativa precisa ser concebida como uma operação mental de constituição 
de sentido e ponderada quanto à sua função constitutiva do pensamento 
histórico. (RÜSEN, 2001, p. 154) 

 

 É nesse sentido que a narratividade enquanto sintoma de uma ideia de crise 

perde consistência. A perspectiva de que a história perderia seu status de disciplina 

detentora de garantias quanto aos resultados de sua pesquisa por conta da 

emergência de uma nova tendência voltada à narratividade acarreta em algumas 

considerações: 1) o pensamento radicalizado que afirma que, devido ao 

levantamento dos aspectos literários do discurso histórico, não seria possível 

garantir uma referência ao passado é o mesmo que dizer, ironicamente, que essa 

referência ao passado é determinada pela crença amplamente difundida no séc. XIX 

de que a fonte por si só garantiria um acesso ao real; 2) a constatação da existência 

de elementos figurativos e imaginativos na operação historiográfica reflete o 

mecanismo interno de funcionamento das práticas científicas que fogem à predição 
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e que, portanto, de acordo com Kuhn, precisam estar em constante diálogo com 

modelos estabelecidos (ortodoxia) se se pretende usar a tensão advinda dessa 

inovação a favor do desenvolvimento da disciplina; 03)  o caráter sintético da 

narrativa permite que aceitemos que eventos históricos possam ser considerados 

únicos e ao mesmo tempo semelhantes a outros devido a rede de intersignificações 

proporcionadas pela intersecção entre texto e leitor (atos de leitura), por esse 

motivo, a ideia de teleologia se esvai, uma vez que as ocorrências não são passíveis 

de predição, e sim de explicação; 04) a relação entre narratividade e experiência do 

tempo coloca em primeiro plano a função orientativa  da narrativa enquanto síntese 

de mecanismos simbólicos compartilhados comunitariamente, portanto, a interseção 

o mundo do discurso e a práxis está alicerçada na noção de contingência enquanto 

fator determinante no estabelecimento da compreensão da realidade histórica; 05) a 

experiência temporal, determinada pela ideia de evasão, permite que se afirme que 

a ocorrência de sintomas crísicos funcione como fator motivacional para a 

reordenação de visões de mundo, bem como de postulados estabelecidos; 06) por 

fim, a tripartição do conceito mimético, de certa forma, derruba a ideia do problema 

do referente enquanto uma descrição do real por meio da urdidura da intriga por 

meio da relação entre pré-compreensão de mundo, abertura imaginativa para 

ordenação de eventos e o desdobramento entre a narrativa em si e o contexto 

prático do leitor.  
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Considerações Finais  

Quando iniciamos as pesquisas para a realização desse trabalho, tínhamos 

em mente dois eixos centrais: a temporalidade e a ideia de crise. De imediato 

descartamos abordar o problema do tempo na história como uma categoria 

fenomenológica. Tínhamos a intenção de deslocar a questão temporalidade para a 

própria historiografia, de modo a entender como o discurso histórico opera enquanto 

definidor de uma determinada concepção orientativa sobre o tempo. Assim, a 

maneira encontrada para discutir esse assunto foi inseri-lo dentro de outra 

problemática, nesse caso, a ideia de crise. Nesse ponto da pesquisa, o caminho 

planejado foi desviado devido à amplitude de temas que o problema trazia. 

Se constatamos que a ideia de crise, para além do aspecto de polarização 

paradigmática, possui uma relação profunda com a constituição do Estado moderno, 

cuja reverberação ainda se sente nos dias de hoje, em que medida a história no 

século atual pode se posicionar como centro de referência para quem busca 

compreensão sobre a realidade tumultuada em que vivemos atualmente? Essa 

pergunta assume contornos ainda mais sérios por constatarmos que a sensação de 

crise no interior da disciplina é hoje pouco considerada. Em verdade, é provável que 

sua existência nesses primeiros anos do séc. XXI nem seja mais cogitada. 

Arriscamos dizer que, ao contrário do que possa parecer, essa sensação de 

ausência de uma crise não demonstra que os historiadores tenham desenvolvido 

novas formas de lidar com as tensões existentes entre modelos paradigmáticos, 

significa muito mais que certas questões não são nem mesmo cogitadas pela prática 

historiográfica atual. É muito difícil, por exemplo, encontrar trabalhos que pensem os 

fundamentos da disciplina. Todo o aparato que sustenta o ofício do historiador hoje é 

voltado para uma exigência de produtividade que, de certa forma, não permite que 

pesquisadores se “dêem ao luxo” de pensar categorias ou mesmo a natureza de seu 

próprio trabalho. Nesse caso, parece-nos que o debate sobre uma crise na história, 

que ainda era comum até o início dos anos 2000 cessou sem que houvesse de fato 

um desfecho para ela. Isso não se configura como um problema de fato, mesmo 

porque temas como a narratividade e os problemas do discurso são hoje 

incorporados nas pesquisas nos mais diversos campos da historiografia.  Contudo, 

não deixa de ser instigante o fato de nos perguntarmos até quando é possível 
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manter a atual aparente situação de conforto sem que deixemos que a história perca 

sua relevância e qualidade. 

Um trabalho de maior fôlego poderia investigar os rumos que a história pode 

tomar nas próximas décadas. Recordo-me de uma conversa que tive com o 

orientador dessa dissertação quando discutíamos quais eram os temas que estavam 

em evidência na teoria da história contemporânea. Ambos não soubemos responder. 

Parece que a história, tanto sua vertente teórica quanto “prática”, parece estar em 

um momento de trânsito, aguardando que algum trabalho de coragem redefina 

nossa percepção sobre a história. Tem se tornado muito comum a revisitação de 

temas clássicos, especialmente na teoria da história, onde, principalmente no Brasil, 

tem havido um interesse sobre o pensamento histórico do séc. XIX. De certa forma, 

isso é positivo, pois, conforme afirma Kuhn, a revisitação dos clássicos é 

fundamental para impulsionar as práticas científicas. Por outro lado, a sensação que 

temos é a de que ainda não saímos da situação de falta de centros que a história 

passou a sofrer a partir da década de 1960. 

Há ainda o agravante de que vivemos um período crítico, onde a ideia de 

crise se difundiu em esferas tão numerosas de nosso cotidiano que seria difícil 

contabilizar. É inevitável pensar no título que Edgar Morin escolheu para o livro 

utilizado nessa dissertação, Para onde vai o mundo?. A história tem se mostrado 

frágil no que diz respeito à capacidade de ajudar a explicar nosso mundo social. As 

pesquisas, embora muitas de qualidade inquestionável, não conseguem se conectar 

às nossas demandas por orientação. Cada vez mais, historiadores falam para 

historiadores. Vez por outra vemos políticas públicas baseadas em uma certa 

articulação de uma consciência histórica46, mas seriam essas políticas 

(extremamente limitadas) suficientes para legitimar a importância da história em um 

mundo em transformação acelerada?  

Por fim, imaginamos que o problema do referente na história sirva a um 

número reduzido de historiadores. Embora tenhamos argumentado que a 

narratividade não implica em um necessário falseamento do real, talvez essa 

questão tenha se tornado menor. Dificilmente encontramos historiadores 

                                                       
46 Penso agora na recente aprovação de cotas para universidades para alunos negros e de baixa 
renda, demonstrando um certo sentimento de dívida histórica para os menos favorecidos. 
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preocupados com a sustentação científica da disciplina. A maioria toma isso como 

pressuposto, outros não se importam. Talvez essa falta de preocupação seja mesmo 

benévola, uma vez que podemos romper com o ideal tecnicista que tem ditado a 

tônica da legitimação dos sabres nos últimos duzentos anos. Talvez isso seja um 

sinal de que a história possa se conectar a tendências paradigmáticas que 

despontam aqui e ali de forma marginal, cujo propósito é tentar dar uma visão 

holística da realidade, onde o discurso científico é uma parte importante, mas nem 

de longe a única possível. Religar a história às demandas internas de nossas 

existências comunitárias é um desafio que deve ser encarado nesse século. Sem 

dúvida, deveremos repensar (uma vez mais) nossa relação com o tempo e com o 

outro. Afinal, para além de todo o aparato institucional que permeia nosso ofício, é 

de uma categoria ao mesmo tempo invisível e perceptível no campo sutil da 

experiência que nos ocupamos. Redefinir o papel do tempo em nossas 

comunidades, quem sabe, pode fazer com que a história dê um passo adiante no 

seu processo de amadurecimento e, assim, possa gerar sentido no fato de nos 

interessarmos tanto pelo passado. Não acreditamos que isso poderá se feito sem o 

advento de outra “crise”.  
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